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TOMADA DE PREÇOS N" 001/2020

A Presidente da comissão de Licitação do conselho Regional de Educação da subsecretaria Metropolitana.
doravante denominada apenas Comissão, designada pela poÉaria n'00212020, de 2410412020 , roma
público aos interessados, que estará reunida às 08hI5 do dia 25t05t2020 (vinte e cinco de maio de dois
mil e vinte), na Coordenação Regional de Educação de Goiânia sala 04/05 na Rua R 17. n" 53, Setor
oeste, no município de Goiânia, a fim de receber, abrir e examinar Documentação e propostas de empresas
que pretendam participar da Tomada de preço no OOllZO2O,em epígrafe, do tipo Menor Dreco, rcsime de
execucão emnreitada nor Dreco Í, ba l. conforme processo n" 20170000603g441, esclarecendo que a
presente licitação será regida pelas normas estabelecidas neste Edital, na Lei Federal n. g.666, de 2l de
juúo de 1993 e suas alterações, e, Lei Complementar no 123, de 14 dezembro de 2006, com as alterações
contidas na Lei Complem entat no 147/2014 de 07 de agosto de 2074 e Lei Complementar n. 155/2016 de

27 de outubro de 2016.

Na hipótese de não haver expediente na data acim4 fica a presente licitação, automaticamente, transferida

para o primeiro dia útil subsequente àquele, na mesma hora e local, salvo por motivo de força maior, ou

qualquer outro fator ou fato imprevisível.

1- DO OBJETO

1.1 Contratação de empresa de engenharia para AMPLIAÇÃO E REFORMA na Coordenação

Regional de Educação de Goiânia, no municipio de Goiânia-Go, conforme Projetos. Planilhas

Orçamentária, Memorial Descritivo, e, Cronograma Físico-Financeiro, que integram este edital,

independente de transcriçã0.

1.2 O contrato vigerá pelo prazo necessário à execução do objeto, vinculado ao Cronograma Físico-

Financeiro. Ressalta-se que a paÍalisação formal da obr4 determinada pela Conuatante, interrompe o prazo

de execução, bem como o prazo de vigência contratual, que voltará a correr, pelo seu saldo remanescente,

quando da retomada da obra.

1.2.1 O contrato poderá ser prorrogado nos termos do art. 57, § 1" da Lei Federal no 8,666/93.

2 - DA§ CONDIÇÕES GERÀIS

2.1 Somente poderão participar da presente Tomada de Preços, empresas especializadas no rarno,

legalmente constituídas, que satisfagam as condições estabelecidas neste edital'
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2.2 A presente licitação ficará a cargo da Comissão de Licitação, a qual competirá:

2.2.1 Receber os envelopes documentação e propostas;

2.2.2 Examinar a documentação, habilitando ou não os participantes, de conformidade com as exigências
do edital;

2.2.3 Proceder ao julgamento das propostas, observando os fatores do "Critério de Julgamento", constantes
do item 08 deste instrumento;

2.2.4 Lavrar ata circunstanciada a cada fase do procedimento licitatório, relatando os fatos e decisões que
vierem a ser tomadas.

2.2.5 Informar os recursos que porventura forem apresentados contra os seus atos na presente licitação;

2.2.6 Submeter à apreciação superior as decisões proferidas pela Comissão;

2.2.7 Promover a diwlgação dos seus atos peÍinentes ao procedimento licitatório, através do quadro
próprio de avisos da Comissão Especial de Licitação, e por Publicação no Diririo Oficial da União - DOU,
Diário Oficial do Estado - DOE e Jomal de Grande Circulação Regional, conforme o caso.

2.3 Poderão, a critério da Comissão, ser desconsiderados erros ou omissões irrelevantes que não resultem
em prejuízos para o entendimento da proposta e para o seu julgamento, ou para o serviço público.

2,4 A Licitação contém os Anexos abaixo relacionados os quais fazem paÍes integrantes e inseparáveis
deste edital para todos os efeitos legais:

ANEXO I a) Projeto Básico;
b) Especificação dos serviços/custos estimados;
c) Memorial descritivo/especifi cações técnicas;
d) Planilha orçamentária;
e) Cronograma fi sico-fi nanceiro;
Í) Planilha com a composição de custos unitários e o detalhamento de encargos social e do BDç
g) ARTs;
h) Projetos;

ANEXO II - Carta de Apresentação da Documentação (Modelo)
ANEXO III - Termos de Sujeição do Editat (Modelo)
ANEXO IV - CaÍa de Apresentação Proposta (Modelo)
ANEXO V - Declaração de Vistoria (Modelo)
ANEXO VI - Declaração de Parentesco (Modelo)
ANEXO VII - Declaração de Segurança e Saúde do Trabalho (Modelo)
ANEXO VIII - Minuta Contratual

2.5 O Edital e toda a documentação técnica: planilhas e detalhamentos, encontram-se disponíveis no

site da SEDUC-GO, no endereço www.seduce.go.gov.br (Licitações/Tomada de Preço/Conselho

Regional de Educação da Subsecretsria Metropolitana).
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3.1 Somente poderão participar da presente Tomada de Preços as empresas que atenderem a todas as

exigências, inclusive quanto a documentação requerida neste edital e ainda, que contiver no seu ramo de

atividade, inserido no contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, a faculdade
para execução do serviço, constante dos Anexos deste edital.

3. 1 . 1 ovarem obter na data da
licitação, capital social minimo ou Patrimônio Líquido igual a l07o (dez por cento) do valor total
estimado no certame, por meio de balanço inteqralizado do último exercício, atualizado e registrado

nta Comercial. As sociedades recém cotrstituidâs derâo artici ar do certame a re n
o balanço contábil de abeÉura;

3.2 A participação na licitação importa total e irrestrita submissão dos proponentes às condições deste
Edital.

3.3 Neúuma pessoa fisica, ainda que credenciada por procuração legal, poderá representar mais de um
licitarte.

3,4 NÁO PODERÃO CONCORRER, DIRETA OU INDIRETAMENTE, NESTA LICITAÇÃO:

3.4.1 Empresa Concordatiíria ou em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou em
liquidaçâo.

3.4.2 Empresa que estiver suspensa temporariamente do direito de licitar e impedida de contratar com a
Secretaria de Estado da Educação, pelo prazo de até 02 (dois) anos. Este veto ocorrerá em qualquer uma
das fases desta licitação.

3.4.3 Empresa que for declarada inidônea para licitaÍ e contrataÍ com a Administração Pública Federal,
Estadual ou Municipal enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação, na forma da Lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade,
circunstância que sujeitará o responsável, caso participe nesta condição, à pena prevista no art. 97, parágrafe^
único, da Lei n'8.666193. Este veto ocorrerá em qualquer uma das fases desta licitação.

3.4.4 Pessoa ffsica ou pessoa jurídica que teúam elaborado o projeto básico ou de execução, ou seja,
empresa que, isoladamente ou em consórcio, seja responsável pela elaboração do projeto ou da qual o autor
do projeto seja sócio, dirigente ou responsável técnico, ou integrante da equipe técnica, conforme disposto
no aÍigo f incisos I e II da Lei 8.666193.

3.4.5 Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou executivo
ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou derentor de mais de 5% (cinco por
cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado.

3.4.6 servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratanre ou responsável pela licitação.

3.4.7 Empresa que esteja suspensa de licitar junto ao CADFOR - Cadastro de Fomecedor da SUpRILOG -
Superintendência de Suprimentos e Logística da Secretaria de Estado da Administração do Estado de Goiás
- SEAD;

3.4.8 Empresa que esteja reunida em consórcio ou grupo de empresa

coNsELHo REGToNAL DE EDUcAÇÃo DA SUBSEcRETARtA METopoLtraNA
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3.4.9 Empresa que não atenda as exigências deste Edital.

3.4. l0 Empresas que incorrerem nas penalidades previstas no aÍ. 87, incisos III e IV, da Lei Federal n"
8.666193

3.4. ll Empresas que tendo construído obras ou prestado serviços para a Secretaria de Educação, nào
demonstrem situação regular para com a Seguridade social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço
- FGTS no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.

3.4.12 - Empresas que estiverem com a Certidão Positiva de Suspensão e/ou Impedimento de Licitar ou
Contratar com a Administração Pública, nos termos do § 4", art. 5", do Decreto Estadual n' 7.42512011.
(www.comprasnet. go. gov. br\ceÍidao negativajositiva)

3.5 Nenhuma pessoa fisica ou jurídica poderá representar mais de uma firma na presente licitação. Caso
ocorra, serão as respectivas licitantes inabilitadas.

3.6 E facultado a licitante a presença do diretor, sócio ou representante legal na sessão de abertura da
presente Tomada de Preços não excluindo, porém, a exigência de apresentação do documento constante
dos subitens 5.7.1 e/ou 5.7.2 do item 05 - Da Documenração, deste edital.

3.7 Somente terá o direito de usar a palavra, rubricar a documentação e propostas, apresentar reclamações
ou recursos e assinar atas, o Íepresentante legal da empresa, comprovadamente constituído.

3.8 Quando da participação de empresa filial em nome próprio, somente será aceita se expressamente
autorizada pela matriz, salvo por determinação estatutária, que também deverá ser comprovada. Neste caso,
toda documentação exigida constante do item 05 - Da Documentação, deste edital, deverá ser referente à

filial (exceto as certidões que por lei são emitidas apenas para a matriz).

3.9 No caso de participação da empresa matriz, toda documentação exigida será a ela relativa, não sendo

aceito nenhum documento referente à filial.

3.10 As licitantes interessadas deverão apresentar no dia, horário e local de abertura desta licitação'-
mencionados no preâmbulo do edital, à Comissão de Licitação, a documentação e proposta exigidas n-este

instrumento, em invólucros separados e lacrados, sendo o primeiro com o subtítulo "DOCUMENTAÇAO"
e o segundo com o subtítulo "PROPOSTA", contendo em suas paÍes extemas alem da razão social da

empresa licitante, a indicação com os seguintes dizeres:

"CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO DA SUBSECRETARIA
METROPOLITANA" -

COMISSÃO DE LICITAÇÃO -
TOMADA DE PREÇOS N" 001/2020".

3.ll A Comissão de Licitaçào não se responsabilizará por propostas e/ou documentos que não forem

entregues diretamente à mesma no horário e data estabelecidos neste instrumento.

3.12 Após a hora e data estabelecidas neste Instrumento Convocatório, com tolerância de l5 (quinze)

minutos, nenhum documento ou proposta será recebido pela Comissão.
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4 - DAS INFORMAÇÓES, ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇOES

4.1 As informações e esclarecimentos de dúvidas quanto ao Edital e seus anexos, poderão ser solicitados

pelo e-mail do Conselho Regional de Educação da Subsecretaria Metropolitana

(prestacaodecontas.sume@seduc.go.gov.br) ou por expediente protocolado, dirigido à Comissão de

Licitação, situada na Rua R l7 N" 53, Setor Oeste, Coiânia - Goiás - Coordenação Regional de Educação

de Goiânia - sala 04/05, no horrírio das 8h às 12 h, até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para abertura

da sessão pública.

4.2 O editat poderá ser impugnado, por qualquer pessoa ou licitante, em até 05 (cinco) dias úteis antes da

data fixada para abertura da sessão pública.

4.3 Decairá do direito de impugnar, perante a administração, os termos deste edital de licitação aquele que,

--" tendo-o aceito sem objeção, vier a apontar, depois da abertura dos trabalhos licitatórios, fàlhas or ^
irregularidades que o viciarem, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.

4.4 Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data para realização
do certame, se for o caso. Qualquer modificação no edital exige divulgação pela mesma forma que se deu

o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a

alteraçâo não afetar a Í'ormulação das propostas, nos terrnos do §4" do art.2l da Lei n" 8.666/93.

4.5 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

4.6 Os esclarecimentos prestados às empresas licitantes, bem como eventuais alterações no edital, estarão
disponíveis no site www.seduce.go.gov.br (Licitações/Tomada de Preços), não podendo as licitantes, em
qualquer hipótese, alegarem descoúecimento dos mesmos.

5 - DA DOCUMENTAÇÁO DE HABILITAÇÃO

"CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO DA SUBSECRETARIA METROPOLITANA"
COMISSÃO DE LICITAÇÃO

TOMADA DE PREÇOS N" 001/2020
ENVELOPE N" OI _ DOCUMENTAÇÃO

5.1 Para fins de habilitação, os Licitantes deverão apresentar, devidamente homologado e atualizado,
cadastro no CADFOR -Secretaria de Estado da Administração do Estado de Goiás SEAD situada à Av.
República do Líbano, n" 1,945, lo andar, Seror Oesre - CEP: 74.125-125 Goiânia GO - Telefone:
(62)3201-651516516. A Licitante regularmente cadastrada, que apÍesentar o CRC - Certilicado de
Registro Cadastral, devidamenle atuolizado, Íico desobrigada de apresentar os documenros relativos à
habilitação jurídico (item 5.7, exceto o 5.7.1), regularidade Jiscal e trabalhista (item S.E) e qualificação
econômico-Jinanceira (item 5.9), desde que os referidos documentos integrantes do CertiJicado estejam
alualizados e em vigência, sendo assegurado o direito de apresenlar a documentação que estiyer vencida
no CRC, atualizada e regularizada dentro do envelope n'01 - DOCIIMENTAÇÃO.

coNsELHo REGtoNAL DE EDUcAçÃo oA suSsEcRETARtA METopoLtTANA
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5.2 Os licitantes interessados deverão apresentar no dia, horiirio e local de abeÍura desta licitação,
mencionados no preâmbulo do edital. à Comissão de Licitação, a documentação e proposta exigidas neste
instrumento, em invólucros separados e lacrados, sendo o primeiro com o subtítulo ioOCUtrleNfeçÀO"
e o segundo com o subtítulo "PROPOSTA", contendo em suas partes extemas além da razão social da
empresa licitante. a indicaçâo com os seguintes dizeres: "s ECRETARIA DE ESTADo
DA EDUCAÇÃO - COMTSSÃO DE LTCTTAÇÃO - TOMADA DE PREÇOS N" 001/2020,'.

Coordenàção
negionàl dc Educ.çào

dâ Goiàniô

5.3 A Comissão de Licitação não se responsabilizará por propostas e/ou documentos que não forem
entregues diretamente à mesma no horário e data estabelecidos neste instrumento.

5.5 Não serão aceitas documentações e propostas via fax, protocolo e/ou similares, e somente serão
recebidos os mesmos se forem entregues em envelopes devidamente lacrados.

5.6 "A Documentação" deverá ser apresentada em um único invólucro, devidamente lacrado, contendo oi-
dizeres mencionados no subitem 5.2, deste edital, e conterá, obrigatoriamente, os documentos abaixo
relacionados:

5.7 RELATIVAMENTE À RNCUIANTOADE JUÚDICA:

5.7.1 Cópia da cédula de identidade e CPF do representante legal da empresa licitante.

5.7.2 Procuração pública ou particular, com cópia da cédula de identidade e CPF do procurador, outorgando
ao seu representante poder para responder por ele e tomar as decisões que julgar necessárias, durante o
procedimento da habilitação e abertura das propostas, inclusive poderes para recorrer e renunciar a

interposição de recursos administrativos. E necessário o reconhecimento de firma da pessoa jurídica no

caso de instrumento particular. A falta do documento previsto neste item não inabilita a licitante, ficando,
porém, impedido o representante não credenciado de qualquer interÍ'erência no processo Iicitatório.

5.7.3 Registro comercial, no caso de empresa individual;

5.7.4 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de

sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado dos documentos de eleição de

seus administradores:

5.7.5 Decreto de autorização, devidamente publicado, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira

em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão

competente, quando a atividade assim o exigir;

5.7.6 Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de investidura ou

nomeação da diretoria em exercício.

5.8 RELATIVAMENTE À RgCUI,INIOADE FISCAL E TRABALHISTA:

a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ do Ministério da Fazenda.

b) Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver relativo ao domicílio
ou sede da Licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto licitado.

CONSELHO REGIONAL DE EDUCAçÃO DA SUBSECRETARIA MEÍOPOLITANA
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c) prova de regularidade para com a Fazenda Pública Federal por meio de Certirlâo Conjunta emitida pela

piocuradoria õeral da Fazenda Nacional e Secretaria da Receita Federal do Brasil, relativa à Dívida Ativa

da União e aos tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil.

d) prova de regularidade relativa à Seguridade Social - INSS, por meio de Certidão Negativa de Débitos

Relativos às Contribuições Previdenciárias e às de Terceiro. expedida pelo Ministério da Fazenda -
Secretaria da Receita Federal do Brasil.

OBS: As comprovações pertinentes aos itens "c" e "d" serão alcançadas por meio de certidão expedida

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria Geral da Fazenda

Naóional (PGFN), referente a todos os créditos tributarios federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por

elas administrados.

e) Prova de regularidade paÍa com a Fazenda Estadual, por meio de Certidão Negativa de Débito em

Dívida Ativa expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda ou equivalente da Unidade da Federação onde^
a Licitante tem sua sede.

Í) Prova de regularidade para com a Fazenda Pública do Estado de Goiás, por meio de Certidão de Débito

Inscrito em Dívida Ativa - Negativa expedida pela Secretaria de Estado da Economia.

g) Prova de regutaridade para com a Fazenda Municipal (Tributos Mobiliários), por meio de Certidão

expedida pela Secretaria de Finanças do Município ou equivalente onde a Licitante tem sua sede.

h) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço FGTS, por meio do

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, expedido pela Caixa Econômica Federal - CEF.

i) Prova de Inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de

CeÍidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos da Lei Federal n' 12.44012011.

j) Caso a participação no certame seja da matriz, com possibilidade de que a execução do objeto licitado
seja por filial, ou vice-versa, a prova de regularidade fiscal e trabalhista deverá ser de ambas.

5.8.1 . Será admitida a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista mediante a apresentação de certidão
positiva com efeito de negativa, nos termos da Lei.

5.8.2. As microempresas e empresas de pequeno pone deverão apresentar toda a documentação exigida
para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição.

GOIAS

quando houver alteraçâo contratual que altere os dados da empresa. tais como: endereÇo. categoria. quadro

societiírio. obieto comercial e capital. os licitantes deverão apresentar Certidão Simplitlcada. emitida pela

Junta Comercial do Estado onde for a sede da Licitante . dentro dos últimos 06 (seis) meses. constando no
reÍ'erido documento a sigla ME ou EPP

5.8.3.Se a documentação enviada nos termos do subitem anterior for proveniente de microempresa ou de
empresa de pequeno porte e apresentar alguma restrição quanto à regularidade fiscal e trabalhista, ser-[he-
á assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, a critério da administração
pública, cujo termo inicial conesponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do

coNSÉLHo REGToNAL DE EDUcaçÃo DA SUBSEcREÍARrA METopoLrrANA
Comissão de Licrtàção 8
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certame, para regularização da documentaçào, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de negativa.

5.8.3.1.4 Declaração do vencedor de que trata o subitem anterior acontecerá no momento posterior ao
julgamento das propostas, aguardando-se os prazos de regularização tisca) para a abertura da fase recursal.

5.8.3.2. A não-regularização da documentação, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo
das sanções previstas no aÍ. 81 da Lei no 8.666, de 2l de juúo de I 993. sendo facultado à Administraçâo
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar
a licitação.

5.9 RELATIVAMENTE À RNCUIA.NTNADE ECONÔMICO-FINANCEIRA:

5.9. I Certidão emitida pelo CARTORIO DISTRIBUIDOR CÍVEL, da sede ou domicílio do licitante ou via
intemet caso houver, que comprove inexistir distribuição de ações de falência e recuperação judicial, em
quaisquer dos canórios dos feitos de falência da Comarca de sua sede, com data não inferior a 6/
(sessenta dias da data da entre a dos cnvelo nes documentacão e DroDostaa

5.9.2 Balanço Patrimonial e demonstração contábil do último exercício social,já exigíveis na forma da lei,
que comprove a boa situação financeira da proponente, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços
provisórios. podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da
data de apresentação da proposta. O referido balanço deverá ser devidamente ceÍificado por profissional
registrado no Conselho de Contabilidade, mencionando obrigatoriamente, o número do livro diário e folha
em que o mesmo se acha transcrito, bem como cópia do Termo de abertura e encerramento, com a

numeração do registro na JTNTA COMERCIAL, exceto para empresa de engenharias criadas !g§l!g
exercício, que deverá apresentar balanço de abertura para suprir a exigência deste item;

5.9.2.1 A comprovação da boa situação flnanceira da empresa proponente será comprovada com base no

balançoapresentado,edeverá.preÍêrencialmente'
emnresa de engenharia, assinada por prohssional registrado no Conselho de Contabilidade e pelo diretor,
sócio ou representante da empresa. com poderes para tal investidura, aferida mediante índices e fórmulas
abaixo especificadas:

ILG = (AC+RLP) / (PC+ELP) > I
rLC:(AC)/(PC)>l
ISG: AT/(PC+ELP) 2I

Onde:
ILG : índice de liquidez geral

ILC = índice de liquidez corrente
ISG : índice de solvência geral
AT : ativo total
AC - ativo circulante
RLP : realizável a longo prazo

PC : passivo circulante
ELP : exigível a longo prazo
PL: patrimônio líquido
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s.r0 RELATIvAMENTE À Qul-IrtcaÇÃo TECNICA PRoFISSIoNAL

5.10.1 Registro ou inscrição da empresa e do(s) responsável(is) tecnico(s) no Conselho Regional de

Engeúaria, Arquitetura e Agronomia - CREA e/ou CAU.

5.10.1.1. No caso da empresa licitante ou o responsável técnico não serem registrados ou inscritos no CREA

e/ou CAU do Estado de Goiás, deverão ser providenciados os respectivos vistos deste órgão regional por

ocasião da assinatura do contrato.

5.10.2. A licitante deverá comprovar, possuir em seu quadro permanente, na data prevista para entrega

da proposta, no mínimo 0l (um) engenheiro civil ou arquiteto, com experiência comprovada, ou outro

devidamente reconhecido(s) pela entidade profissional competente, que seja(m) detentor (es) de atestado(s)

de responsabilidades técnicas - ART junto ao CREA e/ou CAU por execução de obras/serviços de

características semelhantes ao solicitado neste edital, limitados as parcelas de maior relevância, conforme

Anexo I - Projeto Básico.

5.10.3 Comprovação da capacitação técnico-profissional: Apresentar um ou mais atestados fomecidos
por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome do profissional responsável técnico pela

empresa proponente, devidamente acomparüados da respectiva Certidão de Acervo Tecnico (CAT) emitido
por qualquer uma das regiões do CREA e/ou CAU, comprovando a execução, pelo profissional indicado,
de serviços de características semelhantes e de complexidade tecnológica e operacional equivalentes ou
superiores às parcelas de maior relevância técnica ou valor significativo, conforme Anexo I - Projeto
Básico.

5.10.4 A comprovação de acervo técnico poderá ser Í'eita por meio de um ou mais atestados.

5.10.4.1 Para facilitar a análise da Comissâo de Licitação, é recomendável que o licitante destaque, nas

referidas certidões. os serviços cuja experiência se pretende comprovar e o seu respectivo quantitativo

5.10.5 Deverá (ão) ser apresentado (s), obrigatoriamente, comprovante (s) de vínculo (s) entre o (s)
proíissional (is) e a empresa licitante; essa comprol'ação deverá (ão) ser feita (s) através de:

5.10.5.I Retaçào (ões) empregatícia (s), por Carteira (s) de Trabalho (s) e Previdência Social - CTPS (da-
seguintes anotações: identiÍicação do seu portador, e, da página relativa ao contrato de trabalho) ou livro
(s) de Registro (s) de Empregado (s) autenticado (s) pela Delegacia Regional do Trabalho. ou;

5.10.5.2 Contrato (s) de prestação (es) de serviço (s) de Profissional (is) autônomo (s), que esteja registrado
(s) no CREA e/ou CAU, com atribuição (es) compatível(is) ao objeto da licitação com aquele em que a(s)
sua(s) responsabilidade(s) será (ão) exigida(s), ou;

5.10.5.3 Sócios ou diretores estatutários da empresa licitante, por estatuto ou contrato social, que teúam
registro no CREA e/ou CAU. lntegrante (s) do quadro societário da empresa de engeúaria licitante, por
estatuto ou contrato social, que sejam proÍissionais detentores de ART devidamente registrados no CREA
e/ou CAU, nas condições pertinentes ao subitem 5. I 0. I ;

5. 10.6 Carta de Apresentação da Documentação contendo todas as informaçôes e declarações, conibrme
modelo Anexo II deste edital.

5.10.7 Declaração de Termos de Sujeição ao Edital, conÍbrme modelo Anexo III deste edital

coNsELHo REGToNAL DE EoucAçÃo DA SUBSEcRETARIA METopoLtrANA
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5. 10.8 Declaração, conforme modelo Anexo VI, para todos os fins de direito e sob as penas da lei que não
possui em seus quadros de empregados e em seu corpo societário/acionário cônjuges, companleiros ou
parentes em liúa reta ou colateral, até o terceiro grau! ou por afinidade, até o segundo grau, com dirigentes
ou servidores detentores de cargo em comissào ou função de confiança que atuem diretamente na realização
do certame e/ou na formalização contratual.

5.I0.9 DECLARÂÇÁO DE SEGURANÇA E SAÚDE Do TRABALHo, conforme modelo Anexo VII,
que tem condições de atender as Normas Regulamentadoras da Portaria n'3.214l78 do MTE, aplicáveis
às atividades objeto deste contrato, e, que tem condições de apresentar as documentações solicitadas na
Instrução Normativa n' 007/2017-GAB/SEGPLAN. de 25108117. conlorme item I L3.5 do Anexo I -
Projeto Básico.

5.1 l. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos documentos
requeridos no presente edital e seus Anexos.

5.12. Para os documentos e ceÍidões requeridos neste edital, poderão ser emitidas cópias oriundas d
intemet, desde que constante do envelope documentação, facultado à Comissão, aferir a veracidade doí
mesmos.

5.13. Os documentos relativos à Habilitação (Envelope n' 1) e às Propostas (Envelope n" 2) serão
apresentados em envelopes separados, em original, por qualquer processo de cópia autenticada por
cartório competente ou por servidor da Comissão Especial de Licitação. Somente serão atendidos
pedidos dc lLIIÀNUCÁCÃO até 01 (um) dia útil. an tes da data marcada Dara abertura da licitacão.

5.'14. Todos os documentos exigidos para a habilitação que não contenham expressamente prazo de
validade, e inexistindo legislação específica regulamentando a matéria, deverão, sob pena de inabilitação,
apresentar data de expedição, limitada a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua emissão,
observado o aÍ. 'l l0 e seu parágrafo único da Lei Federal n' 8.666193. Caso exista legislação específica
regulamentando prazo de documento que não teúa expressado o prazo de validade, esta deverá vir anexada
ao mesmo.

5.15. Em neúum caso será aceita, quer na hora da abertura dos envelopes, quer posteriormente, a-
apresentação ou inclusão de documentos de habilitação que não fizerem constar do respectivo envelope de

documentação.

5.'16. De toda documentação apresentada em fotocópia autenticada, suscitando dúvidas, poderá ser

solicitado o original para conferência, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, registrando-se em Ata tal

ocorrência.

5.17. Também motivará a inabilitação para os atos subsequentes da licitação, falta de comprovação do ramo

de atividade comercial vinculado aos objetos/serviços descritos nos Anexos constantes deste edital.

5.1 8. Encerrada a fase de habilitação, se todos os licitantes desistirem expressamente do direito de recorrer

das decisões a ela pertinentes, após assinar o Termo de Renúncia, os envelopes contendo as propostas dos

licitantes serão abertos e anunciados seus valores, devolvendo-se lacrados os envelopes dos licitantes

inabilitados, procedendo-se registro em ata.

coNsELHo REGToNAL oE EDUcAÇÃo oa suBsEcREÍARIA METoPoLITANA
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6. DA PROPOSTA DE PREÇOS

''CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÀO DA SUBSECRETARIA METROPOLITANA
COMISSÁO DE LICITAÇÀO

TOMADA DE PREÇOS N" 001/2020
ENVELOPE N" 02 - PROPOSTA

6.1. O Iicitante deverá formalizar sua DroDosta levando em consideraÇao os preços estimados orcados pela

SEDUC, conforme Anexo I - Projeto Básico, para contratação dos serviços, objeto da presente licitação,

um único invólucro, devidamente lacrado, contendo os dizeres mencionados no subitem 5.2, impressa ou

datilografada em papel timbrado, encadernada, contendo os números do CNPJ, Inscrições Municipal e/ou

Estadual, endereço etc, redigida em língua portuguesa, elaborando a cotação de acordo com as

especificações constantes das planilhas orçamentárias, em linguagem clara, sem rasuras, ressalvas,

condições substanciais escritas à margem ou entrelinhas que comprometam a clareza da mesma, devendo
suas páginas ser numeradas sequencialmente, com todas as páginas rubricadas, sendo a última págrna.

datada e assinada pelo representante legal da empresa de engenharia licitante com poderes para ta'^
investidura, constituída dos seguintes elementos:

6. 1 . I . A proposta deverá conter o preço para execução dos serviços/obra, expressos em moeda corrente
nacional, admitindo-se após a vírgula somente 02 (duas) casas decimais, discriminado os preços
expressamente, obedecendo às especificações mínimas conforme planilha orçamentriria constante do edital,
em algarismo arábico por extenso global, devendo ser líquido, estando inclusas todas as despesas
necessárias, ou seja, mão-de-obra, materiais, equipamentos, despesas indiretas, impostos, taxas
previdenciárias, comerciais e fiscais, encargos trabalhistas, seguros, transportes, etc., bem como a

competente remuneração da empresa de engenharia, e outras despesas, se houver.

6. I .l .l . O licitante deverá indicar na proposta, para efeito de dados para emissão de nota de empenho e/ou
assinatura do contrato, o nome completo de seu representante legal, a posição que ocupa no contrato social,
sua nacionalidade, estado civil e profissão. bem como o número de sua carteira de identidade e do seu CPF.

6.1.1.2. Os preços unitririos e global são limitados ao apresentado na planilha orçamentária referencial.
6.1.1.3. A referência utilizada para composição dos custos apresentada pela Secretaria da Educação é^
fomecida pela GOINFRA e/ou SINAPI, conforme o caso.
6. L I .4. O BDI utilizado pela empresa licitante deve limitar-se ao apresentado pela Administraçâo.
6.1.1.5. A empresa licitante deve apresentar a composição do BDI atualizado.

6.1.2. Para efeitos de elaboração da proposta, o licitante deverá utilizar o software MS Excel, de Íbrma que
o total do serviço seja calculado atraves da fórmula "TRL.INCAR", conlbrme exemplo.

Exempkt

:TRLNCAR (Quant * (P.MAT + P.M.Obra) ; 2 )

Código

100236

Serviço

serviço I I
Unid. Quant. P. Mat. P. M, Obra T. Serriço
M3 22.31 0.00 I,59 35,47
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t00237

100238

serviço #2

serviço #3

65,77

98,47

M'
UM

5.94

5,71

0,00

6.62

390,67

1.214.t3

Onde

Quant. - Quantidade
P.Mat - Preço unitário do material;
P.M.Obra - Preço unitário da mão de Obra;
2 - Número de casas decimais desejadas.

6.1.3. A centesima parte do Real, denominada "Centavo" será escrita sob a forma decimal, procedida da
vírgula que segue a unidade, nos termos da Lei 9.069, art. lo, parágrafo 2.,de29 de juúo de 1.995.

6.1 .4. Deverá declarar expressamente o prazo de validade não inferior a 120 (cento e vinte) dias corridos
conforme modelo Anexo IV, a contar da data de sua apresentação.

6.1 .5. Os erros de soma e/ou multiplicação, eventualmente configurados na Proposta Comercial daY
empresas de engenharias licitantes, serão conigidos pela Comissão Especial de Licitação. Havendo
divergência entre o preço unitiírio e o preço total, prevalecerá o preço unitifio e o total será conigido, sendo
que no caso de valores expressos em algarismos e por extenso, prevalecerá este último.

6.1.6. Indicação do número da conta corrente e a agência da Instituição Financeira em que a empresa de
engenharia é correntista, para efeito de pagamento dos serviços a serem prestados,

6.1 .7 . Carta Proposta assinada por diretor, sócio ou representante da empresa de engenharia licitante, com
poderes devidamente comprovado para tal investidura, contendo informações e declarações conforme
modelo Anexo IV deste edital;

6.1.8. Apresentar Planilha(s) Orçamentária(s) completa, referente aos serviços cotados onde constem os
quantitativos e seus respectivos preços unitários, os preços parciais e preço total, BDI, e o preço total dos
serviços, nos termos deste edital;

6. [.9. Apresentar Cronograma Físico-Financeiro detalhado dos serviços propostos, nos termos deste edital;

6.2. O licitante poderá realizar visita prévia e inspecionar o local da obra e cercanias em dia e horáric.-
comercial, de modo a obter, para sua própria utilização e por sua exclusiva responsabilidade, toda
informação necessária à elaboração da proposta. Contudo, deverá emitir DECLARAÇÃO DE
VISTORIA, conforme modelo Anexo V deste edital, assinada pelo representante legal da empresa
licitante, acerca do coúecimento pleno das condições e peculiaridades da obra, e juntada à proposta de
preços.

6.2.1 A vistoria deverá ser agendada em horário comercial junto à Comissão de Licitação da Escola,
sendo a data de início a partir da publicação do edital nos devidos meios de comunicação, e, a data
de encerramento de 02 (dois) dias úteis anteriores, a data fixada para abertura da sessão pública.

6.2.2 A, visita e inspeção prévia do Iocal e cercanias têm por finalidade obter para a utilização e exclusiva
responsabilidade do licitante, toda a informação necessária à elaboração da proposta, tais como: as

condições Iocais, quantidade e natureza dos trabalhos, materiais e equipamentos necessários à execução da
mesma; formas e condições de suprimentos; meios de acesso ao local. Todos os custos associados à visita
e à inspeção serão de inteira responsabilidade do licitante, dispensado pré-agendamento para tanto.

6.2.3. Os participantes deverão ter pleno conhecimento dos elementos constantes deste Edital, das

condições gerais e particulares do objeto da licitação e do local onde serão executadas as obras e/ou
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serviços, não podendo invocar qualquer desconhecimento, como elemento impeditivo da correta

formulação da proposta e do integral cumprimento do contrato.

6.3. Será desclassihcada a proposta, cuja especificação estiver incompatível com o(s) objeto(s)

especificado(s) nos anexos constantes deste instrumento, ou ainda, aquelas que omitirem as especificações

mínimas solicitadas.

6.4 É expressamente vedada à subcontratação do valor total do contrato, â subcontratação parcial

poderá ier possivel com anuência da titular desta Pasta, devendo apresentâr o limite máximo e os

ierviços passiveis para a subcontratação parcial em relação ao valor total da obra. Adicionalmente

deve ser apresentada a documentação de regularidade fiscal e trabalhista, e' o contrato firmado entre

a adjudicatária e a empresa subcontratada.

6.4.1 . A contrarada se responsabiliza pela padronizaçâo, compatibilidade, qualidade e pelo gerenciamento

centralizado da subcontratação.

6.4.2. A subcontratação parcial ficará limitada a 30% (rinta por cento) do total do contrato.

6.4.2.1 Os serviços passivos de subcontratação são:

a) Sondagem do Terreno;
b) Estrutura Metálica;
c) Estrutura Lajes (Pré - Moldadas);
d) Marcenaria
e) Central de Gás:

0 SPDA (Sistema de Proteção contÍa Descargas Atmosféricas);
g) Esquadrias Metálicas;
h) Transporte de Entulho.

6.4.2.2.No caso da subcontratação parcial, caberá a contratada faturar em nome próprio os serviços que

executar

6.4.2.3. Não poderão ser subcontratados os serviços referentes às parcelas de maior relevância, conforme
discrimina o inciso I do § l" do art. 30 da Lei Federal n'8.666/93.

6.5. Não será admitida cotação opcional para os serviços constantes das planilhas de orçamento, constante!
deste edital. Caso ocorra, serão igualmente desconsideradas a cotação principal e a opcional.

6.6. Em neúuma hipótese será admitida cotação parcial em referência ao quantitativo total dos serviços
requeridos neste instrumento, ocasião em que será(ão) desclassificada(s) a(s) proposta(s) que incorrer (em)
neste ato.

6.7. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no edital ou baseada nas ofertas das
demais licitantes.

6.8. Não será levada em consideração a proposta que não estiver devidamente assinada por representante
da empresa de engenharia licitante com poderes devidamente comprovado para tal investidura.

6.9. Será desclassiÍicada a proposta que não atender às exigências do ato convocatório desta Iicitação, salvo
quando apresentar omissões simples e irrelevantes para entendimento da proposta e/ou procedimento
licitatório, bem como para isonomia entre os licitantes, podendo. neste caso. a critério da Comissão, ser
relevada.

6.10. O Valor estimado da presente licitação é o constante do Anexo I - Projeto Básico e das Planilhas
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7 - DOS PROCEDIMENTOS LICITATÓRIOS

7.2. Serão inicialmente abertos, em sessão pública, os envelopes contendo os documentos referentes à fase
de habilitação que, após coúecidos pelos licitantes e examinados pela Comissão Especial de Licitação
serãojulgados, dando-se imediata comunicação do resultado se presente todos os licitantes, caso contrário,
será o mesmo publicado no Dirlrio Oficial da União - DOU, Diário Oficial do Estado - DOE e Jomal de
Grande Circulação Regional, conforme o caso. Caso a Comissão julgue necessário, poderá suspender os

trabalhos licitatórios para posterior exame dos documentos e julgamento da fase de habilitação, da qual
lavrará ata como de Lei, publicando o resultado no Diário Oficial da União - DOU, Diririo Oficial do Estado

- - DOE e Jomal de Grande Circulação Regional, conforme o caso.

7.3. Ocorrendo a hipótese prevista no item anterior. os envelopes contendo as propostas pennanecerão,
devidamente lacrados, sendo rubricados pela Comissão Especial e Iicitantes presentes, ficando em poder
daquela até que seja julgada a habilitação.

7.4. Será procedida a abertura dos envelopes contendo as propostas das licitantes habilitadas, após

transconido o prazo sem interposição de recursos, ou tenha havido renúncia expressa do prazo recursal das

licitantes habilitadas e inabilitadas ou após o julgamento dos recursos interpostos.

7.5. A Comissão manterá em seu poder os envelopes propostos das licitantes inabilitadas, devidamente
rubricados, até o término do peíodo recursal, de que trata o inciso I do aÍigo 109 da Lei n' 8.666193. e

serão devolvidos, no estado em que foram entregues à Comissão Especial.

7.6. Das reuniões para recebimento e abeÍtr.ra dos envelopes de documentaÇão e proposta, serão lavradas

atas circunstanciadas, que mencionarão todas as ocorrências que interessarem ao julgamento da Licitação,

devendo as mesmas ser assinadas pelos membros da Comissão Especial e pelas Licitantes presentes.

8. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO

8.1 . O julgamento será realizado pela Comissão de Licitação, de acordo com o que dispõe o art. 45 da Lei

Federal no 8.666193, observando os seguintes fatores:

8. t .l . O jutgamento será realizado com base no menor preço, regime de execução empreitada por preço

global;
8.l.l.l - O julgamento será realizado com base no Art. 48, inciso II, § l', letra *b" da Lei Federal

n'. 8666/93, ou seja, "á) valor orçado pela adminislraçdo".

8.1.2. Será declarada vencedora a proposta que apresentar menor preço, desde que atenda a todas as

exigências estabelecidas neste instrumento:

15

7.1. Na data, hora e local designado neste edital, em ato público, a COMISSÃO DE LICITAÇÃO receberá
em envelopes distintos e fechados ou lacrados contendo, os documentos exigidos para habilitação e
propostas.
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8.1.3. Caso seja necessíírio a Comissão de Licitação poderá valeÍ-se de auxílio de técnicos da áÍea referente

ao objeto desta licitação paru realizaçáo do julgamento;

8.1.4. Em caso de empate será assegurada preferência de contratação para as microempresas e empresas de

pequeno porte.
8.1.4.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e

empresas de pequeno porte, sejam iguais ou até l\Yo (dez por cento) superiores à proposta mais bem

classificada.
8.1.5. Para efeito do disposto no subitem 8.1.4, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

8.1.5.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta

de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor
o objeto ticitado;

8.1.5.2. Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do subitem
anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 8.1 .4. I ,

na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.

8.1.5.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos no subitem 8.1.4.1, será realizado sorteio entre elas,
paÍa que se identifique aquela que primeiro, poderá apresentar melhor oferta.

8.1.5.4. Na hipótese da não contratação nos termos previstos nos subitens 8.1.4. e 8.1.5., o objeto licitado
será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

8.1 .5.5.O disposto nos subitens 8.1.4. e 8.1.5. somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver
sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

8.2.1. Uma vez convocadas as empresas empatadas e estas não atenderem ao chamado, a Comissão
Especial realizuá o soÍeio sem a sua presença.

8.3. O não cumprimento de uma ou mais exigências constantes deste instrumento, ensejará a inabilitação
do proponente ou a desclassificação da proposta, conforme o caso.

8.4. A Comissão de Licitação poderá promover diligências em qualquer fase da licitação, nos termos do §
3o, do art. 43 da tei 8.666193;

8.5. Será desclassificada a proposta, cuja espe ificação estiver incompativel com o(s) objeto(s)
especificados nos Anexos requerido neste edital, ou ainda, aqueles que omitirem as especificações minimas
solicitadas.

8.6. Não será permitido o oferecimento de qualquer desconto sobre o preço ofertado

16

-- 8.2. No caso de empate entre duas ou mais propostas fora dos casos disciplinados nos subitens 8.1.4. e^
8.1.5., será observado o que dispõe o art. 3o, § 2" da Lei n" 8.666/93. Persistindo o empate! a Comissão de
Licitação realizará sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, consoante §2o
do art. 45 da citada Lei, vedado qualquer outro processo.
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8.7. Se a licitante vencedora deixar de firmar o contrato no prazo estabelecido, a Comissão de
Licitação poderá, nos termos do § 2", do AÍ. 64 da Leí 8.666193 ê alterações posteriores, convocar as
licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação paru fazê-lo em iguat prazo e nas mesmas
condições da primeira classificada, inclusive quanto ao preço.

8.8. O julgamento das propostas ocorrerá dentro do prazo de validade das mesmas, dando-se coúecimento
do resultado, em sessão pública que poderá ser marcado para tal fim, desde que presentes todos os licitantes
habilitados, caso contrário será o mesmo publicado no Diário Oficial do Estado e/ou Diário Oficial da
União. conforme o caso.

9 - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRrOS

9.1 A presente Iicitação correrá a conta dos seguintes recursos orçamentiirios

o DotaçãoOrçamentiíria:
. Natureza de Despesa: 4.4.90.52.27 - Capital
. Fonte de Recurso: 100 TE/QE
. Valor Previsto: R$57.620,83

l0 - DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDTCAÇÁO

l0.l . Transconido o prazo recursal e decididos os recursos eventualmente interpostos, o processo licitatório
será submetido à apreciação do PRESIDENTE DO CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO DA
SUBSECRETARIA METROPOLITANA, para adjudicação do seu objeto à(s) licitante(s) vencedora(s) e

homologação da licitação, convocando-se após, a respectiva para assinatura do contrato.

11 - DO PRÂZO DE ENTREGA E DA FISCALIZAÇ^O

ll.l. Os serviços deverão ser executados conforme descrito no Memorial Descritivo/Especificações
Técnicas e Cronograma Físico-Financeiro a contar da data da emissão da ordem de serviço sendo que está

deverá ser efetuada somente após a outorga do contrato e publicação do extrato na imprensa oficial.

I L2. Se o licitante vencedor deixar de executar os serviços dentro do prazo e nas condições
preestabelecidos sem manifestação por escrito e aceita pela Contratante, sujeitar-se-á às penalidades deste

Edital e legislação peÍinente.

I 1.3. A fiscalização de todas as fases dos serviços será feita por profissional competente designado pela

Secretaria de Estado de Educação.

I L3.1. Caberá à contratada o fornecimento e manutenção de um DIÁRIO DE OBRA permanentemente

disponível para lançamentos no local da obra, sendo que, a sua manutenção, aquisição e guarda é de inteira
CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO DA SUBSECRETARIA METOPOLITANA
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responsabilidade da licitante, a qual deverá obedecer ao artigo 4" § 4"; artigo 5'parágrafo único; artigo 8'
inciso 1", 2'e 3o da Resolução no 1.024, de 21 de agosto de 2009, CONFEA.

I 1.3.2 As observações, dúvidas e questionamentos técnicos que porventura surgirem sobre a realização dos
trabalhos do licitante contratado, deverão ser anotados e assinados pela Fiscalização no Diario de Obra, e,

aquela se obriga a dar ciência dessas anotações no próprio Livro, através de assinatura de seu Engeúeiro
RT.

11.3.3. Além das anotações obrigatórias sobre os serviços em andamento e os programados, a contratada
deverá recorrer ao Dirário de Obra, sempre que surgirem quaisquer improvisações, alterações técnicas ou
serviços imprevistos deconentes de acidentes, ou condições especiais.

I I .3.3. I . Neste caso, também é imprescindivel a assinatura de ambas as partes no livro, como formalidade
de sua concordância ou discordância técnica com o fato relatado.

1 I .4. Serão obrigatoriamente registrados no "Diririo de Obra":

I I.4.I. PELA CONTRATADA:

I 1.4.1.1. As condições meteorológicas prejudiciais ao andamento dos trabalhos;

11.4.1.2. As falhas nos serviços de terceiros, não sujeitas à sua ingerência;

I L4.1.3. As consuhas à fiscalizaçàol

11.4.1.4. As datas de conclusão de etapas caracterizadas de acordo com o cronograÍna aprovado;

I 1.4. L5. Os acidentes ocorridos no decurso dos trabalhos;

I I .4. I .6. As respostas às interpelações da fiscalização;

11.4.1.7. A eventual escassez de material que resulte em dificuldades para a obra ou serviço;

I 1.4.1.8. Outros fatos que, ao juízo da contratada, devem ser objeto de registro.

l r.4.2. PELA FISCALIZAÇÃO:

11.4.2.1. Atestado da veracidade dos registros previstos nos sub-itens anteriores;

11.4.2.2. Juízo formado sobre o andamento da obra ou serviço, tendo em vista as especificações, prazo e
cronograma;

11.4.2.3. Observações cabíveis a propósito dos lançamentos da conrratada no Dirírio de Ocorrências:

11.4.2.4. Soluções às consultas lançadas ou Íbrmuladas pela contratada, com correspondência simultânea
para a autoridade superior;

coNsELHo REGtoNAL DE E0ucAÇÃo oA SUBSEcRETARtA METopoL|TANA
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11.4.2.5. Restrições que lhe pareçam cabíveis a respeito do andamento dos trabalhos ou do desempenho da
contratada;

11.4.2.6. Determinação de providências para o cumprimento das especificações;

11.4.2.7. Outros fatos ou observações cujo registro se tome conveniente ao trabalho de fiscalização.

11.4.2.8. O recebimento dos serviços será feito pela CONTRATANTE, ao término das obras, após
verificação da sua perfeita execução, da seguinte forma:

11.4.2.9. Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização. mediante termo
circunstanciado, assinado pelas paÍes em até 15 (quinze) dias corridos da comunicação escrita da
contratada.

11.4.2.10. Definitivamente, em até 90 (noventa) dias corridos, por servidor ou comissão designada pela
autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas paÍes, após o decurso do prazo de
observação, ou vistoria que comprove a adequagão do objeto aos termos contratuais, observado o disposto
no aÍ. 69 da Lei n" 8.666193.

11.4.3. O recebimento provisório ou definitivo não exime a Contratada da responsabilidade civil pela
qualidade dos serviços executados.

12 - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

12.1. Caberá à Superintendência de lnfraestrutura a emissão da Ordem de Sewiços, bem como a
coordenação, supervisão e fiscalização dos trabalhos objeto deste Edital e, ainda, fomecer à contratada, os
dados e os elementos técnicos necessários à realizaçáo dos serviços licitados.

12.2. A coniatada deverá, inicialmente, afixar no canteiro de serviços placas alusivas à obra, com
dimensões, dizeres e símbolos a serem determinados pela Secretaria de Estado da Educação.

12.3. A contratada se obriga a executar as obras empregando exclusivamente materiais de primeira
qualidade, obedecendo, rigorosamente, aos projetos de engenharia que lhe forem fomecidos pela Secretaria
de Estado da Educação, através da Superintendência de Infraestrutura e às modificações propostas e
aprovadas pelo Setor durante a execução dos serviços.

12.4. Poderá a Secretaria de Estado da Educação, através da Superintendência de Infraestrutura, ao seu

critério, exigir a reconstrução de qualquer paÍe da obra, sem qualquer ônus para a mesma, caso essa tenha
sido executada com impericia técnica comprovada, ou em desacordo com as normas, especificações ou com
as determinações da fiscalização, nos termos do art. 69, da Lei n" 8.666193.

12.5. Por se tratar de contratação em regime de execução empreitada por preço global, não há possibilidade
de formalização de termo aditivo visando eventuais acréscimos de serviços, salvo nos casos excepcionais
e devidamente justificados. oriundos de alterações qualitativas, que não configurem falha do órgão gestor

na elaboração do projeto ou desconhecimento por parte da CONTRATADA do local onde os servigos serão

realizados. nos termos do §3" do art. 65 da Lei n" 8.666/93, e nos limites fixados no §2'do referido artigo.
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12.6. Qualquer alteração, modificação, acréscimos ou reduções que impliquem alteração do projeto da obra

deverá ser justihcada, sempre por escrito, pelo Setor de Engenharia da Secretaria de Educação, autorizada

pelo titular da Pasta e formalizada por meio de termo aditivo ao Contrato Originat.

12.7. Ao termino dos serviços, deverá ser procedida a limpeza do canteiro da obra.

12.8. Para efeito de reajustamento, a periodicidade obedecerá à data do orçamento a que a proposta se

referir.

12.9. Os serviços, cujos preços não constarem da proposta primitiva, serão calculados considerando as

referências de custos e taxa de BDI especificadas no orçamento-base da licitação, subtraindo desse preço

de referência a diferença percentual entre o valor do orçamento-base e o valor global obtido na licitação,
com vistas a garantir o equilíbrio econômico financeiro do contrato e a manutenção do percentual de

desconto oferecido pelo contratado.

12.10. Os serviços deverão ser executados conforme o memorial descritivo/especificações técnicas.^
planilha orçamentária, cronograma fisico-financeiro, projetos e demais normas constantes deste

instrumento.

l2.ll.AsobrigaçõesdecorrentesdestalicitaçãoaseremfirmadasentreaCONTRATANTEeaproponente
vencedora serão formalizadas por meio de contrato, observando-se as condições estabelecidas neste edital
e seus anexos, legislação vigente e na proposta vencedora.

12.12. Deverá,também, a CONTRATADA, manter Equipe de Higiene e Segurança do Trabalho no canteiro
de obra, de acordo com a legislação pertinente e aprovação pela Superintendência de Infraestrutura da
SEDUC.

12.13. Fica a CONTRATADA obrigada também a apresentar a comprovação de quitação das obrigações
trabalhistas e previdenciários, referente aos trabalhadores que executaram a obra, bem como as fiscais e

paraÍiscais.

12.14. A CONTRATADA é responsável pelo seguro de seu pessoal, sendo igualmente responsável pelo _
seguro de responsabilidade civil e dalos contra terceiros.

12.15. A empresa de engeúaria vencedora do certame garantirá a solidez e a segurança do trabalho
realizado, bem como os materiais utilizados na obra pelo período de 5 (cinco) anos, a paÍir do recebimento
da obra pelo Setor Competente desta Pasta.

13 - DOS RXCURSOS ADMINISTRATIVOS

13.1. Dos atos decorrentes da execução desta Tomada de Preços cabem recursos nos casos e formas
determinados pelo art. 109 da Lei n' 8.666193 e alteraçôes posteriores.

13.2. O recurso será interposto por escrito no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato
ou lavratura da ata, devendo ser dirigido/protocolada a Comissão de Licitação da Unidade Escolar.

13.3. lnterposto o recurso, será comunicado às demais licitantes, que poderão impugná-lo no prazo de 0S
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13.4. O recurso será dirigido ao Presidente do Conselho Regional por intermédio da Comissão de Licitação
do Conselho Regional de Educagão da Subsecretaria Metropolitana a qual poderá reconsiderar sua decisão
em até 05 (cinco) dias úteis, contados do término do prazo concedido às demais licitantes para oferecimento
de possíveis impugnações, de que trata o item anterior, ou nesse mesmo prazo, fazê-lo subir devidamente
informados.
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13.5. Subindo o recurso, ao Presidente do Conselho Escolar proferirá a sua decisão no prazo de 05 (cinco)
dias úteis, contados do recebimento do recurso, proveniente da Comissão de Licitação do Conselho
Regional de Educação da Subsecretaria Metropolitana.

13.6. Os Recursos ao edital e seus anexos, deverão ser interpostos junto à Presidente da Comissão de
Licitação, indicando o número da Tomada de Preços, do processo administrativo, formulação do pedido,
com exposiçào dos fatos e seus fi.rndamentos, a indicação do interessado ou quem o represente, dados de
identificagão. endereço completo, telefone, e-mail, data, assinatura do representante Iegal, documento que
comprove aptidão do signatiirio para representação da empresa licitante e documento de identificação
pessoal válido daquele que assinar (CNH, identidade, outros). sob pena de não ser conhecido.

I3.7. Os recursos preclusos ou intempestivos não serão conhecidos.

14. DO PAGAMENTO E DO REAJUSTAMENTO

14.I . O pagamento será via Transferência Bancária ou por Cheque da Caixa Econômica Federal, para
efeito dos serviços prestados na forma de medição, realizada pelo Fiscal da Superintendência de
I nfraestrutura. desta Pasta.

14.2. Somente será efetuado o pagamento da parcela CONTRATUAL, SE ATESTADA PELA
FISCALIZAÇÃO. A comprovação do pagamento se dará por emissão de Nota Fiscal, que será preenchida
com destaque do valor de retenção de 11% do valor da mão-de-obra para a Previdência Social nas
planilhas ONERADAS, ou, retenção de3.5% para planilhas DESONERADAS, seguindo o que determina
o Art. 7', §6", da Lei 12.54612011.

14.2.1.A identificação da planilha de execução da obra (Onerada./Desonerada) poderá ser averiguada no
Projeto Básico.

14.2.2. O Pagamento do valor dos serviços executados, baseado em medições mensais, por Nota Fiscal ou
faturas deverão ser apresentadas com os seguintes documentos anexados:

14.2.3. Termo de Vistoria emitido pela fiscalização;

14.2.4. Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

14.2.6. Cópia da matrícula - CEI - Cadastro Especifico Individual - da obra junto ao INSS;

14.2.7. Cópia da GPS - Guia da Previdência Social com o número do CEI da obra, devidamente preenchida.
sendo que o valor será retido pelo Conselho Escolar, que efetuará a devida quitação da mesma;

coNsELHo REGtoNAL DE EDUcaÇÃo DA SUBSEcRETARIA METoPoLtTANA
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I 4.2.5. Certidão de Regularidade de Débitos em relação a Tributos Municipais, expedida pela Prefeitura do

Município no qual a empresa se localiza, e do local em que os servicos serão nrestados.
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14.3. Cópia do GFIP - Guia de recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social.

14.4. Os pagamentos serão efetuados de acordo com o cronograma fisico-financeiro ou através de medição,

devidamente atestada, por quem de direito, acompanhada dos documentos mencionados nos subitens 14'2 4

a 14.2.7 . deste Edital.

14.5. Os pagamentos serão efetuados até o 30" (trigésimo) dia após a data, devidamente atestada por quem

de direito, ãcompaúada dos documentos mencionados nos subitens 14.2.4 a 14.2.7 deste edital. Caso a

fut*u ap..r"ntuàa não esteja integralmente instruíd r, o prazo de 30 (trinta) dias para pagamento será

reiniciado a paÍir de sua apresentação.

14.6. A periodicidade mínima de reajuste ou revisão dos valores das parcelas do cronograma fisico-

financeirà da proposta será de 1 (um) ano, contado a partir da data da apresentação do orçamento a que

proposta se referir.

14.7. Após o prazo previsto no item anterior as parcelas remanescenles serão reajustadas pelo Índice^

Nacionál do Custo da Construção - OBRAS CIVIS obedecendo à seguinte fórmula;

M=V(I/Io)

Onde

M - Valor reajustado das parcelas remanescentes

V - Valor inicial das parcelas remanescentes

I - indice referente ao mês que completa a periodicidade de um ano em relação à data do orçamento/estimativa de preços a que

a proposta se referir.
lo - indice referente ao mês da data do orçamento/estimativa de preços a que a proposta se relerlr

15. DA RESCISÁO DO CONTRATO

15.1. O contrato poderá ser rescindido nos seguintes casos:

15.1.1. Por mútuo interesse e acordo das panes;

15.l .2. Unilateralmente pelo Conselho Regional sem pagamento de qualquer indenização
independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial se os serviços revelarem má qualidade, má

conduta ou perdurar continuada indisponibilidade dos serviços;

15.1.3. Unilateralmente pelo Conselho Regional sem pagamento de qualquer indenização e independente
de interpelação j udicial ou extrajudicial, se for decretada concordata ou Íalência da licitante vencedora;

I 
'1.1.4. Proposto pela licitante vencedora, ocorrendo atraso no pagamento de fatura, poÍ prazo superior a 90

(noventa) dias, exigível a formalizaçâo de aviso previo de 30 (trinta) dias;

I I . 1 .5. Não cumprir quaisquer das cláusulas contratuais. especificaçôes. projetos ou prazos.

1 I .1 .6. Cumprir irregularmente as cláusulas contratuais. especiticações. projetos e prazos.
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11.1.7. A lentidão do seu cumprimento, levando a Secretaria de Estado da Educação a comprovar a

impossibitidade de conclusão da obra no prazo estipulado.

1 I .1 .8. O atraso injustificado no início da obra

1 5. 1 .9. A paralisação da obra, sem j usta causa e prévia comunicação à SEDUC

15.1.10. O desatendimento às determinações regulares dos Engeúeiros Fiscais

15.1.11.
de Obra

O cometimento reiterado de faltas na execução deste contrato, devidamente consignada no Diário

I 5. I .l 2. A decretação de falência da contratada, ou dissolução da Sociedade

,l5.1.13. 
A alteração Social ou modificação da finalidade ou da estrutura da contratada, que prejudique a

execução do contrato.

15.1.14. Os casos de rescisão previstos nos itens 15.1.2 a 15.t.3 do Edital, acarretarão as consequências
previstas no Artigo 80, da Lei Federal n' 8.666193 e suas alterações, sem prejuízo das sanções previstas
neste contrato.

15.1.15. O contrato poderá também ser rescindido, sendo devido à contratada a devolução da garantia, se

houver; os pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão; o pagamento do custo de
desmobilização, e o ressarcimento dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, desde que
não tenha concorrido com culpa direta ou indireta, nos seguintes casos:

15.1.15.1. Quando o Conselho Escolar, via Superintendência de Infraestrutura da SEDUC, suprimir os
serviços além do limite de 25Yo (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato.

15.1.15.2. Quando o Conselho Regional mediante ordem escrita, suspender a execução do contrato, por
prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem
intema ou gueÍra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, sendo facultado à

contratada optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a

situação.

15.1.15.3. O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE
decorrentes de obras, serviços ou fomecimento, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação
da ordem intema ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de

suas obrigações até que seja normalizada a situação.

15.1.15.4. A não liberação, por parte da CONTRATANTE, de área, local ou objeto para execução de obra,
serviço ou fomecimento, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas
no projeto.

15.1.15.5. Razões de interesse púbtico, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e

determinadas pela mríxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o Contratante e

exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato.

15.1.15.6. A ocorrência de caso fortuito ou de for
execuÇão do contrato.
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15.1.15.7. O presente contrato poderá ainda, ser rescindido, por mútuo acordo, atendida a conveniência da
Secretaria de Estado da Educação, mediante autorização expressa e fundamentada da autoridade
competente, tendo a contratada direito de receber o valor dos serviços executados, constante de medição
rescisória.

16 - DAS OBRTGAÇOES

16.1. Além de outras responsabilidades definidas neste Edital e em todos os seus anexos,
independentemente de transcrição, a contratada obriga-se a:

l6.l.l. Assinar o Contrato em ate 05 (cinco) dias úteis, contados da convocação.

16.1.2. Apresentar na assinatura do contrato documento comprobatório de inexistência de débito relativo
às contribuições sociais, na forma da Lei 8.212 de 24.07.91; (CND e FGTS).

16.1.2.1. Nos termos do art. 6, I, da lei Estadual 19.754117, para fins de assinatura de contrato será efetuada
a consulta ao CADIN Estadual devendo a licitante não estar incluída no mesmo.

16,1.3. A contratada deverá manter preposto, com competência técnica e jurídica e aceito pela Secretaria
de Estado da Educação, no local da obra ou serviço, para representá-lo na execução do contrato.

16.1.4. RegularizaÍ perante o Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA-GO e

outros órgãos, o contrato decorrente da presente licitação, conforme determina a Lei n" 5.194, de 24 de

dezembro de 1966 e Resolução no 307 de 28 de lêvereiro de 1986, do CONFEA.

16.1.5. Manter "Equipe de Higiene e Segurança do Trabalho" de acordo com a legislação pertinente e

aprovação da Secretaria de Estado da Educação.

16.1.6. Manter disponibilidade de efetivo dentro dos padrões desejados, pÍua reposição imediata dos
profissionais, nos casos de faltas, impedimentos, bem como, impedir que empregado que cometer falta
àisciplinar ou cuja substituição teúi sido solicitada pela CONTRaTÁNTE, i..;á .uniido ou retome z^
atividade nos imóveis desta.

17 - DAS SANÇOES ADMINTSTRATTVAS

17.1. A recusa injustificada do adjudicatririo em assinar o contrato. aceitar ou retirar o instrumento
equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração. caracteriza o descumprimento total da
obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas.

17.2. Pelo atraso injustificado na execução do objeto da licitação, sem prejuízo das demais sanções
regulamentares previstas, o contratado estará sujeito à aplicação de multa de mora, obedecendo os seguintes
Iimites mriximos:

I - l0oÁ (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de descumprimento total
da obrigação, inclusive no de recusa do adj udicatário em firmar o contrato, ou ainda na hipótese de negar-
se a efetuar o reforço da caução, dentro de l0 (dez) dias contados da data de sua convocação; ,/n

coNsELHo REGToNAL DE EDUcAçÃo oA suBSEcRETARTA METopoLrraNA /tf,'
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lÍ - 03% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do
fornecimento ou serviço não realizado ou sobre a parte da etapa do cronograma físico de obras não
cumprido;

lll - 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fomecimento ou serviço não realizado ou
sobre a parte da etapa do cronograma fisico de obras não cumprida, por dia subsequente ao trigésimo.

17.2.1 A multa a que se refere este artigo não impede que a Administração rescinda unilateralmente o
contrato e aplique as demais sanções previstas nesta Lei.

17.3. A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de l0 (dez) dias conidos, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela Secretaria de Estado da Educação.

17.4. Os valores das multas de mora poderão ser descontadas da Nota Fiscal, no momento do pagamento
- ou de créditos existentes na Secretaria de Estado da Educação em relação à Contratada, na forma da [ei,

respeitados os princípios da ampla defesa e do contraditório.

17.5. As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas, motivadamente e pro conveniência
administrativa, mediante ato do Secretário de Estado da Educação devidamente justificado.

17.6. Pela inexecução total ou parcial do objeto da licitação, a depender da gravidade do ato praticado, a
Administração poderá optar pela aplicação da pena de Advertência, nos termos do inciso I do art. 87 da Lei
n" 8.666193 .

17 .7 . As penalidades serão obrigatoriamente registradas no CADFOR, e no caso de suspensão de licitar a
Iicitante deverá ser descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das

demais cominagões Iegais.

17.8. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do art. 87 da Lei n" 8.666193 poderão ser aplicadas
juntamente com a do inciso II do mesmo artigo, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo

v' processo, no prizo de 5 (cinco) dais úteis.

17.10. Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado á licitante vencedora o contraditório
e a ampla defesa.

18 - DA CONCILIAÇÃO E MEDIAÇÁO

1 8.1 . As controvérsias eventualmente surgidas quanto à formalização, execução ou encerramento do ajuste

decorrentes desta licitação serão submetidas à tentativa de conciliação ou mediação no âmbito da Câmara

de Conciliação, Mediação e Arbitragem da Administração Estadual (CCMA), na forma da Lei n" 9.307, de

CONSELHO REGIONAL OE EDUCAçÃO DA SUBSECRETARIA METOPOLITANA
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17.9. A sanção estabelecida no inciso IV do artigo 87 da Lei n" 8.666/93 é de competência exclusiva do
Secretário de Estado da Educação, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de

10 (dez) dias da abeÍura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.

23 de setembro de 1996 e da Lei Complementar Estadual n" 144, de 24 dejulho de 2018.
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19 - DA CLÁUSULA COMPROMISSÓRIA

19.t. Os conflitos que possam surgir relativamente ao ajuste decorrente desta licitação, acaso não puderem

ser equacionados de foima amigávet, serão, no tocante aos direitos patrimoniais disponíveis, submetidos à

arbitragem, na forma da Lei n" 9.307, de 23 de setembro de i996 e da Lei Complementar Estadual n" 144,

de 24 ãe julho de 2018, elegendo-se desde já para o seu julgamento a CÂlvlaRe DE CONCILIAÇÀO.

MEDIAÇãO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), outorgando a esta os

pode.es iara indicar os árbitros e renunciando expressamente à jurisdição e tutela do Poder Judiciario para

julgamento desses conflitos, consoante Anexo I da Minuta Contratual.

20 - DAS DISPOSIÇOES FINAIS

20.1 . Após a apresentaçâo da proposta, não será admitida retificação quanto à cotação, ficando a proponente

sujeita às condições, prazo de entrega, garantia, marca do material e preço proposto para cumprimento do

contrato.

20.2. A apresentação da proposta vincula o licitante proponente aos termos e condições gerais e especiais

deste instrumento convocatório, funcionando como manifestação de inteira aceitação e submissão às

normas ora estabelecidas.

20.3. Havendo interesse do poder público, o presente instrumento poderá ter reduzida ou aumentada a sua

quantidade (respeitados os limites estabelecidos no aÍ. 65 da lei n" 8.666193), sem que caiba aos

proponentes quaiquer direito à indenização ou reclamação, nos termos da Lei pertinente, e formalizado por

meio de termo aditivo ao contrato original.

20.4. Em observação à Resolução CODEF AT-224l99, obedecidas as exigências legais, recomendamos que

as contraragões dos trabalhadores pelas Iicitantes vencedoras sejarn intermediadas pelo SINE/GO.

20.5 As dúvidas oriundas deste Edital serão dirimidas de acordo com a Lei 8.666193, de 2l de j unho dr
1993, e na omissão desta, pelos demais diplomas legais Federais, Estaduais e Municipais e pela Comissão
Especial de Licitaçâo da Coordenação Regional de Catalão

20.6 As dúvidas surgidas, serâo sanadas diretamente à Coordenação Regional de Educação de Goiânia -
sala 04/05, junto à Comissão de Licitação, situada na Rua R l7 N' 53, Setor Oeste, nesta capital, no horiirio
das 8h as 12h em dias úteis - Fone: (62) 3201 7095 ou pelo e-mail
prestacaodecontas. sume@seduc. go. gov.br.

20.7 E facultada à Comissão ou Autoridade Superior. em qualquer Íàse da licitaçào, a promoção de
diligência a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, r,edada a inclusão posterior de
documento ou informação que deveria constar originalmente da Proposta;

20.8 Para conhecimento dos interessados, expediu-se o presente edital, que terá o Aviso de Licitação
afixado no quadro próprio de avisos da Comissão de Licitação do Conselho Regional de Educação da
Subsecretaria Metropolitana da Coordenação Regional de Educação de Goiânia - GO, localizada na Rua R
17 N" 53, Setor Oeste, nesta capital, bem como, publicação no Diario Oficial do Estado - DOE, Jornal de
Grande Circulação, e, Diario OÍlcial da Uniào DOU, conforme o caso, estando a Comissão de Licitaçâo

coNsELHo REGtoNAL DE EDUcAçÃo DA suBsEcREÍaRra METopoLtrANA
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da Coordenação à disposição dos interessados no horário de 08h às l2h, pelo fone: (62) 3201 7095 ou pelo
e-mail p1ç5taclodccontas. sunre'2i,sed uc. Llo.go\ . hr. nos dias úteis.

20.9 A não solicitação de informações complementares, por parte das proponentes interessadas, implica na
tácita admissão de que as informações técnicas ejurídicas foram consideradas suficientes.

20.10 O foro para dirimir quaisquer questões oriundas da execução do presente Contrato é o da Comarca
de Goiania, Capital do Estado de Goiás, excluindo qualquer outro.

COMISSÃO DE LICITAÇÃO DO CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO DA
SUBSECRETARIA METROPOLITANA - COORDENAÇÀO RECTOXNL DE EDUCAÇÃO DE
GOIÂNIA, GOIÁS, aos dias 24 do mês de abril de 2020.

Márcia Apar c) Gontijo de Deus

Presidente da Comissão de Licitação do Cons. Regional de Educação da Subsecretaria Metropolitana

I o Membro: Nilton Cé imarães Rezende

2o Membro: Ana aula Ba os Aranha Reis

§

3'Membro:Adri alh Teles Oliveira
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ANEXO II - CARTA DE APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÁO

Tomada de Preços n' 001/2020

À Comissão de Licitação do Conselho Regional de Educação da Subsecretaria Metropolitana

Prezados Senhores.

-(noàe 
da empresa)-, CNPJ/MF n." . sediada 

-(endereço 

completo)-, tendo examinado o Edital, vem
apresentar a presente documentação e proposta para execução dos serviços nele referidos.

Desta forma DECLARAMOS na forma da Lei o que segue abaixo:

a) Que o profissional detentor do(s) atestâdo(s) de respônsabilidade tecnica apresentado em nossa documentação para
este edital, será, o Responsável Técnico/Legal que acompanhará a execução da obra dispensando conforme
cronograma fisico-financeiro e demais condições prevista nesta licitaçâo a quantidade de visitas tecnicas
proporcionalmente distribuídas durante a execução dos serviços, caso esta empresa seja a vencedora desta licitação;

b) Que seu responsável, vistoriou as dependências do local objeto de execução dos serviços, ou, conforme declaração
de vistoria assinado pelo Representante legal, tomando ciência das dificuldades porventura existentes;

c) Que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, assim
como que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

d) Que concorda com a retenção pelo Conselho Escolar do valor conespondente ao percentual peninente a
prestação de serviços, frente ao disposto na Resolução n' 071 do INSS.

d I ) O valor de retenção de I I % do valor da mão-de-obra para a Previdência Social nas planilhas
ONERADAS, ou, retenção de 3,5% para planilhas DESONERADAS, seguindo o que determina o Art. 7o,

§6", da Lei 12.54612011.
d2) A identificação da planilha de execução da obra (Onerada./Desonerada) poderá ser averiguada

no Projeto Básico.
d3) Caso a empresa comprove possuir benefícios de leis específicas para o recolhimento. Para

efeito da retenção, o valor da mão-de-obra não será inlerior a 50% do valor da fatura emitida pela

CONTRATADA,

e) Que não mantem em seu quadro de pessoal menores de l8 (dezoito anos) em horário noturno de trabalho ou em

serviços perigosos ou insalubres, não possuindo ainda, qualquer trabalho de menores de l6 (dezesseis) anos, salvo

na condição de aprendiz, a partir de l4 (quatorze) anos;

1; Que está de acordo e acata todas as condições previstas neste Edital, bem como às constantes do Termo de Sujeição

do Edital. conforme Anexo IIl.

A documentação proposta para esta licitaçào constituirá em um compromisso de nossa parte, observadas as condições

do Edital,

Localidade, aos dias de de

Carimbo, nome e assinatura do Responsável Legal da Empresa, com poderes para tal investidura

Obs.: A falta de alsuma das informacões deste anexo enseiará na INABILITA CAO da emDresa

CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO DA SUBSECRETARIA METOPOLITANA
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0l- Aceita as condições do presente Edital, das disposiçôes técnicas, da Minuta Contratual, bem como de sujeição às

condiçôes fixadas pela Conselho Escolar;

02 - Está ciente das condições da Licitação, que responderá pela veracidade das informações constantes da

documentagão e proposta que apresentar, e que fornecerá quaisquer informações e documentações complementares
solicitadas pela Comissão de Licitação;

03 - Tem o conhecimento de todos os projetos e da descrição dos serviços e que as informações fornecidas são

satisfatórias e corretas para a execução dos serviços dentro do prazo previsto no Edital;

04 - Executará a(s) obra(s) de acordo com os projetos e as especificações fornecidas pela Superintendência de

lnfraestrutura às quais alocará todos os equipamentos, pessoal tecnico especializado e materiais necessários, e que
tomará todas as medidas para assegurar um controle adequado da qualidade e prevenir e mitigar o impacto sobre o
meio ambiente, sobre os usuários e moradores vizinhos;

05 - Apresentará mensalmente à fiscalização relâtório consubstanciado, com dados essenciais dos levantamentos e

ensaios tecnológicos, para a avaliação da qualidade dos serviços executados em suas diversas fasesl

06 - Se compromete a dispor, para emprego imediato, dos equipamentos necessários e relacionados no(s) projeto(s),
e que os mesmos encontram-se em condições adequadas de utilizaçào;

07 - A qualquer momento e por necessidade da(s) obra(s) fará a alocação de qualquer tipo de equipamento compatível
com a natureza dos serviços a serem executados por solicitação da Secretaria de Estado da Educação sem ônus de
mobilização para esta, ainda que não previsto, em prazo compatível com a necessidade que motivou a solicitação;

08 - Se compromete a estar instalado e pronto para o inicio das obras no prazo compatível com o cronograma físico-
financeiro a partir da data do recebimento da Ordem de Serviços;

09- Que executará a(s) obra(s) de acordo com o(s) prazo(s) estabelecido(s) no Edital;

l0 - Que Autorizâ o Conselho Escolar proceder quaisquer diligências junto às instalações da empresa e sua
contabilidade e a terceiros, os quais o licitante mantem transações comerciais;

ll - Que cumprimos todas normas relativas à saúde e segurança no trabalho;

Localidade. aos dias de de

Assinatura do Responsável Legal da Empresa, com poderes para tal investidura

lguma das infirrmacõgldeste anexo enseiará na INABILITAC AO da empresa.

CONSELHO REGIONAL DE EOUCAÇÃO OA SUESECRETARIA METOPOLITANA
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ANEXO III - DECLARAÇÂO DE SUJETÇÃO AOS TERMOS DO EDITAL

A (nome da empresa) está de acordo com o Edital da Tomada de Preços no

001/2020- do Conselho Regional de Educação da Subsecretaria Metropolitana, DECLARA que:
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ANEXO TV- CARTA PROPOSTA

Data:2510512020

Tomada de Preços N" 001/2020

A Comissão de Licitação do Conselho Regional de Educação da Subsecretaria Metropolitana

Prezados Senhores.

CNPJ/MF n." . sediada tendo examinado o EditâI, vem
apresentar a nossa Proposta Comercial para execução na íntegra dos serviços motivo do objeto da presente Iicitação
cabendo esclarecer que:

Estamos cotando os serviços discriminados, conforme planilha de orçamento constante em nossa proposta, cujo preço
édeR$

No preço proposto estão inclusas todas as despesas com materiais e equipamentos, mão de obra, transportes, encârgos
sociais, ferramentas, seguro, todos os tributos incidentes e demais encargos, enfim, todos os custos diretos e indiretos
necessários para execução completa dos serviços discriminados neste edital e seus Anexos.

Declaramos que executaremos os serviços obedecendo fielmente o que estabelece a planilha orçamentária,
quantitativos, memorial descritivo, projetos e demais orientações constates do edital;

Declaramos que o prazo de validade da nossa proposta e de 120 (cento e vinte) dias consecutivos , a contar da daLa

de sua apresentação, ou seja, de sua abeftura;

Declaramos que utilizaremos somente materiais e mão-de-obra de l" qualidade, e ainda que as variaçÕes de
quantidades serão de nossa inteira responsabilidade e que a garantia dos serviços será de 5 (cinco) anos.

Declaração do prazo de entrega dos serviços de acordo com o memorial descritivo e cronogÍama fisico-financeiro
constante deste edital.

Os preços dos serviços constantes em nossa proposta serão fixos e irreajustáveis pelo período de l2 (doze) meses,

CONSELHO REGIONAL DE EDUCAçÃO DA SUBSECRETARIA METOPOLITANA
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Localidade. aos dias de de

Tomada de Preços n':00112020 Data Abertura:2 510512020 Hora:8h I 5

Regional de Educação de Go iânia Processo no:201700006038441

Nome da Empresa: Razão Social:

cotÁs

Endereço da Empresa: PJ n":

do Res vel Le CPF:

E*p. End. Residencial:

ax el:

Telefone: Fax:

E-mail:

Carimbo, nome e assinatura do responsável Legal da Empresa, com poderes para tal investidura

Obs.: A falta de alguma das informacões deste a enseiará na DESCLASSIFICACAO da emDresa.

coNsELHo REGToNAL DE EDUcAÇÃo DA SUBSEcRETARtA METopoL|ÍANA
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ANEXO V- DECLARAÇÃO DE VISTORIA DO LOCAL DA OBRA

Data:25105/2020

TOMADA DE PREÇOS N.001/2020
À Comissão de Licitação do Conselho Regional de Educação da Subsecretaria Metropolitana

Declaro para os devidos fins, que , portador(a) da Cédula de

Identidade n" CPF n" , representante legal da empresa
tem

pleno conhecimento do local e das cercanias onde serão executados os serviços, referente à Tomada de Preços no

000/2020, Processo n" 20 1 9.0000.603.0564.

(Local e data)

Representante Legal

(com carimbo da empresa)

Obs.: A falta de al uma das info deste anexo enseiará na DESC LASSIFICACÃO dA emDresa.

, inscrita no CNPJ sob n"

g

@rÂs
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ANEXO vI _ DECLAIL{ÇÃO DE PARENTESCO

Data:2510512020

Tomada de Preços n' 001/2020

A Comissão de Licitação do Conselho Regional de Educação da Subsecretaria Metropolitana

ome da pessoa.juridica de direito privado, inscrita no CNPJ,MF sob o no

através de representante legal, nome), qualificar)
, inscrito no CPF/MF sob o no , portador da RG n' DECLARA, para todos

os fins de direito e sob as penas da lei, que não possui em seus quadros de empregados e em seu corpo acionário
cônjuge, companheiros ou parentes em linha reta ou colateral, ate o teÍceiro grau, ou por afinidade, até o segundo
grau com os servidores, detentores de cargo em comissão ou função de confiança na Secretaria de Estado
da Educação, que atuem diretamente na realização do certame e/ou na posterior formalização contratual.

Local e Data

Representânte Legal

(com carimbo da empresa)

falta de al
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ANEXO \'II _ DECLARAÇÃO DE SEGURANÇA E SAÚDE DO TRABALHO

Data:Z!10512020

Tomada de Preços n" 001/2020

A Comissão de Licitação do Conselho Regional de Educação da Subsecretaria Metropolitana

M,pessoajurídicadedireitoprivado,inscritanoCNPJ/l\4Fsobon"
através de representante legal, (nome), (qualificar)

inscrito no CPF/MF sob o n" portador da RG n" DECLARA. sob as

Local e Data

Carimbo, nome e assinatura do responsável Legal da Empresa, com poderes para tal investidura

Obs.: A fal de alsuma das inform cões deste anexo enseia rá na INABILITACÃO da empresa.
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penas da lei, que atenderá as Normas Regulamentadoras da Portaria n" 3,214178 do MTE, aplicáveis às

atividades objeto deste contrato, e, que tem condições de apresentff as documentações solicitadas na Instrução
Normativa n' 007/2017-GAB/SEGPLAN, de 25108117, conforme item I 1.3.5 do Anexo I - Projeto Básico.
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A]\EXO VIII - MINUTA CONTRATUAL

Contrato n.o / que celebram a Coordenaçâo Regional de
*{.****, e a EMPRESA para os fins que especifica,
sob as condigões a seguir descritas:

A Coordenação Regional de Educação de Goiânia por intermedio do Conselho Regional de Educação da

Subsecretaria Metropolitana CNPJ N." 05.919.32110001/08, pessoa jurídica de direito público
intemo, representado neste ato pela(o) Presidente (nome), brasileira(a), (solteira, viúvo, divorciado,
casado), residente e domiciliada €ú........., inscrita no RG sob o no DCPC-GO, e no CPF sob
o no doravante denominada CONTRATANTE e a Empresa ............. pessoa
jurídica de direito privado, nesse ato representado(a) por (nome), portador da RG n.

com seus atos constitutivos registrados no(a) JUCEG, sediada em
na .. inscrita no CNPJ/MF sob o no ........ Inscrição

Estadual no ............ doravante denominada apenas CONTRATADA, tem entre si justo e avençado, e

celebram, de conformidade com a Lei n" 8.666, de 2l de juúo de 1993 e suas alterações posteriores, o
Contrato no.000 /2020, conforme Edital Tomada de Preços n.o 001/2020 do Conselho Regional de Educação
da Subsecretaria Metropolitana Processo n.o 201700006038441, sob o regime de execução empreitada por
preço global, mediante as cláusulas e condições a seguir delineadas.

r. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 Constitui objeto do presente ajuste a AMPLIAÇÃO E REFORMA na Coordenação Regional de
Goiânia, na cidade de Goiânia-Go, conlbrme Projetos e toda a Documentaçào apresentada e relacionada,
anexo, que integram o edital, independente de transcrição,

ITENS RELACIONADOS EM PLANILHA.

1.2 A contratada deverá ter consignada em seu ato constitutivo a declaração que entre as atividades a
serem desenvolvidas encontra-se o objeto por ela ganho nesta licitação.

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÔES

coNsELHo REGToNAL DE EDUcAÇÃo DA SUBSEcRETARtA METopoLtTANA
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2.1 DA CONTRATANTE:

2. I .1 Compete à LTNIDADE ESCOLAR por meio do Conselho Escolar:

2.l.l.l Acompanhar e fiscalizar a execução deste contrato, comunicando possíveis irregularidades ao Setor
competente;

2.1.1.2 Fiscalizar a qualidade dos serviços a serem executados e dos materiais a serem empregados.

2.1.1.3 Designar um servidor responsável pela fiscalização/execução do contrato devendo ser lotado no
Setor responsável.

2. I .l .4 Proporcionar todas as facilidades para que a contratada possa desempeúar seus trabalhos dentro
das normas do contrato.

2.1 .l .5 A CONTRATANTE, quando fonte retentora, descontará dos pagamentos que efetuar, os tributos a
que esteja obrigado pela legislação vigente, fazendo o recolhimento das parcelas retidas nos prazos legais.

2.1 .1.6 Caberá à CONTRATANTE, através do Setor competente a emissão da Ordem de Serviços bem
como a coordenação, supervisão e fiscalização dos trabalhos objeto deste instrumento e, ainda, fomecer. à
CONTRATADA, os dados e os elementos técnicos necessários à realização dos serviços licitados.

2. I .1 .7 Poderá a CONTRATANTE, a seu critério, exigir a demolição para reconstrução de qualquer paÍe
da obra, sem qualquer ônus para a CONTRATANTE caso essa teúa sido executada com impericia técnica
comprovada, ou em desacordo com o Projeto, Normas e Especificações, e ainda, em desacordo com as

determinações da fiscalização, nos termos do artigo 69, da Lei n" 8.666, de 21106193.

2.1.1.8 Reter o último pagamento em até 5% do valor global da obra até sanadas todas as irregularidades
constatadas e cumpridas todas as formalidades legais previstas no contrato para entrega da obra aos
beneficiários.

2.1 .1.9. A CONTRATANTE nos termos do art. 6, I, da lei Estadual 19.754117, para fins de assinatura de

contrato deverá efetuar a consulta ao CADIN Estadual devendo a Contratada não estar incluída no mesmo.

2.2 DA CONTRATADA:

2.2.1 Além de outras responsabilidades definidas neste Contrato, no Edital, no Projeto Básico e demais

Anexos, a CONTRATADA obriga-se à:

2.2.1.1Executarregularmenteosserviçosquesefizeremnecessáriosparaoperfeitodesempeúodoobjeto
desta contratação, em quantidade suficiente e de qualidade superior, podendo ser rejeitado pelo fiscal do

contrato, quando não atender satisfatoriamente;

2.2.1.2 A CONTRATADA se obriga a executar as obras empregando exclusivamente materiais de primeira
qualidade, obedecendo, rigorosamente, aos projetos de engeúaria que lhe forem fomecidos pela

CONTRATANTE e às modificações propostas e aprovadas pela CONTRATANTE durante a execução dos

serviços;

CONSELHO REGIONAL DE EOUCAÇÃO DA SUBSECRETARIA MEÍOPOLITANA
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2.2. I .3 Responsabilizar-se pelo serviço ofertado e por todas as obrigações tributarias e sociais admitidas na

execução do presente instrumento;

2.2.1.4 Responder pelos danos de qualquer natureza, inclusive o caso de dano a patrimônio de terceiros que

venha a ,áfr". o patrimônio da 
-CONTRATANTE, 

em razão de ação ou omissão de prepostos da

CONTRATADA. ou de quem em seu nome agir.

2.2.1.5 ,Ét expressamente vedada à subcontratação do valor total do contrato. Poderá haver a

subcontratação parcial, até o limite de 30% (trinta por cento) do valor total do contrato, desde que

haja expressa autorização da Autoridade Competente desta Pasta. Adicionalmente deve ser

apiesentada a documentação de regularidade íiscal e trabalhista, e' o contrato firmado entre a
adjudicatária e a empresa subcontratada, conforme item 6.4 do edital.

2.2.1.5.1 A contratada se responsabiliza pela padronização, compatibilidade, qualidade e pelo

gerenciamento centralizado da subcontratação.

2.2.1.5.2 A subcontratação parcial ficará limitada a 30% (trinta por cento) do valor total do contrato.

2.2.1.5.3 Os serviços passivos de subcontratação são:

a) Sondagem do Terreno;
b) Estrutura Metálica;
c) Estrutura Lajes (Pré - Moldadas);
d) Marcenaria
e) Central de Gás:
f) SPDA (Sisrema de Proteção contra Descargas Atmosféricas);
g) Esquadrias Metálicas;
h) Transporte de Entu lho,

2.2.1.6 Manter durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
na licitação. Ainda nos casos da obrigação ser cumprida por filial, a mesma deverá apresentar os

documentos que comprovem sua regularidade, consoante previsão editalícia;

2.2.1.7 Apresentar na assinatura do contrato documento comprobatório de inexistência de débito relativr^
às contribuições sociais, na forma da Lei 8.212 de24.07.91; (CND e FGTS) e cópia da proposta.

2.2.1.8 A CONTRATADA deverá manter preposto! com competência técnica e jurídica e aceito pela
CONTRATANTE, no local da obra ou serviço, para representá-lo na execução do contrato.

2.2.1.9 A CONTRATADA é responsável pelo seguro de seu pessoal, sendo igualmente responsável pelo
seguro de responsabilidade civil e danos contra terceiros.

2.2.1.10 Manter "Equipe de Higiene e Segurança do Trabalho" de acordo com a legislação pertinente e
aprovação da CONTRATANTE.

2.2.1.11 Ao término dos serviços, a CONTRATADA deverá proceder a limpeza do canteiro da obra.

2.2.1.12 A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
resultantes da execuçâo do contrato.

coNsELHo REGtoNAL DE EDUcAçÃo DA suBsEcRETARta MEÍopoLITANA
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2.2.1 .14 Emitir notas fiscais com a discriminação completa do objeto e a indicação do n" da Tomada de
Preços. no do Processo Administrativo e, Contrato a que se referem, sob pena das mesmas não serem
atestadas.

2.2.1 .15 A CONTRATADA Íicará obrigada acompanhar o andamento do processo, a emissão da Nota de
Empenho, da Ordem de Serviço ou Fomecimento e, ainda, a retirada das respectivas vias das mesmas nos
setores competentes desta Pasta. independente de notificação.

2.3 Os serviços serão realizados com rigorosa observância dos projetos e respectivos detalhes, bem como
estrita obediência às prescrições e exigências das especificações da CONTRATANTE que serão
considerados como parte integrante do presente contrato.

2.4 A contratada deverá, inicialmente, afixar no canteiro de serviços placas alusivas à obra, com dimensões,
dizeres e símbolos a serem determinados pela CONTRATANTE.

2.5 Poderá a CONTRATANTE, ao seu critério, exigir a reconstrução de qualquer parte da obra, sem
qualquer ônus para o mesmo caso essa tenha sido executada com imperícia técnica comprovada, ou em
desacordo com as norrnas, especificações ou com as determinações da fiscalização, nos termos do art. 69,
da Lei no 8.666193.

2.6 A CONTRATADA é responsável pelo profissional habilitado na execução de serviços de modalidade
elétrica, quando houver "lnstalação da Subestação", os serviços deverão ser executados de acordo com as

atribuições constantes do Decreto Federal n. 23.569133; Decreto Federal n.90.922185, Resolução n.218/73
e Resolução n. l0l0/2005.

2.7 Em atendimento a Instrução Normativa n' 007/2017-GAB/SEGPLÂN, a qual dispõe sobre os

procedimentos e requisitos mínimos a serem seguidos nos contratos de terceiriza cao dos servicos
realizados pela Administração Pública Estadual, relacionado ao cumprimento das Normas
Regulamentadoras de Segurança e Saúde no Trabalho, â empresa Contratada deverá fornecer ao

Orgão Contratante:

I - Cópia do Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO) atualizado e nos moldes da

NR-7 da Portaria3.2l4l7 8 - MTEr

II - Cópias dos Atestados de Saúde Ocupacional (ASO) atualizados de todos os empregados que

desempenharão suas funções nas dependências do Orgão, nos moldes daNR-7 da Portaria3.214178 - MTE;

III - Cópia do Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA) nos moldes da NR-9 da Portaria

3.214/78 -MTE:,

IV - Cópia do Programa de Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção (PCMAT),

nos moldes da NR-18 da Portaria 3.214178 do MTE, sempre que as atividades contratadas incluírem a

execução de serviços de construção, demolição e/ou reforma, que envolverem 20 ou mais empregados;

V - Cópias dos comprovantes (lista de presença, cópias das Ordens de Serviço, certificados ou outra forma

de registro) da realização do treinamento de integragão / admissional, inclusive aplicação das Ordens de

CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO DA SUBSECREÍARIA MEÍOPOLITANA
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Serviços (geral e/ou específicas) fomecidas a cada um dos trabalhadores, conforme exigências da NR 01

do MTE ou NR específica sobre a atividade a ser realizada;

VI - Cópias dos comprovantes (certificados ou outros) da realização dos treinamentos de segurança em

conformldade com as Normas Regulamentadoras do MTE para os trabalhadores que desenvolverem

atividades de alto risco, tais como: eletricidade (NR-10 Básico e SEP quando aplicável), máquinas e

equipamentos 0\R l2), espaço confinado (NR 33), trabalho em altura §R 35) e outros;

VII - Cópias das fichas de registro da entrega dos Equipamentos de Proteção lndividual - EPI fomecidos

aos trabalhadores, conforme exigências da NR 06 do MTE;

VIII - Cópias das Fichas de Informações de Segurança de Produto Químico (FISPQ) de todos os produtos

químicos utilizados pela Empresa Contratada nas dependências do Orgão Contratante'

2.7.1 Os documentos aos quais se referem os incisos deste artigo devem ser fomecidos, em até 20 (vinte)

dias após a assinatura do contrato, ao contratante, que os encamiúará imediatamente ao seu Serviço de^
Segurança e Saúde no Trabalho do Servidor Público (SESMT Púbtico) para avaliação e validação por meio

de parecer técnico, quanto ao atendimento das exigências das Normas Regulamentadoras do MTE, no prazo

de até l0 (dez) dias após o recebimento dos documentos.

2.7.2Nào havendo SESMT Público no Orgão contratante, os documentos a que se referem os incisos deste

artigo devem ser encaminhados à Gerência de Saúde e Prevenção - GESPRE da SEAD para avaliação e

validação.

2.7.3 Os servigos contratados somente serão liberados, para início da execução pela contratante, mediante
a apresentação de parecer Íavorável emitido pelo SESMT Público do Orgão contratante ou peto Órgão
Gestor da Política de Segurança e Saúde do Estado - GESPRE da SEAD.

2.8 Ainda, em observância ao que dispõe o artigo 3" da Instrução Normativa n" 007/2017-CAB/SEGPLAN,
a empresa Contratada comprometer-se-á com os seguintes itens. conforme as exigências legais:

I - Constituir os Serviços Especializados em Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho
(SESMT), conforme determinações da NR-4 daPortaia3.214/78 ou conlbrme necessidade detectada pek^
SESMT Público, sendo que neste último caso a aplicação ocorrerá por ocasião da renovaç00E3o ou aditivo
do contrato e será inserida no modelo padronizado aplicável à espécie;

II - Formar sua Comissão Intema de Prevenção de Acidentes (CIPA), conforme determinações da NR-5 da
Portaria 3.214178;

III - Fomecer os Equipamentos de Proteção Individual (EPI's) específicos aos riscos em perfeito estado de
conservação e funcionamento, bem como, treinamento de uso adequado, guarda e conservação e
registro/controle de entrega dos mesmos, sendo o uso obrigatório por parte dos empregados em áreas/
atividades de risco dentro do que determina a NR-6, da Portaria 3.214178 do MTE;

IV - Registrar a Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT) na ocorrência de qualquer acidente com seus
empregados nas dependências ou a serviço do Órgâo Contratante. bem como nos ocàrridos nos trajeros:

V - Treinar os seus empregados, em caso de identilicação de riscos, após o início do contrato, para os quais
os trabalhadores ainda não Íbram treinados, antes do início da execução das respectivas atividades, quanto

coNsELHo REGIoNAL DE EDUcAÇÃo DA SUBSEcRETARtA METopoLlrANA
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aos riscos inerentes à função e medidas de controle existentes, em atendimento às Normas
Regulamentadoras do MTE;

VI - Responsabi lizar-se pelo atendimento e encaminhamento do seu empregado acidentado e, sendo
necessário, solicitar o auxílio do órgão contratante;

VII - Providenciar a elaboração dos Laudos Técnicos de Insalubridade e/ou Periculosidade conforme NR-
l5 e NR- 16 da Portaria 3.214178 - MTE

VIII - Providenciar a elaboração do Perfil Profissiográlico Previdenciário (PPP), de todos os empregados
que desempenham atividades no Orgào. conforme legislaçào previdenciária vigente:

IX - Providenciar as atualizações. anualmente ou sempre que necessárias, dos programas PPRA e/ou
PCMAT e PCMSO para as atividades / serviços contratados;

X - Providenciar a elaboração das documentações exigidas para os trabalhos/ atividades de alto risco, tais
como: trabalho em altura tllJR 35), espaço confinado (NR 33), eletricidade (NR-10 Básico e SEP quando
aplicável), máquinas e equipamentos OIR l2) e outros, conforme as Normas Regulamentadoras do MTE;

XI - Apresentar ao SESMT Púbtico do Orgão contratante, cópias dos Atestados de Saúde Ocupacional
(ASO) dos empregados em atividade.

2.8.1 E de responsabilidade da empresa contratada, apresentar ao SESMT Público do Orgão Contratante
ou, quando não houver, ao gestor do contrato, cópias dos documentos mencionados nos incisos deste artigo,
no prazo máximo de 60 (dias) dias após o inicio da execução dos serviços contratados pelo Orgão e

anualmente, a contar da data do início de vigência do contrato ou no prazo de 60 (sessenta dias) antes do
final do contrato. caso seja inferior a um ano.

3. CLÁUSULA TERCEIRÁ
REAJUSTAMENTO

DO PREÇO E CONDIÇÔES DE PAGAMENTO E

3.1.'l Pelos serviços executados a contratada receberá da CONTRATANTE R§........
(.........................................) que serão pagos à CONTRATADA de acordo com o cronograma fisico-
financeiro, a contar da ceÍificação de que os serviços foram executados e aceitos, mediante a apresentação

da Fatura devidamente atestada, contendo o número da Tomada de Preços, do contrato, a descrição
individualizada dos serviços prestados com os respectivos valores unitário e total, bem como a apresentação
de prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, e, a Prova de Regularidade
Fiscal, Trabalhista, Federal, Estadual e Municipal devidamente atualizadas, inclusive a do município onde

os serviços serão prestados.

3.1.2 No caso de eventual atraso de pagamento, o valor devido poderá ser atualizado utilizando-se índices

econômicos oficiais, de acordo com as norrnas legais e de mercado, INPC (lndice Nacional de preço ao

consumidor, da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística IBGE, e na falta deste, será aplicado
o IGPM (Índice Geral de Preços de mercado), da Fundação Getúlio Vargas, ou ainda, de conformidade com

o índice específico eleito pelo Governo Federal que regula a variação de valor dos serviços, no período.
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3.1.3 O Contratante pagará, à Contratada, o valor dos serviços executados, baseado em medições mensais,

sendo que as faturas deverão ser apresentadas com os seguintes documentos anexados:

3.1.3.1 Termo de Vistoria emitido pela fiscalização;

3.1 .3.2 Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

3.1.3.3 Certidão Negativa de Débito do ISS, referente ao município onde as obras ou serviços veúam a ser

prestados ou executados.

3.1.3.4 Cópia da matrícula - CEI - Cadastro Específico Individual - da obra junto ao INSS;

3.1 .3.5 Cópia da GPS - Guia da Previdência Social com o número do CEI da obra, devidamente recolhida

e respectiva folha de pagamento;

3.1.3.6 Declaração Contábil - Afirmando que a Empresa está em situação regular e que os serviços^.
referentes à fatura apresentada estão contabilizados.

3.1.3.7 Cópia do GFIP - Guia de recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social.

3.1.3.8 Demais certidões que atestem a regularidade fiscal da Contratada, na forma do item 5.8 do Edital.

3. I .3.9 No caso das obrigações serem cumpridas por Íilial, a mesma deverá apresentar os documentos que

comprovem a sua regularidade fiscal.

3.2Parao pagamento da lu medição, a CONTRATADA deverá, além dos documentos enumerados no item
3.1.3 e seus subitens, apresentar cópia das Anotaçôes de Responsabilidade Técnica (ARTs) reÍ'erentes aos

serviços contratados.

3.3 Os pagamentos serão efetuados ate o 30o (trigésimo) dia após a data de apresentação da fatura,
devidamente atestada por quem de direito, acompaúada dos documentos mencionados nos subitens 3. I .3. 1

a3.1.3.7, deste instrumento. Caso a fatura apresentada não esteja integralmente instruída, o prazo de 30^
(trinta) dias para pagamento será reiniciado a panir de sua reapresentação.

3.4 DO REAruSTAMENTO:

3.4.1 Para efeito de reajustamento, a periodicidade será de 01 (um) ano, contado a partir da data de
apresentação do orçamento a que a proposta se referir, conforme defrnido no item 14.8 do Edital.
3.4.2 Após o período de 0l (um) ano, as parcelas remanescentes serão reajustadas pelo Índice Nacional do
Custo da Construção - OBRAS CIVIS obedecendo à seguinte fórmula;

M:V(l/lo)

Onde:
M - Valor reajustado das parcelas remanescentes.
V -.Valor inicial das parcelas remanescentes.
I - Indice referente ao mês que completa a periodicidade de um ano em relação data do orçamento a que a

coNsELHo REGToNAL DE EDUcaÇÃo DA SUBSEcRETARtA METopoLlrANA
Comissão de Licrtàçâo IA4)



Cooíd€nàçáo
Re!ionalde Edu(.çào

dê 6oiàniá

5ecíetrrià de
Estedo dà
Educàção

proposta se referir.
Io - Indice referente ao mês da data do orçamento a que a proposta se referir

4. CLÁUSULA QUARTA - DoS RECURSoS FINANCEIRoS E oRÇAMENTÁRIOS

4.1 Os recursos orçamentários para a cobertura das despesas decorrentes têm seu valor estimado em R$
_. 4 classiÍicação destas despesas dar-se-á da seguinte forma:

Dotação Orçamentária:
Natureza de Despesa:
Fonte de Recurso:
Valor total: RS
Data:

(por extenso)

4.1 . I No exercício seguinte, as despesas correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, consignadas
nos respectivos Orçamentos-Programas, ficando a CONTRATANTE obrigada a apresentar, no início de
cada exercicio a respectiva Nota de Empenho estimativa e, havendo necessidade, emitir Nota de Empeúo
Complementar.

5. CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIÂ, DO PRÂZO E DA PRORROGAÇÃO

5.1 O contrato vigerá pelo prazo necessário à execução do objeto, vinculado ao Cronograma Físico-
Financeiro. Ressalta-se que a paralisação formal da obra, determinada pela Contratante, interrompe o prazo
de execução, bem como o prazo de vigência contratual, que voltará a correr, pelo seu saldo remanescente,
quando da retomada da obra.

5.2 A CONTRATADA manterá, durante toda a execução do Contrato, todas as condições de habilitação e

qualifi cação exigidas na Iicitação.

5.3 PRORROGAÇÃO:

6, CLÁUSULA SEXTÂ - DA FISCALIZAÇÃO

6.1 A fiscalização de todas as fases dos serviços será feita por Engeúeiro designado pela Superintendência
de Infraestrutura.

6.2 Caberá à contratada o fomecimento e manutenÇão de um DIÁRIO DE OBRA permanentemente
disponível para lançamentos no local da obra, sendo que! a sua manutenção, aquisição e guarda é de inteira
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responsabilidade da licitante, a qual deverá obedecer ao artigo 4'§ 4'; artigo 5" parágralb único; aÍigo 8"

inciso 1o,2" e 3" da Resolução n" 1.024, de 21 de agosto de 2009, CONFEA.

6.3 As observações, dúvidas e questionamentos técnicos que porventura surgirem sobre a realização dos

trabalhos da CONTRATADA, deverão ser anotados e assinados pela Fiscalização no Diiírio de Obra, e,

aquela se obriga a dar ciência dessas anotações no próprio Livro, atraves de assinatura de seu Engeúeiro
RT.

6.4 Além das anotações obrigatórias sobre os serviços em andamento e os programados, a CONTRATADA
deverá recorrer ao Diario de Obra, sempre que surgirem quaisquer improvisações, alterações técnicas ou
serviços imprevistos decorrentes de acidentes, ou condições especiais.

6.4.1 Neste caso, também é imprescindível a assinatura de ambas as partes no livro, como formalidade de
sua concordância ou discordância técnica com o fato relatado.

6.5 Serão obrigatoriamente registrados no "Diií.rio de Obra":

6,5,I PELA CONTRATADA:

6.5.1.1 As condições meteorológicas prejudiciais ao andamento dos trabalhos;

6.5.1.2 As falhas nos serviços de terceiros, não sujeitas à sua ingerência;

6.5.1.3 As consultas à fiscalização;

6.5.1.4 As datas de conclusâo de etapas caracterizadas de acordo com o cronogÍama aprovado;

6.5.1.5 Os acidentes ocorridos no decurso dos trabalhos;

6.5.1 .6 As respostas as interpelações da Íiscalização;

6.5.1-7 A eventual escassez de material que resulte em dificuldades para a obra ou serviço;

6.5.1.8 Outros fatos que, ao juizo da CONTRATADA, devem ser objeto de registro;

6. 5.2 PEL A FrSC AL rZAÇÃO :

6.5.2.I Atestado da veracidade dos registros previstos nos sub-itens 6.5. L I e 6.5.I.2 anteriores:

6.5.2.2 Juízo formado sobre o andamento da obra ou serviço, tendo em vista as especilicações, prazo e
cronograma;

6.5.2.3 Observações cabíveis a propósito dos lançamentos da conrratada no Diririo de Ocorrências;

6.5.2.4 soluções às consultas lançadas ou formuladas pela coNTRATADA, com correspondência
simultânea para a autoridade superior:

coNsELHo REGIoNAL DE EDUcaÇÃo DA suBsEcRETARra METopoUTANA
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6 5 2.5 Restrições que lhe pareçam cabíveis a respeito do andamento dos trabalhos ou do desempenho da
CONTRATADA;

6.5.2.6 Determinação de providências para o cumprimento das especificações;

6 5.2.7 Outros fatos ou observações cujo registro se tome conveniente ao trabalho de fiscalização.

7 CLÁUSULA SÉTIMA - DA ExECUÇÂo

7.1 Para a execução do contrato, o recebimento do seu objeto e a fiscalização será confiado ao setor
competente da SEDUC;

7.2 A contraÍada só poderá executar os serviços se tiver uma autorização prévia por escrito da SEDUC

7.3 No inicio da obra, a CONTRATADA deverá apresentar o Diário de Obra com Termo de Abertura.

7.3. 1 A cópia do "Dirírio de Obra" que comprove este acompaúamento pelo técnico vinculado à contratada
em epígrafe, fará parte integrante da Prestação de Contas sob a pena de não proceder ao pagamento de
parcelas, caso este não esteja em harmonia com o curso da obra.

7.4 Após o início da obra o Diário não poderá sair da Unidade Escolar sem autorização da SEDUC

7.5 Após a verificação da qualidade dos serviços objeto deste edital, em conformidade com a especificação,
o setor responsável estabelecerá aceitando-o e recebendo-o.

7.6 Poderá o CONTRATANTE, a seu critério exigir o refazimento de qualquer parte da reforma realizada
pela contratada, sem qualquer ônus para o mesmo, caso essa teúa sido executada com imperícia técnica
comprovada ou em desacordo com as noÍnas, especificações ou com as determinações pré-estabelecidas
no Projeto Básico e demais anexos ao edital, além do recomendado pela fiscalização, nos termos do art. 69
da Lei 8666/93 e as norrnas da Lei n' 8.078/90.

7.7 Os serviços deverão ser executados conforme descrito no Memorial Descritivo/Especificações Técnicas
e Cronograma Físico-Financeiro a contar da data emissão da ordem de serviço.

8 CLÁUSULA OITAVA -DAS ALTERAÇOES

8. I Por se tratar de contratação em regime de execução empreitada por preço global, não há possibilidade

de formalização de termo aditivo visando eventuais acréscimos de serviços, salvo nos casos excepcionais

e devidamente justificados, oriundos de alterações qualitativas, que não configurem falha do órgão gestor

na elaboração do projeto ou desconhecimento por parte da CONTRATADA do local onde os serviços serão

realizados, nos termos do §3" do art. 65 da Lei n". 8.666i93, e nos limites fixados no §2" do referido artigo.

9 CLÁUSULA NONA - DA RESCISÂO

CONSELHO REGIONAL DE EDUCAçÃO DA SUESECRETARIA METOPOLITANA
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9. I Este instrumento poderá ser rescindido pela contratada, recoúecido os direitos da Administração, com

observância ao aÍÍ.'/7 da Lei 8.666/93. em atenção ao art. 55, [X da mesma norma:

Por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVll, do art. 78

da Lei n" 8.666193, sem que caiba à CONTRATADA o direito a qualquer indenização e sem prejuízo das

penalidades pertinentes, aplicando quando cabível, o disposto no § 2o do arl. 79 da Lei n" 8.666/93. O

ãescumpriménto de qualquer Cláusula ou simples condição do Contrato, assim como a execução do seu

objeto em desacordo com o estabelecido em suas Cláusulas e Condições, dará direito à CONTRATANTE

de rescindi-lo, mediante notificação expressa, sem que caiba à CONTRATADA qualquer direito, exceto o

de receber o estrito valor conespondente ao fomecimento realizado, desde que estejam de acordo com as

prescrições ora pactuadas, assegurada a deÍ-esa prévia;

Por acordo entre as paÍes, desde que haja conveniência para a Administração;

Judicialmente, nos termos da legislaçào;

r() CLÁUSULA DECIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

l0.l A recusa injustificada do adjudicatririo em assinar o contrato. aceitar ou retirar o instrumenlo
equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da

obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas.

10.2 Pelo atraso injustiÍicado na execução do objeto da licitaçâo, sem prejuizo das demais sanções

regulamentares previstas, o contratado estará sujeito à aplicação de multa de mora, obedecendo os seguintes
limites mriximos:

I - l0% (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de descumprimento total
da obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda na hipótese de negar-
se a efetuar o reforço da caução, dentro de l0 (dez) dias contados da data de sua convocação;

ll - 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigesimo dia de atraso, sobre o valor da parte d ^
fomecimento ou serviço não realizado ou sobre a parte da etapa do cronograma fisico de obras não
cumprido;

Ill - 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da paÍe do fomecimento ou serviço não realizado ou
sobre a parte da etapa do cronograma fisico de obras não cumprida, por dia subsequente ao trigésimo.

10.2.1 A multa a que se refere este artigo não impede que a Administração rescinda unilateralmente o
contrato e aplique as demais sanções previstas nesta Lei.

10.3 A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de I0 (dez) dias corridos, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela Secretaria de Estado de Educaçâo.

coNsELHo REGtoNAL DE EDUcAÇÀo DA SUBSEcRETARtA MEÍopoLtrANA
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10.4 Os valores das multas de mora poderão ser descontadas da Nota Fiscal, no momento do pagamento ou
de créditos existentes na Secretaria de Estado de Educação em relação à Contratada, na forma da lei,
respeitados os princípios da ampla defesa e do contraditório.
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10.5 As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas, motivadamente e por conveniência
administrativa, mediante ato do Conselho Escolar devidamente justificado.

10.6 Pela inexecução total ou parcial do objeto da licitação, a depender da gravidade do ato praticado, a
Administração poderá optar pela aplicação da pena de Advertência, nos termos do inciso I do art. 87 da Lei
n" 8.666/93.

10.7 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no CADFOR, e no caso de suspensão de licitar a
licitante deverá ser descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das
demais cominações legais

10.8 As sangões previstas nos incisos I, III e IV do art. 87 da Lei no 8.666193 poderão ser aplicadas
juntamente com a do inciso II do mesmo artigo, lacultada a defesa prévia do interessado, no respectivo
processo, no prazo de 5 (cinco) dais úteis.

10.9 A sanção estabelecida no inciso lV do artigo 87 da Lei n' 8.666193 é de competência exclusiva do
Secretário de Estado de Educação. facultada a defesa do interessado no respectivo processo. no prazo de
l0 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.

10. t0 Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado á licitante vencedora o contraditório
e a ampla defesa.

11 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

I I .1 O recebimento dos serviços será Íbito pela CONTRATANTE, ao término das obras, após verificação
da sua perfeita execução, da seguinte forma:

I I .l .1 Provisoriamente, pelo responsável por seu acompaúamento e fiscalização, mediante termo
circunstanciado, assinado pelas partes em até l5 (quinze) dias corridos da comunicação escrita da
contratada.

11.1.2 Definitivamente, em até 90 (noventa) dias corridos, por servidor ou comissão designada pela
autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de

observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto
no art. 69 da Lei n" 8.666193. Na hipótese de ocorrência das situações previstas no art. 69, será contado
novo prazo. após os ajustes necessários.

12. I As controvérsias eventualmente surgidas quanto à formalização, execução ou encerramento do ajuste

decorrentes desta licitação, chamamento público ou procedimento congênere, serão submetidas à tentativa
de conciliação ou mediação no âmbito da Câmara de Conciliação, Mediação e Arbitragem da

Administração Estadual (CCMA), na forma da Lei n' 9.307, de 23 de setembro de 1996 e da Lei
Complementar Estadual n' 144, de 24 dejulho de 2018.

coNsELHo REGToNAL DE EDUcaçÂo DA suBsEcRETARra METopoUTANA
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13 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA CLÁUSULA COMPROMISSÓRIA

14 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO RXGISTRO

14. I O contrato deverá ser registrado no CREA, de acordo com o que determina a Lei n' 5. I 94, de 14112166

e resolução 425, de 18/12/1998, do CONFEA

l5.l A CONTRATADA garantirá a solidez e a segurança do trabalho realizado, bem como os materiais
utilizados na obra pelo período de 5 (cinco) anos, a partir do recebimento da obra pelo Setor Competente
desta Pasta.

16 CLÁUSULA DECIMA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO

16.I O presente instrumento deverá ser publicado, por extrato, na imprensa oficial, dentro do prazo descrito
no artigo 61, parágrafo único. da Lei n" 8.666/93, a contar da data da sua assinatura.

1? CLÁUSULA DÉCIMA QUINTÂ - DA VINCULAÇÃo

l7.l Este contrato guarda conÍbrmidade com o Edital de Tomada de Preços no 00112020, vinculando-se ao
Processo n" 201700006038441 e proposta da Contratada.

18 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO

I 8. I O Íbro para dirimir quaisquer questões oriundas da execução do presente Contrato é o da Comarca de
Goiânia, Capital do Estado de Goiás, excluindo qualquer outro.

18.2 A execução do presente Contrato, bem como os casos omissos, regular-se-á pelas cláusulas contratuais
e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-lhes, supletivamente, os Principios da Teoria Ceral dos

coNsELBo REGIoNAL DE EDUcAçÂo DA suBsEcRETARta METopoLtraNA
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13. I Os conflitos que possam surgir relativamente ao ajuste decorrente desta licitação, chamamento público

ou procedimento congênere, acaso não puderem ser equacionados de forma amigável, serão, no tocante aos

direitos patrimoniais disponíveis, submetidos à arbitragem, na forma da Lei n" 9.307, de 23 de setembro de

1996 e da Lei Complementar Estadual n" 144, de 24 de jutho de 2018, elegendo-se desde já para o seu

jutgamento a cÂuaRa DE CoNCILIAÇÃO. Ue»teçÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÀO
ESTADUAL (CCMA), outorgando a esta os poderes para indicar os árbitros e renunciando expressamente

àjurisdição e tutela do Poder Judicirlrio parajulgamento desses conflitos, consoante instrumento em Anexo.

15 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESPONSABILIDADE CIVIL
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Contratos e as disposições de Direito Privado, na forma do artigo 54 e 55, inciso XII, da Lei n'8.666, de
2l de junho de 1993.

E, po estarem justas e contratadas, as partes firmam o presente Instrumento, em 03
(três) vias de igual teor, na presença de (02) duas testemunhas.

CONSELHO REGIONAL
de2020.

em *{'**'t*, aos _ dias do mês de

CONTRATANTE

Presidente do Conselho Regional

coNsELHo REGtoNAL DE EDUcAçÃo DA suBsEcREÍARIA METoPoLlraNA
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CONTRATADA:

TESTEMUNHAS:

I

Nome:

RG n":

CPF:

2

Nome:

RG n':

CPF:
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ANEXO 1

DA CONCIALIAçÃO, MEDIAçÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAçÃO ESTADUAL

í ) Qualquer disputa ou controvérsia Íelativa à interpretação ou execuçâo deste ajuste, ou de qualquer forma oriunda

ou associada a ele, no tocante a direitos patrimoniais disponiveis, e que nâo seja dirimida amigavelmente entre as

partes (precedida da realização de tentativa de conciliaÇão ou mêdiaÇâo), deverá ser resolvida de forma definitiva

por arbitÍagem. nos termos das normas de regência da CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM

DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA),

2) A CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, I/EDIAÇÃO E ARBITRAGEM DAADMINISTRAÇÁO ESTADUAL (CCTiIA) SETá

composta por Procuradores do Estado, Procuradores da Assembleia Legislatrva e por advogados regularmente

tnscritos na OAB/GO, podendo funcionar em Comissôes compostas sempre em número ímpaÍ maior ou igual a 3

(três) integrantes (árbitros), cujo sorteio se derá na forma do art. 14 da Lei Complementar Estadual n' 114, de24 dL

lulho de 2018, sem prejuízo da aplicaçáo das normas de seu Regimento lnterno, onde cabível

3) A sede da arbitragem e da prolação da sentença será preferencialmente a cldade de Goiânia

4) O idioma da Arbitragem será a Língua Portuguesa

5) A arbitragem será exclusivamente de direito, aplicando-se as normas intêgrantes do ordenamento Jurídico ao

mérito do litigio

6) Aplicar-se-á ao processo arbitral o rito previsto nas normas de regência (incluso o seu Regimento lnterno) da

CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃo ESTADUAL (CCMA), na Lei n1
9 307, de 23 de setembro de 1996, na Lei no 13 140, de 26 de junho de 2015, na Lei Complementar Estadual n

144, de 24 de julho de 2018 e na Lea Estadual no '13 800, de 18 de janeiro de 2001 , constituindo a sentença tÍtulo

executivo vinculante entre as partes

7) A sentença arbitÍal será de acesso público, a ser disponibilizado no sítio eletrônico oficial da Procuradoria-Geral

do Estado, ressalvadas as hipóteses de sigilo previstas em lei

8) As partes elegem o Foro da Comarca de Goiània para quaisquer medidas judiciats necessárias, incluindo a

execução da sentença arbitral A eventual propositura de medidas judiciais pelas partes deverá ser imediatamente

comunicada à CÂi/ARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEI\4 DA ADMINISTRAÇÃo ESTADUAL
(CCMA), e nâo implica e nem deverá ser interpretada como renúncia à arbitragem, nem afetará a existência, validade

e eficácia da presente cláusula arbitral.
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CONTRATANTE

CONTRATADA:

Conselho Regional de Educação da Subsecretaria Metropolitana, em Goiânia, _ do

de 2020.

NoME Do PRESIDENTE

Conselho Regional de Educação da Subsecretaria Metropolitana

Nome da Em presa/Responsável Legal

Documentos Pessoais

,/
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PROJETO BASICO
LEI N" I7.928, DE 27 Df, DEZE}IBRO DE 2OI2

I. INTRODUÇAO

1.1. Finalidade
O presente Projeto Básico tem por finalidade estabelecer os R-EeUISITOS MÍNIMOS e fixar
condições a serem obseryadas para a contratação de empresa especializada pala executar obras dc
construção civil, para atender à Secretaria de Estado da Educação de Goiris (SEDUC-GO),
descrevendo e disciplinando todos os procedimentos e critérios que estabeleccrão o
relacionamento técnico entre a CONTRATADA e a CONTRATANTE.

1.2. Objeto

Contratação de empresa especializada em prestar Scrviços de Construção Civil, conformc
Projetos, Planilha Orçamentária, Memorial Descritivo e Cronograma Fisico e Financciro.
Assunto: AMPLIAçÃO E REFORMA
unidade: cooRDENAçÃo REG|oNAL DE EDUCAçÃO DE GOIÂNtA
Endereço: RUA R-17 - No 53 - CEP:74.125-170 - SETOR OESTE - cOÉNtA / cOtÁS
Município: GOÁNlA -cO.
Coordenação Regional de Educação - CRE: GOIÂN|A

1.3. Justiíicativa
A presente contratação justifica-se devido à necessidade de haver uma reforma e ampliação na

unidade escolar, em virtude da demanda de alunos da região e melhoria nos ambientes de apoio e

das atividades extraclasse.

Havendo repãros nas instalações elétrica, cozinha, entre outros serviços.

l.l. A Obra
A obra é constituída nos reparos nas instalações elétrica, cozinha, entre outros serviços. Terá uma

área total de 1.874,7L rn2.

TIPO DE OBRA TIPO DE REGIME DE EXECUÇÃO ADOTADA

AMPLIAÇÁO E REFORMA EMPRIlTADA POR PREÇO GLOBAL

1 DA DEFTNIÇÃO DOS MITODOS

2.1. DeÍinições e siglas

2.1.1. ABNT: Associação Brasileira de Normas Técmcas;
CONTRÁTADA: é a pessoa juríúca signaúria do contrato com a SEDUC-GO;

Secretaria de Estado da Educaçào - Goiás
Superrntendêncrâ de Infraestrurura - Cerência de Projetos e InÍiaestrutuÉ e CeÍência de Manutençào PÍediâl
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2.1.2. CONTRATANTE: e a Secretaria de Estado da Educação de Goiás, denominada por
SEDUC.GO;

2.1 .3. LICITANTE: Pessoa fisica ou jurídica habilitada para participar do processo liciratório e

ofertar lances:

2. L4. NBR: Norma Brasileira Regulamentadora.

2. 1.5. NR: Norma Regulamentadora.

2.1.6. SEDUC-GO: Secretaria de Estado da Educação de Goiás.

2.I .7. CNPJ: Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica.

2.1.8. CREA: Conselho Regional de Engenharia e Agronomia.
2. I -9. CAU: Conselho de ArquttetuÍa e Urbanismo.

2. I . 10. ART: Anotaçào de Responsabilidade Técnica.

2.1.1 I.RRT: Registro de Responsabilidade Técnica.

2.l.12.TCE: Tribunal de Contas do Estado.
TCU: Tribunal de Contas da União.

2.2. Normas

Normativos a serem adotados:

2.2.1 . NBR 7480/2007 - Aço destinado à Armaduras de Concreto Armado - Especificaçõcs;

2.2.2. NBR 6l l8:2007 - Projeto de estruturâs de concreto Procedimento;

2.2.3. NBR I1.682-2009 - Estabilidades de encostas (muro de arrimo);

2.2..1. NBR 567111990 - Participação dos Intervenientes em sewiços de obras de Engenharia e

Arqu itetura;

2.2.5. NBR 5681/ 1980 - Controle Tecnológico da Execução de Atenos em obras de Edificaçôes;

2.2.6. NBR 64E9l1984 - Prova rle Carga Direta sobre terreno de Fundação;

2.2.7. NBR 7678/1983 - Segurança em Obras;

2.2.8. NBR 12.65411992 - Controle Tecnológico de Materíais Componentes do Concreto;

2.2.9. NBR 12.65511996 - Concreto - Preparo, Controle e Recebimento;

2,2,10.NBR 5410:2004 Versão Corrigida: 2008 - hstalações elétricas de baixa tensão;

2.2.11.NBR 6l5l - Proteção contra choques elétricos;

2.2.12.NBR 5419 - Proteção de estrutura contra descargas atmosféricas;

2.2.13. NBR 562611998 - lnstalaçôes de Água Fria;

2.2. l4.NBR 10844/ 1989 - Instalações Prediais de águas Pluviais;

2.2.15.NBR 8160/1999 - Instalações Prediais de Esgoto Sanitário;

2.2.16.NR-10 c/c o art. 2', II, "c", da Lei n' 19.145 de29ll2l2o15;
2.2.l7.ABNT NBR 9050,'2015 - Acessibilidade às Edificações.

Obs.: Esta lista de normas não exaure a necessidade de obsen'ações de normas estaduais, municipais,

trabalhistas, de segurança e outras envolvidas na realização do escopo deste Projeto Básico.
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3. DÂ QUALIFICAÇÂO TÉCNICA

3.1. A Empresa licitante deverá ter CNPJ (Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica);
3.2. A Empresa licitante deverá ser habilitada perante a Secretaria de Estado da Educação de Goiás

(SEDUC-GO).

3.3, A Empresa licitante deveÉ apresentar certidào de registro no CREA eiou CAU, bem como
certidões de regularidades de pessoa fisica e jurídica do profissional responsável pela empresa e

seus serviços.

3.4. No caso de a empresa licitante ou o responsável técnico não serem registrados ou inscritos no

CREA e/ou CAU do Estado de Goiás, deverão ser providenciados os respectivos vistos destc órgâo

Iegronal oor ocasião da natuÍa do contrato

3.5, A Empresa licitante deverá comprovar que possui o registro m seu quadro técnico, na data da

entresa dos do tos dc habilitação. de profissionais com experiência comprovada ou

devidamente recoúecida, pela entidade profissional competente relacionada às características dos

servíços limitados à parcela de maior relevância solicitada junto ao Edital (Engeúeiro Civil ou

Arquiteto).

3.6. A Empresa licitante deverá apresentar Certidão de Acervo Técnico (CAT) devidamente

recoúecido pela entidade prohssional competente, em nome do orofissional responsável técnico

pela empresa proponente, relâcionada às características dos serviços limitados à parcela de maior
relevância solicitada junto ao Edital.

3.7. As comprovações de vínculos entre os profissionais e a empresa licitante poderão ser comprovadas

através de:

a) Relação empregatícia por carteira de trabalho e previdência social - CTPS: identificaçào de

seu poÍador, página relativa ao seu contrato de trabalho ou liwo de Íegistro de empregado

autenticado pela Delegacia Regional do Trabalho, ou;

b) Contrato de prestaçào de serviço de profissional autônomo, que esteja devidamente registrado

junto ao CREA e/ou CAU, com atribuições compatíveis com a característica dos serviços a

serem licitados, ou;

c) Sócios ou Diretores estatutários da empresa licitante, por meio de estatuto ou contrato social,

que tenham o registro junto ao CREA e/ou CAU.

4. DAS ESPECIFICAÇÕES DOS SER!'IÇOS
A Empresa a ser contratada, deverá ter qualificação e entendimento para executar seruiços de

construção civil conforme descrição deste objeto, alinhando os seguintes serviços:

í- ESCOAMENTo DE ÁGUA PLUVIAL (ver projeto estrutural):
. Demolição de piso de concrêto desempenado;
o Demoliçâo de calçada de proteção
. Demolição de caixas de esgoto e gordura,
. Rever tubulaçáo esgoto;
. ExecuÉo de um muro de contenção e reforço do solo, como indicado no projeto;
. ExecuÉo de nova rede de esgoto para as pias da cozinha, como indicado no projeto;
o Execução de novas caixas de esgoto e gordura, como indicado no projeto;
o Executar regularização de terreno e apiloamento;
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r Execução de piso de concreto desempenado 5cm, como indicado no projeto;
. Execução de calçada de proteção, como indicado no projeto.

2- AMPLTAÇÃO E ADEQUAÇÕES DA COZTNHA:
. Demolição de alvenaria ate altura da viga;
. Demolição de janela (2.35x2.00);
. DemoliÇão de bancada de ardosia, como indicado no projeto;
. DemoliÇão de 0í cuba inox;
. Demolição de 01 torneira e suas demais ligâções;
. Demolição de 02 po(as (0.80x2.10);
. Demolição de piso granitina;
. Executar regularização de terreno e apiloamento;
. Executar fundação e estrutura;
o Execução de piso cerâmico (0.45x0.45) com contrapiso, como indicado no projeto,
r Execução de alvenaria com tijolo aparente, como indicado no projeto;
. Execução de laje pré-moldada, como indicado no projeto;
. Execução de revestimento cerâmico com emboço;
. Execução de bancada de granito, como indicado no projeto;
. lnstalação de 02 cubas inox;
. lnstalação de 02 torneiras e suas demais ligações;
o lnstalação de 04 janelas J-10 (2.00x2.00) com verga e contra-vêrga, como indicado no

projeto;

Cobêrturâ:
. Execução de telha americana, como indicado no projêto;
. Execução de estrutura metálica (ver projeto estrutural);
. lnstalação de rufo metálico, como indicado no projeto;
. lnstalaÇão de calha metálica, como indicado no projeto.

Pintura:
e Pintura da estrutura metálica;
. Pintura das paredes externas com tinta vemiz;
. Pintura das esquadrias novas.

3- INSTALAçÕES ELETRICAS:
. Executar as modificações necessárias para a adequação da cozinha

4. INSTALAçÔES HIDROSSANITARIAS:
. Executar as modificações necessárias para a adequação da cozinha.

4.1. Providenciar caçambas para retirada dc entulho, restos de materiais da obra e descarte de algum

material não mais utilizável ao longo da execução dos serviços contratados.
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5. DOVALORDOS§f,RVIÇOS

P^RCELA DE \,tAIOR RELEVÂ\CIÀ:

snRvrÇo / DEscRrÇÃo TJ NIDADE QUANT.
PARCEI,A DE

MAIOR
nuuvÂxcrn lsox;

REVESIMENIo cERÂIrco pARA p^REDES ví, l)) at 61,41

6. DA ESCOLHA DA PLANILH.A, ORÇA-MENTIIRIA
Para a obra de REFORMA E AMPLIAçÃO da unidade escolar cooRDENAçÀO REGIONAL DE EDUcAçÃO

DE GOIÂNlA, foram elaboradas planilhas orçamentárias estimadas com as tabelas ONERADA e

DESONERADA. Foram utilizados como referência os preços publicados pela AGETOP e SINAPI ôu

aqueles constantes das composições de custos unitários elaboradas pela Secretaria de Estado da

Educação. Após a execução das plânilhas, verificou-se que a ONERADA é a mais vantaiosa, confoÍme

art. 3' da Lei Federal 8.666/93.
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VALOR PROJETO BASICO: RS57.620,8! ONERADÀ

ÍTEM ESPECIFICAÇÔES DOS MATERIAIS OU
SERVIÇOS UNIDADI.] QUANl-.

PREÇO
u\I'I.' Rs

PREÇO
TO'I'AL R$

0l Contratação de empresa de engenharia para execução
de obra, conforme Projetos, Plânilha Orçamentária.
Memorial Descritivo e Cronograma Físico-Íinanceiro,
relacionados com os serviços discriminados:

ITENS REI-ACIONÀDOS T] IT PLA\II,HÀ.

SERVIÇOS PRELIMINARES
TRANSPORTES
SERVIÇO EM TERRA
FLINDAÇÔES E SONDAGENS
ESTRUTURA
IN STA]-AÇÕES HIDRO SSANITÁRIAS
ALVEI{ARIA E DIVISORIAS
ESTRUTURAS METÁLICAS
COBERTURAS
ESQUADRIAS METÁLICAS
VIDROS
REVESTIMENTO DE PAREDES
REVESTIMENTO PISO
ADMINISTRAÇÃO - MENSALISTÀS
PINTURA
DIVERSOS

1

L

1

1

1

1

I
l

I
1

I
I
I
I
I
I

641,83
228,90
322,3 |

23.93 5.39
5,985,40
5.419,51
t,426,51
3.63 8,.r4
1.4 r 1,09

2.900,48
t.264,11
1.020,,1ti
r 995,36
3.627 ,93
1.240,15
2.562,55

TOTAL: 57.620,83
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7. DASSANÇOESADMINTSTRATTVAS
O não cumprimento total ou parcial das obrigações assumidas, na forma e prazos cstabelccidos,
inclusive referentes à saúde e segurança no trabalho, sujeitará a adimplida às penalidades constantes no

art. 86, 87 e 88 da Lei Federal n". 8.666, de 2l dejunho de 1993, assegurados os constitucionalissimos
do contraditório e da ampla defesa, ficando estipuladas as seguintes penalidades, além das demais

previstas em norma pública (da qual não se pode alegar descoúecimento) e mencionadas no contrato:

7.1. A recusa injustificada do adjudicatrírío em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento

equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total

da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas:

7.2. Pelo atraso injustilicado na execução do objeto da licitação, sem prejúzo das demais sançôcs

Íegulamentares previstas, o contÍatado estará sujeito à aplicação de multa de mora, obedccendo os

seguintes limites máximos:

I l0o/o (dez por cento) sobre o valor da nola de empenho ou do contrato, em caso dc

descumprimento total da obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou

ainda na hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias contados da data de

sua convocação;

Il O,3oÁ (três décimos por cento) ao dia, ató o higésimo dia de atraso, sobre o valor da paÍe do

fornecimento ou serviço não realizado ou sobre a parte da etapa do cronograma fisico de obras nào

cumprido;

lll - 0,7o/o (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fomecimento ou serviço nâo

realizado ou sobre a parte da etapa do cronograma fisico de obras não cumprida, por dia subsequente

ao trigésimo.

7 .2.1. 
^ 

multa a que se refere este artigo não impede que a Administraçào rescinda

unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções previstâs nesta Lei

7.3. A rnulta deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data do

recebimento da comunicação enviada pela Secretaria de Estado de Educação;

7.4. Os valores das multas de rnora poderão ser descontados da Nota Fiscal, no momento do pagamento

ou de créditos existentes na Secrelaria de Estado de Educação em relaçào à Contratada, na forma

da lei, respeitados os principios da ampla defesa e do contraditório;

7.5. As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas, motivadamente e por conveniência

admrnistrativa, mediante ato do Secretário de Estado de Educação devidamente justificado;

7.6. Pela inexecução rotal ou parcial do objeto da licitação, a depender da gravidade do ato praticado,

a Admrnistração poderá optar pela aplicação da pena de Advertência, nos termos do inciso I do

art. 87 da Lei n'8.666i93:

7.7. As penatidades serão obrigatoriamente registradas no CADFOR, e no caso de suspensão de licitar

a licitante deverá ser descredenciada por igual periodo, sem prejuízo das multas previstas neste

Edital e das demais cominações legais;

Secretaria de Estado da Educaçào - Goiás

Superintendêlcia de Infraestrutura - CeÍência de PÍojetos e lnÊaestrurura e GeÉncia de Manutenção Predial

Av AniangueÍa. D' 1630, Setor Leste Vila Nova. CEP: 74.ó43-010, Coiánia-Co
trrosilstssdgçeçeqaq'c§l-br 

' 'lt'* '' 6

5Í#

I



Superintendência de
lnfraestruture

7.8. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do art. 87 da Lei n'8.666/93 poderâo ser aplicadas
jutrtamente com a do inciso II do mesmo artigo, facultada a defesa prévia do interessado, no
respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dais úteis;

7.9. A sanção estabelecida no inciso IV do artigo 87 da Lei n" 8.666/93 é de competência exclusiva do

Secrelário de Estado de Educação, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no
prazo de l0 (dez) dias da abemrra de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos

de sua aplicação;

7.l0.Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado á licitante vencedora o
contraditório e a ampla defesa.

8. DA GARAN-TIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA

E.l. A garantia dos serviços será de 5 (cinco) anos, com inicio após o recebimento detinitivo dos

serviços. A garantia deverá cobrir todos os serviços que comprovarem defeitos ou problcmas

causados pela má execução dos mesmos;

8.2. Todos os serviços que compõem a descriçào do objeto devem ser cobeftos pela garantia ü
empresa CONTRATADA ou por Empresa autorizada da CONTRATADA.

E.3. Atender as solicitaçõcs para conserto e corrigir defeitos ou falhas aprescntadas pelos scrviços. cm

prazo não superior a 30 (trinta) dias consecutivos. Neste caso não acarretará ônus para a

Contralante.

11.4. Todos os serviços devem estar em conformidade com a política de garantia do mesmo, nâo sendo

permitida a integação de itens de terceiros que possam acarretâr em perda parcial da garantia ou

não realização da assistência técnica pelo próprio executor quando solicitada:

9. DO
9.1.

9.2.

PRAZO DE ENTREGA
O contrato ügerá pelo prazo necessário à execução do objeto, vinculado ao Cronograma Físico-

Financeiro, de forma que se inicia com a Ordem de Serviço, sendo que a paralisação formal da

obra, determinada pela CONTRATANTE, suspende o prazo de execução, bem como o prazo de

vigência contratual, que vo)tará a correr, pelo seu saldo remanescente, quando da retomada da

obra.

A recusa do seniço por parle da CONTRATANTE em função de divergência com a proposta

apresentada ou com os parâmetros definidos neste instrumento, não acarrelará a suspensào do

prazo de entrega do objeto, ficando a CONTRATADA obrigada a sua reparação no prazo

estabelecido, sem qualquer ônus para SEDUC.

lt).DO RF]CEBIME,NTO DOS SI,RVIÇOS

l0.l.Concluída a obra, a contratada cientificará a contratante por meio de notificação entregue ao gestor

do contrato mediante contra recibo, para a entÍega e aceitação da obra.

10.2.O recebimento do objeto do presente contrato obedecerá ao disposto no art. 73, inciso I, "a" e "b",

Lei Federal n.' 8.666193, e será procedido da seguinte forma:
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10.2.1. Do Recebimento Provisório
a) Em até l5 (quinze) dias consecutivos após o recebimento da notificação mcncionada

neste contrato, ou o término do prazo de execução contratual, o gestor do contrato

efetuará vistoria da obra, para fins de recebimento provisório.

b) Uma vez verificado o cumprimento de todas as condições contratuais, o gestor do

contrato receberá a obra provisoriamente, lavrando o "Termo de Recebimento

Provisório", que será assinado pelas partes e encaminhado à autoridade contratantc.

c) Caso seja constatado o não cumprimento ou o cumprimento irregular de quâlquer das

condiçôes contratuais, o gestor do contrato lavrará relatório circunstânciâdo dirigido à

autoridade contratante, que adotará as medidas cabíveis.

d) Caberá à contratada, uma vez notificada, sanal as üregularidades apontadas no lelatório
circunstanciado, submetendo os itens impugnados à nova verificação, ficaudo

sobrestado o pagamento até a execução das correções necessári:rs.

e) O "Termo de Recebimento Provisório" deverá conter o documento coúecido como as

áaiÍ. Baseando-se no manual "Obras Públicas: Recornendações Básicas para a
ContrataÇão e Fiscalização de Obras de Edificações Públicas ", doTribunal de Contas

da União, ao final da construção da obra em questão, a SEDUC (por meio da Cerôncia

de Fiscalizaçào e Acompanhamento de Obras) deverá receber do CONTRATADO a

documentação que retrate fielmente o que foi construído. Essa documentação é

coúecida como ss built que significa "como construido" - e deve incluir todas as

plantas, memoriais e especificações, com detalhes do que foi executado e quais insumos

foram utilizados nessa execução. Ou seja, o contratado deverá entregar o as built ü
obra, a fim de subsidiar futuras intervenções a titulo de manutenção ou reformas. Os

arquivos deverão ser entregues editáveis/originais (extensões: .dtg, .docx,,-r/s, entre

outras) e não editáveis (extensões: .pdf, jp", enne ouÍos) devidamentc assinados pelos

responsáveis.

10.2.2. Do Recebimento DeÍinitivo
a) Após o recebimento provisóno, a "Comissão de Recebimento Definitivo" a ser

estabelecida pela SEDUC será encarregada de üstonar a obra para verificar o

cumprimento de todas as obrigações contratuais e tecnicas e efetuar o recebimento

definitivo em até 90 (noventa) dias corridos após o recebimento provisório da obra.

b) No caso do cumprimento total e adequado aos termos do contmto, a Comissão receberá

a obra definitivamente, lavrando o "Termo de Recebimento Definitivo", que será

assinado pelas partes e encaminhado à autoridade contratante.

c) No caso da vistoria, constataÍ a ocorrência de vÍcios, defeitos ou incorreções resultantes

da execuçâo do contrato, a comissão lavrará relatório de verificação circunstanciado,

dirigido à autondadc contratante, no qual relatará o que houver constatado para corrigir

ou refazer a obra, no todo ou em paÍte.

10.2.3. Das falhas e irregularidades apontadas

a) A SEDUC, à vista do relatório, deverá adotar unra das seguintes providôncias,

independentemente da aplicação das sanções cabiveis:

b) Notificar a contratada para sanar as irreguleuidades constatadas, no prazo a scÍ

determinado na notihcação, ao termino do qual se deve proceder à nova vistoria;
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l0.3.Conerão por conta da conlratada todas as despesas, incluindo todos os custos direros e indiretos.
tais como: impostos, transpoíe. despesas trabalhistas, previdenciárias, seguros, eufim todos os

custos necessários à fiel execução do objeto desse termo.

II. DA FISCAI,IZAçAO E OBRICAÇÕES DO CONTR{TO

ll.l. Fiscalização e Recomendações Operacionais

lt.l.r

11.1.2.

Considerando o disposto nos artigos n'51 a 54, Seção III, Capítulo VIII, da Lei tstadual
n" l7 .928/2012. a fiscalização e gerenciamento do contrato serão realizados por gestor e

comissão de liscais designados por meio de porlaria do Ordenador de Despesas.

Os fiscais e o gestor do contrato não terão nenhum poder de mando, de gerência ou de

controle sobre os empregados designados pela CONTRATADA para a execuçào dos

serviços, objeto do presente inskumento, cabendo-lhes no acompanlamento c na

fiscalização do contrato, registrar as ocorrências relacionadas à sua execução,

comunicando à CONTRATADA, akavés do seu representante, as providências

necessárias a sua regularização, as quais deverâo ser atendidas de imediato, salvo motir o
de força maior.

A partir do início da obra, os Projetos, as ART's ou RRT's do responsável pela Obra e o

Diário de Obra deverão perrnanecer no canteiro. O Diário de Obra é destinado a registrar
as ocorrências, naturais ou não, relevantes para o andamento dos serviços, cujas anotações

deverão ser realizadas diariamente.

a) São anotações obrigatórias no Diário de Obra as condições do tempo, a descrição dos

equipamentos incluídos ou retirados nô canteiÍo, a movimentação ocorrida no quadro

Todas de pessoal, o resumo dos serviços realizados e as ocorrências disciplinares.

b) as anotações serão Íêitas pelo responsável técnico e/ou pela fiscalização.

c) A cópra do Diário de Obra fará parte integÍante da Prestação de Contas.

Somente será efetuado o pagamento da parcela contrahral, se atestada pela fiscalização. A

comprovação do pagamento se dará por emissão de Nota Fiscal, que será preenchida com

destaque do valor de retenção de I l%o do valor da mão-de-obra para a Previdência Social

nas planilhas ONERADAS, ou, retenção de 3,5o/, para planilhas DESONERA,DAS.

seguindo o que determina o Att. 7', §6', da Lei 12.5461201l.

A identificaçào da planilha de execuçâo da obra (Onerada/Desonerada) poderá ser

averiguada no Projeto Básico item 6. Caso a empresa comprove possuir beneficios de leis

especificas para o recolhimento. Para efeito da retenção, o valor da mão-de-obra não será

inferior a 50% do lalor da fatura emitida pela CONTRATADA.

A possibilidade de subcontratação parcial do objeto licitado constitui decisão

administrativa e/ou de cunho técnico. Por essa razão, pela natureza e as caracteristicas do

objeto a ser licitado, sempre que for julgado conveniente, devidamente justificado e

aprovado pela CONTRATANTE, de acordo com o parecer da fiscalízação, poderá a

CONTRATADA, na execução do Contrato, sem prejuízo das responsabilidades

contÍahrais e legais, subcontratar aaé 30"/o (trinta por cento) do valor da obra

correspondente à parcelas completas da obra, respondendo, entretallto. a

I l. 1.3

11.1.4

I t.1.5

1 1. 1.6

Secretaria de Estado da Educação - Cotás
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CONTRATADA, perante a CONTRATANTE, pela execução dos

subcontratados. O licitante deverá anexar aos autos o(s) contrato(s)

subcontratado(s). O(s) subcontratado(s) deverá(ão) manter regularidade

trabalhista. Os serviços passiveis de subcontratação são:
a) Sondagem do Terreno;
b) EstrutuÍa Meúlica;
c) Estrutura Lajes (Pré - Moldadas);
d) Marcenaria;
c) Central de Gás:

0 SPDA (Sistema de Proteção conha Descargas Atmosféricas);
g) Esquadrias Metílicas;
h) Transporre de Entulho.

servlços

com o(s)

fiscal e

A SEDUC poderá, a qualquer tempo, fiscalizar a empresa contratada, quanto ao

cumprimento das cláusulas e legislação vigente sobre saúde e segurança no trabalho.

Em conformidade com o art.45 da Lei estadual n" 17 .92812012, bem corno o art. 40, inciso
XI da Lei n' 8.666/93, o critério a ser utilizado para efeito de reajustamento dos contratos,

deverá ser a data da apresentação do orçamento a que a proposta se referir, pois reduz os

problemas advindos de orçamentos desatualizados em virlude dos transcursos de vár'ios

meses entre a data base de estimativa de custos e da âbertura das propostas. Para efeito de

cálculo, considerar 4(quatro) casas após a vírgula, utilizando os índices do tNCC.
Seguindo o exposto no Roteiro de Aaditoria de Obras Públicss do TCa e exposto no

Acórdão n' 1977/2013 TCU, esta Obra, objeto da licitação, não se enquadra no regimc de

preço unitáno, visto que os pÍojetos elaborados e devidamente documentados favorecem

a quantificação com prccisão dos serviços relacionados no orçamento do objeto cm
questão- Portanto, deve-se manter o regime de Empreilada por PREÇO GLOBAL.

11.2. Obrigações do Contrâtantc

| 1.1.7 .

I I.1.8.

I I.1.9.

I t.2.t.

n.2.2.

Relacionar-se corn a CONTRATADA através de seu preposto ou de seu representante

legal;

Verificar se a CONTRATADA executa o objeto em conformrdade com sua proposta e

com os parâmetros de qualidade e desempenho definidos neste instlxmento e nos demais

documentos que o integram;

Conferir e efetuar aceite ou recusa dos serviços entregues pela CONTRATADA, cao^o não

estiverem de acordo com o combinado;

Sobrestar o pagamento da Nota Fiscal/Fatura sempre que houver obrigação contratual

pendente de liquidação por parte da CONTRATADA, até a completa regularizaçào;

A CONTRATANTE deverá efetuar o pagamento mediante emissão da nota fiscal, por

parte da CONTRATADA, conforme contrato e a entrega dos serviços.

11.2.3.

| | .2.4.

11.2.5.

11.3. Obrigações dâ Contratâda

ll.3-1.4 fiscalização cxercida pela SEDUC não exclui nem reduz a responsabi lidade da

CONTRATADA, inclusive perantc terceiros, por qualquer irregularidadc, c na sua

Secretaria de Estado da Eciucação - Goiás

Superintendência de Infraestrutura Cerência de PÍojetos e Infraestrutura e Cerência de Manutenção Predial

Av. Anhanguera, n' 1630, Setor Leste Vilâ Nova. CEP: 74.643-010, Gorânra{O
https://site.educacao. eo. eot.b',' 

,-L--u*r,

bt

^

Secretaria de l

Estado da l

Éducação

\
I

g

GOtÁS

ü l0



Superintendência de
lnfraestÍutuÍa

SecÍetaria dê
Estado dâ
Educação

t 1 .3.2

1 1.3.3

ocorrência, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e

prepostos (Art. 70 da Lei 8.666193, com suas alterações);

Durante a execuçào do contrâto, a CONTRATADA delerá apresentar: Cópia autenticada

da Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social (GFIP) vinoulada

à CEI, exceto quando houver dispensa pela Previdência Social, neste caso será vinculada
ao CNPJ da CONTRATADA;
Para emissão da Ordem de Serviço, a CONTRÂTADA deverá apresentar:

a) Duas vias da Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de

Responsabilidade Técnica (RRT), de execuçâo, com seu devido recolhimento perante

os respectivos conselhos: Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREÂ-GO)

e Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU-GO), sendo que uma via será ancxada à

Prestação de Contas e a outra será encaminhada à Gerência de Fiscalização e

Acompaúamento de Obras da Superintendência de Infraestrutura da SEDUC:

b) Diário de Obras:

c) Cópia de matrícula no Cadastro Específico do INSS (CEI);

Por se tratar de contratação em regime de execução empreitada por preço global, não há

possibilidade de formalização de termo aditivo visando eventuais acréscimos de serviço,

salvo nos casos excepcionais e devidamente justificados, oriundos de alterações

qualitativas, que não configurem falha do órgào gestor na elaboração do projeto ou

descoúecimento por parte da CONTRATADA do local onde os serviços serão realizados,

nos termos do § 3' do aÍt. 65 da Lei n' 8.666/93, e nos limites fixados no §2' do referido

artigo.

A contratação de empresas pela SEDUC para serviços de REFORMAS, AMPLIAÇOES E

CONSTRUÇÔES deveá observar os requisitos contidos na Instrução Norm aÍiya n"00712017-

GAB-SEGPLAN. os quais constarão, obrigatoriamente, dos editais dos processos licitatórios

e, quando for o caso, de todos os tipos de documcntos conhatuais. É obrigação do(a) F-iscal da

Obra ou do(a) Seruidor(a) Público(a) Rcsponsável pcla edificaçào jurisdicionada à SEDUC a

exigência de:

Secretaria de Estado da Educação - Goiás

Supenntendência de Infraestrutura - Cerência de Projetos e Infiaestrutum e Cerência de Marutenção PÍedial

A!'. Anhan$rera, D" 1610, Setor Leste vila Norz, CEP: 74 643-010, Coiânia{O

I 1.3.,1

I 1 .3.5

I - Cópia arualizada do Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO) da empresa

Contratada:

II - Cópias atualizadas dos Atestados de Saúde Ocupacional (ASO) de todos os empregados da

CONTRATADA, que irão trabalhar nas dependências da edificação jurisdicionada à SEDUC;

ltl - Cópia atualizada do Programa de Prevençào de fuscos Ambientais (PPRA) da empresa contratada,

quando houver menos de 20 ftabalhadores na obra;

IV - Cópia atualizada do Programa de Condições e Meio Ambiente de Trabalho (PCMAT) da emprcsa

contratada, quando houver mais de 20 trabalhadores na obra;

V - Cópia das Ordens de Sen iço lndividual e Específica (elétrica, trabalho em altura e espaço confinado,
quando for o caso) de todos os empregados da contratada que irão trabalhar nas dependências da

edificação jurisdicionada à SEDUC;

b1,
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VI - Cópias dos comprovantes (certificados ou outros) da reâlização dos treinamentos de segurança em
conformidade com as Normas Regulamentadoras do MTE para os trabalhadores que descnvolvcrem
atividades de alto risco, tais como: eletricidade (NR -10 Brísico), miíquinas e equipamentos (NR -12),
trabalho em altura (NR 35) e ouhos;

VII - Cópias das fichas de registro da entega dos Equipamentos de Proteção lndividual - EPI fomecidos
aos empregados que irão trabalhar da edificação jurisdicionada à SEDUC;

§ l'Os documentos aos quais se referem os incisos deste aÍigo devem ser fornecidos, no ato da
assinatura contratual, ao(à) Fiscal da Obra ou ao(à) Servidor(a) Público(a) ResponsáveJ pela edihcação
jurisdicionada à SEDUC (contratante), que os encamiúará imediatamente ao:

a) SESMT Público (Serviço de Segurança e Saúde no Trabalho do Servidor Público), ondc
houver (Goiània, Anápolis, Jataí e Quirinópolis), para validação em 5 (crnco) dias;

b) Ou, onde não houver SESMT, os documentos deverão ser fomecidos ao(à) Fiscal da Obra
ou ao(à) Servidor(a) Público(a) Responsável pela edificaçâo jurisdicionada à SEDUC,
para regularização e fiscalização em arendimento das exigências das Normas
Regulamentadoras do MTE - Ministeno do Trabalho e Emprego;

c) As cópias dos documentos de segurança e saúde no trabalho deverão permanecer na obra
à disposição da hscalização.

I - Formar sua Comissâo lntema de Prevenção de Acidentes (CIPA) ou Designado de CIPA conformc
determinações da NR-5 da Portaria 3.214178;

III - Registrar a Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT) na ocorrência de qualquer acidente com
seus empregados nas dependências ou a serviço da edificação jurisdicionada à SEDUC (Contratanlc),
bem como nos ocorridos nos trajetos;

IV - Trcinar os scus empregados, em caso de identificação de riscos, após o início do contrato, para os

quais os trabalhadoles ainda não foram treinados, antes do início da execução das respectivas atividadcs,
quanto aos riscos inere tes à função e quanto às medidas de conhole existentes, em atendimento às

Normas Regulamenladoras do MTE;

V - Responsabilizar'-se pelo atendimento e encaminhamento do seu empregado acidentadol

VI - Providenciar as atualizaçôes, anualmente ou sempre que necessárias, dos programas PPRÂ e

PCMSO para as atividades / serviços contratados;

VII - Providenciar a elaboraçào das documentaçôes exigidas para os trabalhos/ atividades de alto risco,

tais como: trabalho em altura §R 35), eletricidade (NR-I0 Básico e SEP quando aplicável) máquinas

e equipamentos (NR l2) e outros, conforme as Normas Regulamentadoras do MTE.

SecretaÍia de Estado da Educação - Goiás
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11.3.6. Ainda considerando o estabelecido no Art. 5" da Instrução Normativa 07/20'17-

GAB/SEGPLAN, a empÍesa Conh?tâda comprometer-se-á com os seguintes itens. conforme

as exigências legais:

II - Fomecer os Equipamentos de Proteção Individual (EPI's) específicos aos riscos em perleito estado
de conservação e funcionamento, bem como, treinamcnto de uso adequado, guarda e conscrvação c
registro/controle de entrega dos mesmos, sendo o uso obrigatório por paÍe dos empregados em áreas/
atividades de risco dentro do que determina a NR-6. da Portaria 3.214178 do MTE;



§uperintendência de
lnfÍaestÍutura

Serretaria de
Estado da
Educação

I 1.3.7. E de responsabilidade da empresa conrraada apresentar ao(à) Fiscal da Obra ou ao(à)

Servido(a) Público(a) Responsável pela edificação jurisdicionada à SEDUC (conratantc),

cópias dos documentos mencionados neste Projeto Básico, em conformidade com a Instrução

Normativa no 007/2017-GAB/SEGPLAN, a contal da data do início das atividades.

O(a) Fiscal da Obra ou o(a) Servidor(a) Público(a) Responsável pela edificação jurisdicionada

à SEDUC (contratante) poderá, a qualquer tempo, fiscalizar a empresa contratrda, quanlo ao

cumprimento das cláusulas contratuais e da legislação vigente sobre saúde e segurança no

trabalho;

O descumprimento, a qualquer tempo, das cláusulas contratuais ou da legislaçào referente à

saúde e seguraaça no tÍabalho, implicará na aplicação de advertência, multâ c rescisão

contratual, em caso de reincidência ou resistência, respondendo por omissão quanto à falta por

não cumprir com as exigências de Segurança e Saúde do Trabalho de acordo com a Normas

Regulamentadoras do MTE. com adoção das penalidades contratuais, especialmente caso

ocorra acidente de trabalho.

I1.3.8.

I I .3.9

Obs,: Para csclarecimentos dc eventuais dúvidas a respeito deste, a empresa deverá entrar em contato con'r

a Superintendência de Infraestrutura da Secretaria de Estado da Educação de Goiás, localizada na Av.

Anhanguera-. no 1630 Setor Leste Vila Nova - CEP: 74.ó43-010 Goiânia Goiás - FONE: (62) 3201-

3067 13201-3046 I 320t-3t48 I 3201-3149 I 32ot-3131.

Atençâo:

Os arquivos contendo os projetos, planilhas orçamenlárias, cronograrna fisico-financeiro e memorial

descritivo estão disponíveis no site: www.educacao.go.gor'.br .

Superintendência de Infiaestrutura, em Goiânia, aos 03 dias do mês de Março de 2020

lsadora Marques Weber
Arquiteta e Urbanista

CAU-GO A'148406-0

De acordo:

Gustavo e Mor Vciga Jardim
Arquiteto e Urbanista - CAU n' 46788l-3

Gerente de PÍojetos e Inliaestrutura

SecretarÉ de Estado da Educação - Golás

SuperinteDdência dc Infraestrutum Cerência de Projetos e lnfraestrutum e Cerência de Manutençào Predial
Ar Anhanguera, n' 1630, Setor Lesre VilaNovs. CEP: 74 643-010, CoiâÍIia-CO
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DADOS
OBRA: COORDENAÇÃO REGIONAL DE EDUCAÇÃO DE GOIÂNIA
LOCAL: RUA R-í7 - No 53 - CEP:74.'125-'170 - SETOR OESTE - GOIÂN|A /

GOIÁS
ASSUNTO: AMPLIAÇAO E REFORMA

GOrÂNrA

1.0 - DESCRTçÃO:

Este memorial tem por objetivo, descrever de forma clara os serviÇos a_serem
executados na^Ampliação do COORDENAçAO REGIONAL DE EDUCAçAO DE
GOIANIA. GOIANIA.GO,

Serão descritos também neste memorial, serviços do tipo: pavimentaÇôes,
adequaÇões de alg uns ambientes.

1.1 . REFORMA

Os serviços de reforma são conforme descrição e indicação em projeto

í-ESCOAMENTO DE ÁGUA PLUVIAL (ver projeto estrutural):
. Demolição de piso de concreto desempenado;
o Demolição de calçada de proteção
o Demolição de caixas de esgoto e gordura;
. Rever tubuleção esgoto,
. Execução de um muro de contenção e reforço do solo, como indicado no projeto;
. Execução de nova rede de esgoto para as pias da cozinha, como indicado no

projeto;
. Execução de novas caixas de esgoto e gordura, como indicado no projeto;
. Executar regularização de terreno e apiloamento;
o Execução de piso de concreto desempenado scm, como indicado no projeto;
o Execução de calÇada de proteção, como indicado no projeto.

2-AMPLhçÃO E ADEAUAçÕES DA COZINHA:
. Demolição de alvenaria ate altura da viga;
. Demolição de janela (2.35x2.00);
. DemoliÇâo de bancada de ardosia, como indicado no projeto;
. Demolição de 01 cuba inox;
o DemoliÇáo de 01 torneira e suas demais ligaÇões;
. Demolição de 02 portas (0.80x2.í0);
. Demolição de piso granitina;
. Executar regularização de terreno e apiloamento;

Memorirl Descritivo de Amplisç6o e Rcformr
Secretaria de Estado da Educaçào de Coiás

Superinlendência de Infmestrutura Cerencia de Projetos e Inlraestrutura e Gerência de Manutenção Predial

Av Anhanguerê N'1630 - Setor kste vila Nova - CI-P: 74 93-010-Goiânia-Coiás
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. Executar fundação e estrutura;

. Execução de piso cerâmico (0.45x0.45) com contrapiso, como indicado no
projeto;

. Execução de alvenaria com tijolo aparente, como indicado no projeto;

. Execução de laje pre-moldada, como indicado no projeto;

. ExecuÇão de revestimento cerâmico com emboÇo;
o Execução de bancada de granito, como indicado no projeto;
. lnstalação de 02 cubas inox;
. lnstalaÇão de 02 torneiras e suas demais ligaÇões;
. lnstalaÇão de 04 janelas J-10 (2.00x2.00) com verga e contra-verga, como

indicado no projeto;

Cobertura:
. Execução de telha americana, como indicado no projeto;
o Execução de estÍutura metálica (veÍ projeto estrutural);
. Instalação de rufo metálico, como indicado no projeto;
. lnstalaÇão de calha metálica, como indicado no projeto.

Pintura:
. Pintura da estrutura metálica;
. Pintura das paredes externas com tinta verniz:
. Pintura das esquadrias novas.

3.INSTALAçOES ELETRICAS:
. Executar as modificações necessárias para a adequação da cozinha

4-I NSTALAÇOES HIDROSSANITARIAS:
. Executar as modificações necessárias para a adequação da cozinha

1.2 - GENERALIDADES

Qualquer dúvida na especificação caso algum material tenha saído de linha
durante a obra, ou ainda caso se faça opção pelo uso de algum material equivalente,
consultar o Engenheiro fiscal da obra ou profissionais da Superintendência de
Infraestrutura da Seduc, para que a obra mantenha o mesmo padrão de qualidade, em
todos os níveis da edificação.

Será de inteira responsabilidade da contratada a concordância entre os projetos,
o local de construção (topografia local) e as concessionárias (redes públicas).

A empreiteira deverá seguir rigorosamente o Cronograma de Barras da obra.
Este deverá ser mantido no barracão de obras para a orientação do empreiteiro e da
fiscalização.

Não poderá a firma empreiteira, em hipótese alguma, alegar desconhecimento
das cláusulas e condiçóes estabelecidas nestas especificaÇões, bem como de
detalhes e exigências constantes dos projetos, que Íazem parte integrante do contrato.

A empreiteira será responsável pelas soluções técnicas necessárias para
execuçáo dos projetos.

Memorial Dêscritivo de Ampliação e Reforma
SecÍetaria de Eslado da Iiducaçâo de Goiás

Superintendência de lnfracslrulum - GeÍência de Proietos e InfÍaesÍrutura e Cerôncia dc Manutcnçâo Predial
Ar. Ânhanguera. N'1630 Setor l,esrc Vila Nor a - C!,P. 74.6.t3-010 - Goián ia - Goiás
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A mesma deverá fazer uma revisão geral da obra, verificaÇão do funcionamento,
da segurança e do acabamento de todos os itens, tanto os executados por ela como
os executados por terceiros.

Todos os pagamentos, taxas, impostos, multas, encargos sociais, indenizações,
seguros e demais encargos que incidam, ou venham a incidir sobre a obra e o pessoal
da mesma, serão de total e exclusiva responsabilidade da empreiteira.

2.0. CADERNO DE ENCARGOS

A empreiteira fica obrigada a manter no canteiro, durante todo decorrer da obra,
um Caderno de Encargos da AGETOP para acompanhamento dos serviços.

As etapas da construÇão deverão estar de acordo com o referido Caderno de
Encargos naquilo que for aplicável ao caso e rigorosamente de acordo com os projetos
técnicos apresentados, atendendo as orientações contidas nos seguintes capítulos:

3.0 - sERV|ÇOS PRELTMTNARES

Para a perfeita execução e completo acabamento das obras e serviços referidos
no Caderno de Encargos, a Empreiteira se obriga, sob as responsabilidades legais
vigentes, a prestar toda a assistência técnica e administrativa necessária para imprimir
andamento conveniente aos tiabalhos, inclusive apresentar laudos de ensaios quando
solicitado pela fiscalização.

Demolições: As demolições deverão ser executadas com o devido cuidado para

náo danificar as partes a serem preservadas. Todos os materiais oriundos de
demolições, julgados pelo Engenheiro Fiscal, como reutilizáveis, serão de propriedade
da AGETOP ou da SEDUC
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Capítulo I - ServiÇos Preliminares
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O destino dado a todos os materiais classificados como "entulho" da obra será de
responsabilidade da empreiteira, que deverá dispô-los em local indicado, em
conformidade com as leis e necessidades do Município.

Providenciar a legalização da obra, fixação da respectiva placa e proceder aos
seguintes aspectos:
a) Anotação e execução de obra no CREA - GO /CAU - GO
b) Placa de obra

Padrão AGETOP/SEDUC de 2,0m x 1,sm(altura), de chapa galvanizada, pintada
com dados da obra e colocada em vigotas de madeira, a2,20m da parte inferior da
placa. O projeto básico da placa com tamanho e tipo de letra e cores será Íornecido
pela Fiscalização no momento oportuno.

c) Placa do CREA
Em chapa galvanizada, de 1 ,0m x 1,sm(altura), pintada com os nomes dos
profissionais Responsáveis Técnicos pela obra e projetos e seus respectivos
números do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA e/ou Conselho
de Arquitetura e Urbanismo - CAU; colocada em vigotas de madeira, a 2,20m da
parte inferior da placa.

d) Limpeza do terreno onde serão conslruídos os blocos.
e) Locação da obra no local indicado em projeto que segue em anexo.
f) De forma alguma os serviços poderão ser iniciados sem abertura de "DlÁRlO DE

OBRA" (conforme lei 8666/93 - art.67o § 1). O mesmo deverá permanecer na
obra durante todo o tempo de sua execução e apÍesentado preenchido
quando solicitado pelos técnicos da SEDUC - GO.

4.0. MATERIAIS BÁSICOS:

Todos os materiais empregados serão de primeira qualidade e todos os serviços
deverão ser executados em completa obediência aos princípios de boa técnica,
devendo ainda satisfazer rigorosamente às Normas Técnicas Brasileiras.

Caberá à Fiscalização a responsabilidade de analisar a qualidade dos materiais,
decidindo sobre a necessidade de se efetuar ensaios laboratoriais especializados, que
correrão por conta da empreiteira

5.0 - PROJETO

Toda execuçáo da obra deverá seguir rigorosamente os projetos apresentados.
Os projetos serão fornecidos pela Seduc, tanto da lmplantação como os projetos
padrões referentes aos blocos implantados. Qualquer dúvida, entrar em contato com o
íiscal de obra ou com o departamento responsável pela execução dos projetos a
Superintendência de I nfraestrutura.

6.0 - TNSTALAçAO DA OBRA

Para execuÇão das obras, a Empreiteira providenciará espaço adequado para
guarda de materiais e ferramentas em concordância com a Direção/ Coordenação da
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Escola. Os procedimentos serão desta forma por se tratar de uma obra já existente
para ampliação e reforma.

Competirá à Empreiteira fornecer todo o ferramental, maquinaria e
aparelhamento adequado a mais perfeita execução dos seÍviços contratados, bem
como os equipamentos de proleção individual (EPl), proteção coletiva (EPC), ppRA,
PCMAT e PCMSO.

A fiscalização fornecerá o padrão de instalações provisórias baseado na
característica de cada obra.

7.0 - MOVTMENTAçÃO DE TERRA

8.0 - FUNDAçAO

Para fundação seguir conforme especificação do item 1 .1 deste Memorial. Para
detalhes de fundaçáo do muro, seguir projeto em anexo

O Projeto de FundaÇão que será fornecido pela Seduc deverá ser seguido
rigorosamente.

Por se tratar de um projeto padrão, caso seja necessário outro tipo de fundação
(diferente do projeto fornecido pela Seduc) em função do tipo de solo, o caso deverá
ser levado a conhecimento do Engo Fiscal que deverá buscar junto aos departamentos
competentes da Seduc a melhor solução para o problema.

9.0 - ESTRUTURA

9.1 - Concreto Armado
Com relaçáo aos projetos estruturais de concreto armado necessários para

implantação dos novos blocos, seguir conforme item 1.1 deste [ilemorial.
O Projeto Estrutural de Concreto Armado deverá ser executado obedecendo

todas as recomendaçôes da Norma atual para estrutura de concreto armado - NBR
6118.

As estruturas que ficarão aparentes devem ser executadas com formas de
madeira compensada 12mm de espessura, plastificada, com todos os cuidados
necessários para garantir a perfeição da peça moldada.
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A contratada será responsável pelo movimento de terra necessário para atender
as cotas do projeto.

Para o aterro geral ou corte, se necessário, deverá ser feito um controle
tecnológico a ser definido pelo Engenheiro Fiscal e um ensaio de Proctor Normal 95%
com intervalo de aceitação de 2%.

Os aterros deverão ser feitos em camadas adequadamente compactadas de no
máximo 20cm. No caso de alerros com altura acima de 1m deverá ser observado o
tipo de terreno e a fiscalização exigirá o controle tecnológico da compactaÇão dos
mesmos.

Deverão ser utilizados para os aterros solo ou cascalho livres de impurezas
como matéria orgânica. Não será permitida a utilização do entulho da obra para a
execução de qualquer aterramento.
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Deverá ser dada atenção especial à execução do projeto conferindo as ferragens
e espaçamentos. A espessura dos cobrimentos deverá ser assegurada pelo uso de
espaçadores apropriados. Também será exigida a dosagem laboratorial do concreto a
ser aplicado e a moldagem dos corpos-de-prova para ensaios de verificação da
resistência à compressão.

9.2 - Metálica
A Estrutura Metálica a ser utilizada na sustentaçâo da cobertura das Passarelas

será em aÇo tipo patinável AlSl da CSN (COR420) ou USIMINAS (SAC300)
Os parafusos de fixaÇão e o aço empregado terão a qualidade comprovada por

ensaios técnicos emitidos pelos fabricantes, que acompanharão as notas fiscais. Tais
notas fiscais deverão ser entregues ao Engenheiro Fiscal para serem anexadas na
pasta de obra.

A estrutura tão logo seja executada, ainda na indústria ou no canteiro, deverá
receber a pintura Alquídica Dupla Função, conforme especificado no item Pintura.

1O.O - ALVENARIA

10. í - Tijolos Comuns
Os tUolos serão de barro especial, bem cozido, leves, duros e sonoros, com

dimensões de 5,5xgx1gcm, e não vitrificados, usados na execuÇão das rampas, caixas
de passagem, complementâção de muro, bases de caixa d'água, execução de fossa
septica, etc.

10.2 - Tijolos íurados
Os tijolos serão de barro especial, bem cozido, leves, duros e sonoros, com 08

(oito) furos, com dimensóes de 9xí9x19cm e não vitrificados, assentados nas paredes
de vedação, muros, muretas...

Obs.: A Fiscalização caberá a decisão de aceitar os trlolos ou se julgar necessário
exigir testes que comprovem a sua qualidade.

11.0 - COBERTURA

1 1.1 - Telha de FibÍocimento
Serão utilizadas nas Passarelas Padrão Laje Plana, modelo 2 e 3, a telha

Canalete 49 da ETERNIT, BRASILIT ou equivalente, dimensões conforme projeto de
Arquitetura. O trespasse, acessórios e fixações devem obedecer rigoÍosamente ao
projeto e ao catálogo do fabricante.

11.2 - Telha cerâmica tipo Plan
Para os blocos de ampliação seguir especificações e detalhes conforme projeto

de Arquitetura e memoriais específicos.
Para blocos existentes, fazer revisão na cobertura de telha plan, trocando todas

as telhas que tiverem quebradas e os caibros e ripas que tiverem com problemas.
Troca de aproximadamente 30% de telhas e 30% de madeiramento. Ver indicação em
projeto.

Nlemorial Descritivo de AmpliâçAo e Reforma
Secretaria de Eslado da Educaçâo de Coiás
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í2.0 - INSTALAÇÔES ELÉTRICAS

Para esta ampliação possui um projeto elétrico específico ligando os blocos
implantados ao quadro geral já existente e fazendo uma interação destes blocos com
a rede geral da escola tanto na área externa como internamente.

Na reforma deverá ser feito revisão nas instalações elétricas, trocando luminárias
com defeito, trocando lâmpadas queimadas e trocar lâmpadas incandescentes por
lâmpadas fluorescenles. Seguir normas técnicas construtivas conforme Caderno de
Encargos da Agetop.

Serão empregados materiais de boa qualidade, aprovados pela FISCALIZAÇÃO,
de maneira que as instalações obedeÇam ao que prescrevem as Normas Brasilerras.

14.0 - SERRALHERIA

Deverão ser executadas devendo utilizar somente materiais de qualidade, 'lo uso e
isentos de ferrugem.

í 4.1 - Portas Metálicas:
Chapa lisa, com portal de chapa dobrada, seguindo Padrão XXX (definir Padrão)

do Caderno de Detalhes da Agetop.

14.2 - PoÍlão Metálico:
O portão será PT2 (190x200) conforme Padrão e Caderno de Detalhes da

Agetop Deverá, portanto seguir todos os dados e mateÍiais específicos do mesmo.

í4.3 - Grelhas Metálicas:
Removíveis em ferro cantoneira de abas iguais de 314" x 1/8" e ferros chatos de

íi8" espaçados de 2,0 em 2,0cm e com altura de 5/8", com porta gÍelha em ferro
cantoneira de abas iguais com 7/8" de largura e í/8" de espessura.

í4.4 - Barras de Apoio

Memorial Descritivo de Amplisçõo e R€ÍoÍma
SecÍetaria de Estado da Educação de Goiás
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13.0 - INSTALAçÓES HIDROSSANITÁRIAS

Ouanto à implantação dos novos blocos, estes necessitam de abastecimento de
água e soluções para a rede de esgoto. Serão, portanto instalados: reservatório Tipo
Taça (5 0001) e Fossa Séptica, esta calculada para demanda da edificação.

Para esta ampliaÇão possui um projeto hidrossanitário especÍfico, onde será
representada a rede de abastecimento de água servida e rede de esgoto de ligação
dos blocos à Fossa Séptica.

Na reforma fazer revisão nas instalações, trocando torneiras de plástico dos
Sanitários, algumas válvulas que estão com deÍeito e vazamentos em geral nas
tubulaçóes de ambientes identificados em projeto. Seguir normas lécnicas construtivas
conforme Caderno de Encargos da Agetop.

Serâo empregados materiais de boa qualidade, aprovados pela FISCALIZAÇÃO,
de maneira que as instalações obedeçam ao que prescrevem as Normas Brasileiras.

GOIÁS
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b)Vistâ lateral

As barras de apoio p/ banheiros de acessibilidade deverão seguir rigorosamente
os detalhes e material especificado no projeto de arquitetura, nenhuma bitola,
dimensão ou material deverá se!-substituido sern a autorização do fiscal de obras ou
do gerente responsável da Superintendência de lnfraestrutura da Seduc

\ TI __rl

2tJ máx

ô) Vista supeÍioÍ

Figura 98 - Area de aproximação para uso do lavatório

0.

Fonte desenho NBR 9050
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Figura I 13 - Barra de apoio no lavatóÍio - Vista superior
Fonte desênho NBR 9050

O,20 rnáx

0.20 máx

a) Vista latêral -
Barrn horizontal

Figura f t+ - Barra de apoio no lavatório - Vista lateral
Fonte desenho NBR 905

lnstalação de lavatório e barras de apoio:

(
IÍ.o

ú,0{ min

b) Vista lateral -
Barra vêrtical

o
o

Os lavatórios, suas Íixações e ancoragens devem atender no mínimo aos
esforços previstos nas
ABNT NBR 15097-í e ABNT NBR í 5097-2.
Sua instalação deve possibilitar a área de aproximaÇão de uma pessoa em cadeira de
rodas, quando
se tratar do sanitário acessível, e garantir a aproximação frontal de uma pessoa êm
pé, quando se tratar de um sanitário qualquer.

As barras de apoio dos lavatórios podem ser horizontais e verticais. Ouando
instaladas, devem
ter uma barra de cada lado conforme exemplos ilustrados nas Figuras 113, 114 e
garantir as seguintes condições:

A. Ter um espaçamento entre a barra e a paredê ou de qualquer outro objeto de
no mínimo 0,04 m, para ser utilizada com conforto;

B. Ser instaladas até no máximo 0,20 m, medido da borda frontal do lavatório até
o eixo da barra
para permitir o alcance;
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a) Visla lalêr.l direiti bl Vista Í.ontal c) Vista l!teral esquerda

Legenda

Adulto
t-n lTl

0,75 0.6c

E 0.40 o,25

0.46 0.36

0,30 0.15

d) Wsta superior

Mcmoriâl Descritivo de Amplisção e Refo.mi
Secretaria de Eslado da Educação de Goiás

Supcrintendênciâ de Inlraestrutum - Gerência de Projetos e Infraestrutura e Gerênciâ de Mmutençâo predial
A\. Anhanguera. Nol630 - Setor Leste Vila Nova - CEP: 74.643-010 - Goiânia Coiás

l'one: (62) 3201-313l §11-i!cr!t -gsüu

C. Garantir o alcance manuel da tornêira de n. má:1irno 0,50 m, medido da borda
frontal do lavatório até o eixo da torneira;

D. As barras horizontais devenl seÍ instalaias a uma altura 0,78 m a 0,80 m,
medido a partir do piso acabado até a face suptricr da barra, acompanhando a

altura do lavatório;

F Ter uma distância máxima de 0,50 m do érxo do la..ratório ou cuba até o eixo da
barra vertical

instalada na parede lateral ou na parede de fundo para garantir o alcance.

0,80 mín 0,80 riín
C

0

Cotas

A
o

E.

E As barras verticais devem ser instaladas a uma altura de 0,90 m do piso e com
comprimento
mínimo de 0,40 m, garantindo a condição da alínea a);
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Figufa 105 - Bacia convencional com barras de apoio ao fundo e a 9Oo na
paÍede lateral

Fonte desenho NBR 9050

. Barras de apoio na bacia sanitária:
Junto à bacia sanitária, quando houver parede lateral, devem ser instaladas barras

para apoio e transferência. Uma barra reta horizontal com comprimento mínimo de
0,80 m, posicionada horizontalrnente, a 0,75 m de altura do piso acabado (medidos
pelos eixos de fixaÇão) a uma distância de 0,40 m entre o eixo da bacia e a face da
barra e deve estar posicionada a uma distância de 0,50 m da borda frontal da bacia
Tambem deve ser instalada uma barra reta com comprimento mínimo de 0,70 m,
posicionada verticalmente, a 0,'10 m acima da barra horizontal e 0,30 m da borda
frontal da bacia sanitária, conforÍne.Figuras 105.

Junto à bacia sanitária, na parede do fundo, deve ser instalada uma barra reta com
comprimento mínimo de 0,80 m, posicionada horizontalmente, a 0,75 m de altura do
piso acabado (medido pelos eixos de íixação), com uma distância máxima de 0,11 m
da sua face exlerna à parede e estendendo-se 0,30 m além do eixo da bacia em
direção à parede lateral, conÍorme Figuras í 05.

í4.5 - Proteções e Corrimãos
Deverão ser implantados corrimâo e proteção, conforme projeto de arquitetura e

NBR 9050.

. Fornecimento e instalação de corrimão fixado ao piso:
Os corrimãos serão instalados em ambos os lados dos degraus isolados, das

escadas Íixas e das rampas. Os corrimãos terão seção circular de 4 cm (1/2") Para
degraus isolados e escadas, a altura dos corrimãos será de 0,92m do piso, medidas
de sua geratriz superior.

PaÍa rampas e, opcionalmente, para escadas, os corrimãos lateÍais serão duplos,
instalados a duas alturas: 0,92 m e 0,70 m do piso, medidas da geratriz superior.

Os corrimãos laterais serão contínuos, sem interrupção nos patamares das
escadas ou das Íampas. Os corrimãos devem ser instalados em ambos os lados das
rampas e escadas. Serão executados em tubo induskial com diâmetro de 4 cm (1 %").

Fixação no piso com apoios verticais melálicos:
Os apoios serão em tubo industrial com 4 cm (1 %") e = 2,25 mm, que serão

soldados às sapatas de 10x10 cm tudo industrial e = 114" fixado ao piso através de
parafusos de 10 mm com chumbador do tipo Parabolt.

Os coÍrimãos serão soldados em barra chata de 1%", e = 1/4" de aço. O conjunto
corrimão e barra chete será parafusado em chapa de 1y2", e = 1/8" de aço soldado no
apoio vertical metálico.

. Fornecimento e instalação de corrimão fixado na parede:
Os corrimáos serão instalados em ambos os iados dos degraus isolados, das

escades fixas e das rampas. Quando embutidos na parede, os corrimãos devem estar
aíastados 4,0 cm da parede de fundo e 15,0 cm da face superior da reentrâncra. Os
corrimãos terão seção circular de 4 cm (1%").

Para degraus isolados e escadas, a altura dos corrimãos será de 0,92 m do piso,
medidas de sua geratriz superior.

Memorial Descritivo de Amplirção e Reforma
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. Fornecimento e instalação de guarda-corpo:
Os locais que possuírem escade ou rampa sem paredes em suas laterais terão

corrimão associado ao guarda-corpo
Os guarda-corpos serão em tubo industrial corr diâmetro de 4 cm (1 %').O

fechamento do guarda-corpo será em vidÍo temperado I mm incolor ou baÍras
circulares verticais A /r" em aço inox escovado, fixadas ao guarda-corpo por solda

A fixação do guarda-corpo ao piso da rampa ou escada será através de solda às
sapatas de 'Í0x'10 cm aço tlpo industÍial, e = 114" fi>rado ao piso através de parafusos
de 1 0 mm com chumbador do tipo Paiabolt

Vista sup€ríoí Visla laleral
Figrrra 90 - Guarda-corpo - Exemplo
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b) Em íÉmFa

- Prolongam€nto d,o coírlmâo .

b) Em í*!S

Allura dos corrimãos em rampas e escadas

15.0 - REVESTIMENTO

Com relação ao reboco e revestimento de paredes a ser utilizado nos blocos de
ampliação, seguir conforme memorial específico. Para reforma, seguir indicação do
projeto e especificações deste memorial.

15.1 - Cerâmica 30x40cm:

llemorial Descrir-it o íle .\Íípliação e llcformâ
Secrctaíiâ dc Ilsra,l.r d,l []du"açr:o dc ( ioiás

Srrpcrinlendônclit .ic lnÍiacstrutura - (ierênci,r (lc ?rciclo! . in liâcrtr ltüra ,i ricrôllciâ (l(] Manutenção Prediâl

^\ 
Anha..uerilN'ló30-Setorl,cstcYilxNc\r CEI): ?d 61:'t-0t0-Goiânia Goiás

Fonei (621 jl()r I1..|_rr,,r.,,e 1t,:i)\ ril

,lb
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Para rampas e, opcionaimenie FGra esca j3rr. :rr coÍíimãos laterais serão duplos,
instalados a duas alturas: 0,92 m c.,0,70 rn do.pisr,, rr.:iiidâs da geraltiz superior.

Os corrimãos laterais seíão contÍnuos, sei-Â intoriupção nos patamares das
escadas ou das rampas. Os corrimãos devern se: irrstâlados em ambos os lados das
rampas e escadas. serão executacos ern tuhr) iixlrJ3:;ial com o 1y2"; espessura da
parede do tubo e = 2,25 mm.

Fixaçáo em alvenarias:
O corrimão será fixado através Cc sôlda .:rn barra chata de 1y2". e = 1/4" de aço.

O conjunto corrimão e barra chata será soldedo em chapa de 290x70x30 mm de aço,
que será parafusada na alvenaÍio etravés de oaraÍuscs de 10 mm com chumbador do
tipo Parabolt.
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Cerâmica 30x40cm: Os revestimentos que serão trocados nos ambientes receberão
cerâmica de 1" qualidade, da marca ELIANE, IASA, CEUSA, CECRISA ou similâr, com
acabamento brilhante, cor branca e assentada em junta prumo sobre emboço, traço
1:4 (cimento e areia média lavada), com argamassa de cimento/cola.
O rejunte será da marca FORTALEZA, ELIANE, OUARTZOLIT ou similar, na cor
platina, aplicado manualmente e o excesso limpo por meio de espuma Deverá ser
moldado por superfície arredondada como fio, mengueira, etc,
Obs.:
í- Qualquer elemento cerâmico deverá ser assentado sobre o emboço curado

(sempre que o cronograma permitir o tempo de cura será de no mínimo 7 dias). A
parede deverá estar livre de inflltrações ou quâlquer outro tipo de umidade.

2- O tamanho da cerâmica pode ser alterado no orçamento eiou na compra do
produto, caso haja diíiculdade na aquisição da mesma, mas sempre respeitando as
especificações deste memorial e acordo com o fiscal da obra.

16.0 - PAVTMENTAÇÃO/ P|SO

Todo o material a ser utilizado na pavimentação deverá, antes de sua execução
ou assentamento, passar por um rigoroso controle de qualidade, assim como a
regularização e compactação dê todo o terreno a ser pavimentado.

16.1 - Camada lmpermeabilizadorâ
Será aplicada sob todos os pisos (área interna) em contato com o solo uma

camada de concreto, traço 1:3:6, com 5,ocm de espessura, adicionando um aditivo
impermeabilizante líquido, como Sika 1 da SIKA, Vedacit da OTTO BAUrúGART,
Vedax 1 da FOSROC, RHEOMIX 304 da MBT ou equivalente, em quantidade
suficiente indicade pelo fabricante.

16.2 - Concreto Desempenado:
Os passeios de proteSo e passarelas descobertas especificados no projeto,

serão em concreto desempenado, no traço 1:2,5:3,5, com 5,0cm de espessura,
executados em placas alternadas, sendo que a diletação será em junta seca tomando-
se o cuidado de aplicar solução asfáltica (NEUTROL ou equivalente), sendo as placas
para piso dilatados a cada 2,0m de extensão. O espelho do passeio também será em
concreto desempenado, com largura mínima de 10,Ocm (usar foÍma de madeira),
concretado simultaneamente com o piso até atingiÍ 20cm abaixo do nivel do terreno,
para garantir a estabilidade do passeio.

16.3 - Concreto Desempenado Ranhurado - scm (Para rampas muito inclinadas) :

As rampas externas serão em concreto desempenado ranhurado. Após a

aplicação do concreto, será passado sobre o piso, (argamassa fresca) um ferro de
diâmetro de 112" pa.a frizar o concreto para que o piso fique ranhurado e torne-se
anti-derrapante.

16.4 - Granitina
Os ambientes identificados em projeto para este revestimento, serão

pavimentados com granitina com 8mm de espessura (piso acabado), com juntas de

\Icmoliâl Desclitivo de ÀInPüâção e Reformâ
Secrctariâ dc Eslâdo da Edücação de Goiás

Superinten.ténciâ de lntiaestfltura Gertuciâ dc PÍojetos e Ilfraestrutum e Gerêncla de N{auulcnçào Predial

A\- drhânguerâ- N'1630 Setor Leste Vilt Nor'a CEP: 71613-010 Goiâniâ (loiás

Fone: (62) 3201'313 t }1!1|Lçç gl;!j.!l
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Dimensôes
EspeciÍicações(mm)

250 Lar ura da aca
50 Distância horlzontal entre centros de relevo
21
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dilataçáo plástice de 3v27mm, formando quadrado de 1,0 x 1,0m. A granitina deverá

ser executada por pessoal técnlco com capacidade comprovada, sendo que a

Fiscalizaçáo deveÍá rejeitar todo e qualquer piso ou partes dele que não apresentarem
uniÍormidãde de cor, polimento, compactação, etc. Após o polimento e limpeza de toda
a poeire e manchas o piso deverá ser encerado com cera lncolor a base de silicone,
da Brilhotok, Cera Durol (fabricante Briosol), Hidrorepell Oleofugante (fabricante

l\4anchesteo ou equivalente, antês da liberação do tráfego para evitar que a sujeira
impregne no piso. Na área de serviço descobeía e na passarela o piso de granitina

deverá ser semi-polido, a fim de se obter uma superficie antiderrapante
Obs.: Em função da diíiculdade de aquisição e/ou execução da granrtina em alguns
ambientes que foram especificadas neste projeto, cabe ao fiscal da obra, fazer a
substituição desta granitina por cerâmica 30x30cm ou equivalente, com as mesmas
especificaçôes ditadas neste memorial

16.5 - Piso Podotátil

Ladrilho Hidráulico - Sinalização tátil de alêrta:
A forma do piso tátil de alerta se constttui em troncos-cônicos compostos na

superfícre plana. O significado deste revestimento cabe em avisar o usuário de perigos
e informar a necessidade de atenção redobrada sobre o próximo passo. Este produto
deve ser aplicado para sinalizaÍ obstáculos e elementos disposto no percurso,
travessia de pedestres, e em alguns casos acessos verticais e horizontais.

A sinalização tátil de alerta deve ser instalada perpend icularmente ao sentido de
deslocamento nas seguintes súuaçóes:

a) obstáculos suspensos entre 0,60 m e 2,í0 m de altura do piso acabado, que
tenham o volume maior na parte superior do que na base. devem ser sinalizados com
piso tátil de alerta. A superfície a ser sinalizada deve exceder em 0,60 m a projeção do
obstáculo, em toda a superfícíe ou somente no perímetro desta;

b) nos rebaixamentos de calçadas, em cor contrastante com a do piso;
c) no início e término de escadas Íixas, escadas rolantes e rampas, em cor

contrastante com a do piso, com Iargura entre 0,25 m a 0,60 m, afastada de 0,32 m no
máximo do ponto onde ocone a mudança do plano

Ladrilho Hidráulico - Sinalização tátil direcional:
A forma do piso direcional constitui em barras compostas em um único sentido na

superfície plana. O significado dêste revestimento corresponde à superfície de trajeto
ou de orientação funcionando no sentido do curso de pedestÍes.

ô ,r. ..1 í.') ,i)
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Dimensôes do piso tátil de alerta

:llemoriâl Dcscritilo dê Âmpliâção e R€for mâ
Secrcrani de Esrado,lâ FducÂção de (;orLi5

SLtnermlendêncra d€ lntiâeshttua Gerà)cia de Projctos e hrfracstrxtura c (ierà)cia de N{a urcnçào Prcdial
A\, ,.trharguera. N' l6i0 Sirror Leste VrlâNo\â CÊP-i,í6.11-0l0 Goiânra Gorás

3 Altura do relevo
24 La ura da base do relevo lronco-côntco
14 La rgu ra flnal do relevo tÍonco-cónrco

Sinalizaçâo 1átil de aleía
moduleção do piso

1.1
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DrmensÕes
(mm) EspecificaçÕes

250 La ura da

85 Distância horizontal entÍe centros de Íelevo
40 Distància do centro da 1a lrnha do relevo á borda do piso
2

3

Espessura da placa
Altura do relevo

30 Largura da base do relevo
25 Largura do topo do relevo
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SrnalizaÉo tátrl direcronal
modulaÇão do prsoDimensÕes do prso tátri direciond

Fornecimento e colocação de piso tátil em concreto (alerta ou direcional):
O piso tátil em concreto a ser instalado é composto por placas de concreto

25Ox250 mm, espessura total de 20mm (placa+relevo), antiderrapante, com peso
máximo por m'z= 76 kg, com coeÍlciente de atrito dinâmico e seco = o,8g/molhado =
0,73, com absorção máximo de água = 6%, com resistência a flexão (tração) = 5t1ilp3,
com desgaste por abrasâo em mm por 1.000 ml = 3,00 ml, apresentando resistência a
flexão (tração) = 5M pa, resistência à compressão por punção = 35M pa, fabricante
Andaluz, Tecnogran ou equivalente, cor azul royal ou equivalente.

A aplicação deverá ser feita sobre lastro de concreto, ou base compactada,
protegido com camada de pó de brita conforme condiçóes locais existentes, com
argamassa de cimento e areia í:3. Deverão ser previstas juntas de 1 a 2 cm entre as
placas. Antes da aplicação, o piso existente deverá ser removido, nas dimensóes
(largura e comprimento) da trilha, executando um rebaixo de 6 cm.

Recorte de piso com maquita:
Deverão ser removidos parcialmente o piso e o contrapiso, abertas as valas para

permitir a realização das novas instâleçôes. Posteriormente deverá haver a
complementação do piso nestes locais, mantendo-se as mesmas caracleristicas do
piso original para evitar contrastes no acabamento final. Considerando-se a
necessidade de utilização de água para a realização dos serviços, e CONTRATADA
deverá ter cuidados especiais para evitar o acúmulo, reduzindo os riscos de acidentes
e protegendo as áreas remanescentes.

Fechamento e recomposição de rasgos em piso:
Após a conclusão des alteraÇões deverá ser recomposte a base/enchimento e/ou

reaterro, de íorma a permitir a reconstituição do contrapiso. O contrapiso deverá ser
reconstituído com material equivalente ao existente devendo ser executado com
espessura de no mínimo 5 cm. Deverá estar preparado para instalação do
revestimento definitivo.

A sinalização tátil de alerta deve ser tnstalada perpendicularmente ao sentido de
deslocamento nas seguintes situaçóes:

a) obstáculos suspensos entre 0,60 m e 2,10 m de altura do piso acabado, que

tenhem o volume maior ne parte superior do que na base, devem ser sinelizados com
piso tátil de alerta. A superfície a ser sinalizada deve exceder em 0,60 m a proJeção do

obstáculo, em toda a superfície ou somente no perímetro destai
b) nos rebaixamentos de calçadas, em cor contrastante com a do piso;

t5\'Iemorial Descritivo de Amplis§ão c Reforma
Secleraritr dê Elsrâdo,.la Educaçâo de Goiás

Sutcrmrcl(lêncifl de lntraesrrutura Gcrê cia de Projeros e Irfnrcstrunrrâ c Gclàrciâ de N{anutcnçào Preditl
A\ Aihangrerâ. N-1630 SetoÍLc".te Vili No\Ír CEP 74(r{3-010 Goiânia Gotás

Fone: (ó2) l20l'-ll-1I \ wu.scc Í.ro !:ov hr ,tot)q
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c) no início e término de escadas fixas, escadas rolantes e rampes, em cor
contrastante com a do piso, com largura entre 0,25 m a 0,60 m, afastade de 0,32 m no
máximo do ponto onde ocorre a mudança do plano.

17.0 - PINTURA

lÍemo al Descritivo de Amplirção c Retir.mâ
Secreraril de F-stado da Lduc.ição de corris

Sulermtcr(lêocrÀ de InliaesnLllurâ cüênciâ de Projeros c Illlracsuxrum c (jcràlcia dc NIrlluLonção prctlirl

^\, 
,turhânguera- N l610 Setor l-eJie \ila Nora CEP: 74 6.1:i-010 (ioiánn Gorás

[one (6:) ,1]01-,11-11 u \u sce co q,[ br

1(r
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Naquilo que for aplicável ao caso e rigorosarnente de acordo com as
especificações técnicas de preparação, limpeza e aplicação indicadas pelo fabricante,
seguindo os seguintes critérios:
. Todo o material a ser utilizado, trntas, massas, seladoras, etc. serão de primeira

linhâ, da marca CORAL, RENNER, SUVINIL, SHERWIN WlLLlAMS, SUMARÉ ou
similar.

o Seladores: Todas as paredes internas, exlernas, platibandas, blocos de concreto
que serão pintadas, deverão ser seladas antes da pintura ou emassemento.

. Não será permitida a coloÍação da tinta pelo uso de pigmento em bisnaga.

. Será exigido o perÍerto cobrimento da pintura, sendo que o número de demãos
aplicadas de massa ou tinta definida no orçamento se referem e 1â linha de uma
das marcas especificedas.

. As tintas só poderão ser diluídas conforme indicação do fabricante expressa na
embalagem do produto.

. Portões, proteFes, corrimãos, serão em ferro galvanizado e todos
receberão pintura conforme tabela abaixo. Se a ointura for apenas de

cores oadrões existentes na escola.
. Esquadrias existentes' receberão pintura esmalte sintético, conforme a

tabela abaixo.

existentes na escola.
. Pintura interna: conforme a tabela abaixo. Se for apenas de alouns

ambienfes. seoulr as cores padrôes exlsÍenÍes na escola.
. Pintura externa: conforme a tabela abaixo. Se for apenas de a/quns ô/ocos,

sequ/r as cores padrões exisÍentes na esco/a.
. Pintura tetos: conforme a tabela abaixo. Se for aoenas de alouns ambientes.

seoulr as cores oadrões existentes na esco/a.. Pintura muros e muÍêtas: conforme a tabela abaixo. Se for aoenas de a/ouns
trechos. sequir as cores padrôes exls tentes na escola.
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17.1 - Pintura de Grelhas
As grelhas receberão pintura esmalte sintético brilhante, na cor padrão Agetop,

sendo que antes desta pintura deverão ser previamente bem limpas, calaÍetadas com
massa rápida e aplicada ume demão de fundo anticorrosivo (cromato de zlnco). A
espessura final da coberture da pintura será de l20microns (medida em pelicula
seca)

17 .2 - PintuÍa da Estrutura Metálica
Receberá pintura com resina Alquídica Dupla Função - DF (Íundo anticorrosivo

e acabamento) da marca SUMARE, RECOIVAR FBR 610 da RENNER, CORAL
INDUSTRIAL, SUVINIL INDUSTRIAL (GLASSURIT) ou equivalente, na cor padrão
sendo que antes desta pintura as peças deverão ser pÍeviamente bem limpas,
calafetadas com massa rápida ANJO ou equivalente. A aphcação deverá ser feita em
camada de 50 microns (medidas na película seca), usando diluentes rndicados pelo
fabricante correspondente da resina utilízada, da RENNER, (referência NR410) na
proporção máxima de 20%. A pintura deverá ser Íeita no canteiro antes da montagem
e após retoques localizados nos furos, soldas e ananhões.

18.0. SERVIÇOS COMPLEMENTARES

1 8.1 - Paisagismo

. ExecuÇão:
A empreiteira deverá apresentar uma cópia da análise do solo e a recomendação de
adubação, assinada por um técnico da área, com registro no CREA, sempre que o
Engenheiro Fiscal da AGETOP o exigir.
A espessura das camadas de terra adubadas obedecerá ao seguinte limite mínimo:

a) Areas Gramadas - 20 cm;
b) Areas de coberturas vegetais e conjuntos de arbustos - 20 cm.

O terreno deverá ser nivelado e acertado de acordo com o projeto de terraplanagem
da lmplantação. Deverá também estar livre de detritos de obra- lixos e restos de
construção Em seguida deverá cavoucar e revolver o solo, abrir covas e prepará-las,
conforme as especificações de adubação.
. Adubação:

a) Orgânice - aplicação de 30 l/m2 de esterco de gado ou 3 l/m, de esterco de
galinhe
b) Química - de acordo com o leudo técnico.

o lrrigação:
Toda a área gramada e atboÍizada será objeto de regas copiosas e constantes até que
todo gramado e mudas apresentem-se em perfeitas condições e com o aspecto de
adaptação completa ao novo ambiente.
. Conservação:
Será da responsabilidade da firma empreiteira a subslituição das mudas de grama e
de espécies vegetais que vierem a perêcer no prazo de 90 dias, a contar do término
do plântio.
Na hipótesê do prazo referido no item anterior conflitar com o estabelecido entre o
Recebimento Provisório e o Recebimento Deflnitivo, caberá exclusivamentê a

\Iemor iâl Dcscr.itivo de ,{nrpli$çâo o Rclir.m^
Sccrclarià dc I .rrdo dâ l(lucaçào dc (ii.iris

sulerinrcndincin de lnlirert[rirí.i GerêIcra rle Proietos r'[rú]aesrrurum c (ieri em d,r \ÍirDurençào PrsJi{rl
À\,\rhareuem \. -16i0 Sctor I-esrc \JitíNo\â CEP 7í(){tjlO (iorânrâ (;orás
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Fiscalização dirimir a pendência, adotando soluÇáo que não acanete nenhum prejuízo
à AGETOP.
No prazo citado ficará o Empreiteiro encarregado também da manutenção da área
gramada, o que implica na realização dos seguintes serviços:

a) Combate às pragas, se for o caso;
b) Lrmpeza e poda da grama de maneira a conservá-la numa altura máxima de

Scm ;

c) Adubação de cobertura aos 60 dias após o plantio com aplicação de uréia, na
proporçâo antenormente citada.

. Cobertura Vegetâl:
a) Plantas Diversas:

Obedecerá rigorosemente ao Projeto de PaisagÍsmo e às Normas Técnicas Brasileiras
para o plantio.
As espécies vegetars selecionadas, conforme relação no Projeto de ArquitetuÍa,
deverão estar em perfeito estado de sanidade e vigor, ou seja, livre de pragas e
doenças. Mudas fora do pedrão de qualidade deverão ser reieitades. Consideramos
mudas não aceitáveis aquelas que apresentam:

1- Ramo bifurcado, pois quebra-se com a ação dos ventos.
2- Ramo fino ê flexivel, que ocorre quando a muda cresce com pouca luz.
3- Ramo principal morto, resta um toco seco - caminho aberto para doenças.
4- Caule muito retorcido, que tmpede o bom desenvolvimento
5- Tamanho do torrão muito desproporcional à altura da muda.

As mudas serão protegidas com uma régua de madeira servindo como epoio até que
ela brote e serão consideradas entÍegues depois de totalmente pegas.

a) Plantio de Grama:
Será planteda grama na área definida no projeto de paisagismo.
O tipo de grama será a esmeralda, plantada em placas, de modo que não haja vazros.
A área a receber grama será limpa e revolvida em toda a camada vegetal, nivelada de
acordo com os dados planialtimétricos determinados no projeto. Antes do plantio será
adequadamente adubada e nivelada, com observância do escoamento das águas
pluviais.
A frrma emprerterra se obriga a entregar a grama pega sem ervas daninhas
pnncipalmente livre de tiririca com uma camada de tena vegetal e aplicação de uréia
na proporção de 10 grames m'.

18.2 - Rebaixamento de calçada para travessia de pedestres

A calçada deve ser rebaixade junto à travessia de pedestres sinalizadas com ou

sem faixa, com ou sem semáforo, e sempre que houver foco de pedestres Não deve
haver desnível entre o término do rebaixamento da celçada e o leito carroçável.

Os rebaixamentos de calçadas devem ser construídos na direção do fluxo de
pedestres. A inclinação deve ser constante e não superior a 8,33o/o (1 .12)

Onde a largura do passeio não Íor suflciente para acomodar o Íebaixamento e a
farxa livre, deve ser feito o rebaixamento total da largura da calçada, com lergura
mínima de 1,50 m e com rampas laterais com inclinação máxima de 8,33o/o, conforme
figura abaixo.

Para a rcgularização de piso (clmentado simples) o piso cimentado será obtido
por sarrafeamento, desempeno e moderado alisamento do próprio concreto, quando

este ainda estivêr no estado plástico. Nos locais onde o refluxo da ergamassa de

\Iemoriâl De§critivo de Ampliâçào e Rcformâ
Secrelari.r dc Es(ado da !-ducação cle (ioiris

Sufcrinlcndêociâ dc lnlircstr.utllra Gerô]lcla dc ProJetor e IDfracslnrtuÍa c GeÉnola dc NÍxrltrtcnçÍio Pr§dial

^\,. 
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concreto for insuficiente, será permitida a adição de ârgamassa de clmento e aÍeia,
traço 1:3, com o concreto ainda Íresco. A supenicie do concreto deverá ser
cuiâadosamente curada por 7 dias (conservando em permanenle umidade). O

cimentado deverá ter espessura de 25 mm

trr!,çtô rúr ra,l{

Vista supêrior Perspechva

18.3 - Placa de inauguração

Em aço inoxrdável escovado, deverá ser fornecida pela empreiteiÍa, antes da
inauguração da obra. com os dizeres e drmensões íornecidos oportunamente pela
Gerência de I\,4anutenção Predial e Gerência de Projetos de Infraestrutura da
Superintendência de lnfraestrutura da Secretaria de Estado da Educação.

í 8.4 - Limpeza Final

o Deverão ser devidamente removidos da obÍa todos os materiais e equipamentos,
assim como as peças remanescentes e sobras utilizáveis de materiais, ferrementas
e acessórtos;

. Deverá ser realizada a remoção de todo o entulho da obre, deixando-a
completamente desimpedida de todos os resíduos de construção, bem como
cuidadosamente varridos os seus acessos:

. A limpeza dos elementos deverá ser realizada de modo a não danificar outras
partes ou componentes da edificação, utilizando-se produtos que não pre.ludiquem
as superf ícies a serem limpas,

o Particular curdado deverá ser aplicado na remcção de quaisquer detritos ou
salpicos de argamassa endurecida das superfícies;

o Deverão ser cuidadosamente removidas todas as manchas e salpicos de tinta de
todas as partes e componentes da ediÍicação, dando-se especial atenção à limpeza
dos vidros, ferragens, esquadrias, luminárias e peças e metais sanitários.

A empreiteira caberá a responsabilidade de entregar a obÍa limpa, de acordo com o
Caderno de Encargos da AGETOP.

\Ícmoriâl Desc tiro (lc 
^mpliâçào 

ê Refor rnâ
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19.0. ENTREGA/ RECEBIMENTO OA OBRA

De acordo com o Capítulo XXIV do Caderno de Encargos da AGETOP

2O.O - TÉCNTCOS PELAELABoRAÇÃO

PROJETO DE AROUITETURA DE AI\íPLIAÇÃO COM ESPECIFICAÇÃO

ISADORA MAROUES II/EBER
ARQUITETA E URBANISTA

CAU GO: 4148406-0

Gorânia, 17 de dezembro de 2019
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T'}-IDADE ESCOI,AR
COORDENAÇÀo REGIONAL DE EDUCA o DE GotÂNI^

CÓDIGo I\EP
52080838

OBRA
RIIFORMA I] AMPLI

DATA
0l/01/2020

CIDADE
GoIÂNIA

CRE

GorÂNlÂ
ENDEREÇO

RUA R-r7. N" 53 - SETOR OESTE.74r40-050

NorA ExpLtcÂTtvA oRÇAMENTÁntl - ctpl

Para a obra de REFORMA E AMPLIAÇÀO da unidade escolar COORDENAÇÀO REGIONAL DE
EDUCAÇÃO DE GOIÂNIA, foram elaboradas planilhas orçamentárias estimadas com as tabelas

ONERADA e DESONERADA.

Foram utilizados como referência os preços publicados pela AGETOP e SINAPI ou aqueles

constantes das composições de custos unitários elaboradas pela Secretaria de Estado da Educação.

Após a elaboração das planilhas, verifica-se que a ONERADA é a mais vantajosa

'ÀRT.t 0À LEtE666/93
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I \ID,\DE ES('OI,,\R

CooRDENAÇÀo REcIoNÀL DE EDUCAÇÀo DE coIÀNIA

cóDrco INEP

52080E38

OBR,\

RI]IJOR\I\ E À\1PLIÀ(.\O

(.IDADE

cot,\\ IA

ENDERf,CO

RLr^ R-t7_ N'51- SETOR OESTE 741í0-050

CRE

corÁNrA

RTFERÊNctA

ÁCF]TOP E SINÂPI. ONERÁDA

DATA

01,01/2020

ÁREA ToraL co\srR|iDA írÍ')
t900_ll

soMATóRto DE sERVIcos

DESCRIÇÁO DOS SERVIqOS
PREÇO SEM BDI

(RJ)
PREÇO COM BDI

(RS)
PÁRT|C. ( % )

SERvIÇOS PRI]I-IMINÁRES 64 L.E3

TRANSPORTT-S 190 2l t2E 90 0 '10

SER\ IÇO EV ÍERRA 2ór.81 :1:l 1r 0.-<ó

Ll FL\D^Çôtis E so:"DACE\s l9 889 E0 2l915 19 ,11 54

ESTRI- IL,RA J 985.40 t0.19

INSTAL^ÇôFts HIDRossANtrÁRtAS 4 50.1.55 5 419 5l 9,41

ÂLVENÂRIAS E DIVISORIÁS I IE5.10 I 126 5l t.1E

ESTRL TL R-\S \ÍETALICÁS I0I.r7 :r ótt,lr 6.1I

COBERTI]RAS r172.59 I 0,) I ,1í

q ESQUADRIAS VETÁLICAS I1t0.24 2 
'00 

4E 5.01

VIDROS l050.il r 2ó1.1r 2)9

RL\ FS] \ÍI \IO DE P\RFI' E]E,OO 1 020,18 |,11

RE\ ESTINlET'TO DE PISO ró58 t0 I 995 t6

ADMINIS TRÁCÁO I014.1i I ó2?.91

) P]\TI]RÂ t010.54 I 240 15 2.t5

DIvERSOS I lt, rl I5ól55 I .15

TOTÂL CERÁI- DO ORCAiÍENTO :17.881,69 5r 620 EJ 100,00

(,)Pdro lens da Á(;l:71)P o\ vtdrcs nào a Ítdo Dclust» hdÍ e!,lud,lnds e t.i lwn.onederodos or.ustas de contrunorco poto os esquodttds de aluninh

/,i) ,,-.,/l â
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UNTDADE ESCOLAR

CooRDENAÇÀo REGIoNÁI DE EDUCAÇÀo DE GoÁNIA

PRAZO

60 DLAS CORR]DOS

OBRÁ

REFoRMA E AMPLI-AÇÂO

DÀTA

03/03/20:0

l,oCÁL
rioúNrA

Ánt,t LotlL coxsrnuíll (nr,)

1900.31

cRoNoctu\Nr,\ - t'tst( o FtlA:rcEtRo

('LS't O TOTAt. RS 5?.620.83
\ ÀLOR

l)ias: .t0 60 .IOTAL
Df,s( Rrc.io Dos sf,R\ lÇos I l'PÂRCll-,r 2'PARCf,LA

SERVIÇOS PRELlMINÂRES 641 8l ttl
ó4r.83 641.81

I,ttro

TR,ANSPORTES :18 9n 0 .t0
lu9.8l 119 0l 128 90

0 10%

SERVIÇO EM TERRA 122lr 0.5ó
121.3t 322,3 |

0,56%100,0o.4

FUNDAÇÔEs E SoNDACENS 23 935.39 41 i4
4 | .54%

ESTRUTURÁ 5 985.40 10,39
2 912,85 I052.5i

5l o0%

5 9E5,40

10,39%

TNSTALAÇôEs HIDRoSSANITÁRLAs 5 419.57
: 60r,19 2 8t8 t8

5l,m%

s 4t9.s1

9,41%

ALVEN^RlA E DIVIsôRtAs 1426.5t I48
I 416.5 t r 426,5 r

2,4E /"

ESTRUTURA METÁuCA J 638.44 ô,1I
1211,45 2 364,99 I61E,44

6,31./,

COBERTURAS 1.45
I 1r 1.09 I4rt,09

15%t00,00%

ESQUADRIAS METALICAS 2 900,48 5 01
I .111.t4 14?9.14 2 900.48

5,0t%

VIDROS t 261,U :, r9
I 264 44 I 264,44

2,190/o

1010,18
126 55

tz.ql^
ó919l t020.18

REVESTIMENTO DE PISO 1995.16 I ,16
917 7) l 0r?.63 1995,1ó

3.46Y.

ADMINISTRAÇÀo. MENSALISTAS I617.91 ó.31)
1795,46 1832,47 3 627 .91

6 300/,50,5 r 9r"

PIN II]RA I 2{0.15 2 l5
1240 l5 I 240, t5

2,15r"

I)lVIiRS( )S :5ót 55 145
I t18,11 1.183,78 2 562.55

4!5%
('t,s I-() Do oR( .\Nll,]\t o 57 620,u1 J{t.r{J,15 t8.67?..1E s?.620,81

Pt Rí',t \ 
^ts 32,il1% ,l

TOTÁIS ÀCTIMI.ILADOS: JIt.9al.J5 57 620.81

PERCE\]L^rS Â( t Ut_ADOS 67.59%

oBsERvÁçôEsl

t)t pugoh.hk)! *)nente polerdo \et eletudlô: hedtuhte he.l\àoc ut.xtt) peh).\ tlthni\.jo S«retunuh t úttio
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Superintendência de
lnfraestrutura

Secretaria de
Estado da
Educação

TINIDADf, ESCOLAR

cooRDENAÇÂo REGjoNAL DE EDUC^ÇÁO DE coÉNrA

OBRA

REFoRMA E AMpLlAÇÃo

ENDf,REÇO

RUA R.I7. N' 53 . SETOR OESTE. 74I4O.OJO

CIDADE

GO]ANIA

CRE

cotÁNlA

DETALHAItEI.'TO DA COtlPOST(rÀO DE BDI

coNrosrÇÃo BDI PARA oBRÂs cnls
Dr,rscRrcÁo ( out TAXA "1, (â.m) % no nreco d€ {cnda

t) col'tNs r00.00% 3 00% 3,00%

2)PlS 100,00ô/ô 0.ó5% 0,65%

l) ISSQN t00 000..i I 000 
" 3,00"%

1] CPRB t00.00% 0 00"b 0,00%

5 r 
^dmrnrsrÍação 

Cenrral t00.009," 4,00%

ó) Dcspesas Frnancerras t00.00% 0.56% 0,560Á

?l Scguros * Garannas 100.009i, 0.119" 0,129;

t00.00% 0,97%

t00.00% 6.l0oi, 6,30%

Bt)t - !'tNÀL 20.11%

Notas:
(l) e (2) Aliquota definrdâ poÍ lei

(l) Âliquota e base de cálculo deÍin'das pela legislâção munrcipal

(4) 
^liquotâ 

definida p€lÀs leis l2 54óil l. l:844/ l3 e Il 161/15 (CPRB - contÍibuiçâo pr€vrdencrána sobre a r€certa brura)

r 5) valores d€fin,dos a paírÍ dos hmrles no Acórdào n" 2 6:2/2011 - TCU - Plenàno valores entÍe o l'el"quartis

(ó) ValoÍ calculado pela expressão mât€málrca do acóÀão 2 369/2Oll TCU - Plenário e disponrbthzâdo p€la AGETOP eft dezembro de 2018

(For ulilizado para o cálculo a médra dâ Taxa SELIC no período de I l/2017 a l0/2018)

1--
lL0

0úe
DF = tsxa Íepíesentslrva d8s Desp€s6 FtnancerSs,

DU = oras úeB

DF=

oqJl

/
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(7) Valores definrdos pelâ AGETOP a panir dos lrmrtes no AcóÍdao n' 2 62212013 - TCU - PlenáÍio ValoÍes médios

Obsêrvação da AGETOP: (Seguros conlra erros de execuçào, incêndio e explosâo, danos da natuÍeza (vendâvÀ1, dest€lhamenrc, êlÀgameflto,

inurdasào, desmoronamento, geada etc ), emprego de mateíal deferruoso ou rnâdequâdô, roubo e/ou fuío qualificado, quebra de equrpamenlos,

desmoronâmenro de €strutura, nas modalidades de Obras Cius em Construçâo (OCC)t Insrâiâçâo e Monlagem (lM)i e Obras Crvrs em Conslíuçâo e

lnslalaçào e Montagem (OCC/IM) Bem como cob€rturas âdrcionârs paÍa amplraçao dessâs cobenuras básicas, como co&ÍIura de responsâbrhdade

crvrl geral, cobertura de responsabildade civil cruzada, cob€rtuÍa de despesÀs exlÍaordinánÀs, cobenura de lumuhos, cobenura de desentulho do

locâi, cobeíura de Íiscos do fabricante, dentre ourÍa5, inclurndo o seguÍo de vrda enr gÍupo regrdo p€laconvençâo coleüva dos lÍabalhadores na

r ndúsrna dâ construçào cr vr l) A pan rÍ de 24102/20 I 5 por rnt€Ímédro da Ponâna 449/20 I 5 â Eesrdêrc râ da AC ETOP, na pessoa do SenhoÍ J a) me

EduâÍdo Rrncon, determrnou a exclusâo dos valores refeÍentes aos Seguros de Rrsco de EngeÍihana e Responsabrldade Crql do hofissronal na

composrçÃo do cálculo do B D I

(t) Valoíes defi0rdos apaírÍdos lÍnrtes no Acórdào n" 2 ó2212013 - TCU PlenÍro Valores enre I'e3'quanrs
(9) Vâloíes deÍinrdos a pânir dos ImÍes deÍintdos no Acórdâo n" 2 62212011 ' TCU - Plentuio Vâlores adorados e prancados no mercâdo ( ex
ante ' ) ou aqueles entre os l'e l'quanrs

(r) A fóÍmulâ pârâ esl,pülâção da tar(a de BDI esumado adotado é a mesma que for aphcada para a obrenção das rabelas coírrdas no Acórdão n

2 62212013 TCUPlenáno

ll +Àt+5 + R +0y'1+ Dl,l + LrBDI= -1
(1-rl

AC = râm clo oúrÍnlsúoçào €entÍd
S = laxâ d€ s€guros

G : tárÉ cle geanDas
DF : lEra de d€sp€É.s nnsncei.os
L = ra.xa d€ ttrcÍor'ÍêÍÍxineÍação
r = tsr(d cle im|dónoa cto ÍnF:,stos (Pts coFtNs, cpRB s tss)

Obs.: Para obÍâs com valotes supenores a RS 20.0o0.0o0,0o sugere-se recalcular o BDI, d,mensronando as taxas de admrnrstíâçào cenlrât e lucÍo
pâE pâtamares infeÍores ao estipulado acha

./a,,
1O de 12
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Superintendência de
lnfraestrutura

Secretaria de
Estado da
Educação

UNIDÀDE ESCOLAR

COORDENAÇÁO REGIONAI DE EDUCAÇÀO DE COIÀNIA

(.IDADT]

(;OIÀN]Â

OBI.{
REFoRMA E AMPLLAÇÀo

CRf,

corÁNr^

ENDf,RECO

RUA R-l7 N.5l - SETOR OESTE 74140-050

DÂTÂ

01,01/2020

nrt,ltónro cexrn-lL

cóDrco ETAPA PREÇO (RS) C/ BDr PARTIC ( % )

SERVIÇOS PRELIMINARES 611.83 L]l

h TRÁNSPORTES tt8 90 0..10

122l 0,56

d FLN.IDAÇÔES E SONDAGENS :3 935.39 4 t.54

c l:S IRIJ IIJR/\ 5 985.10 019

51t9.57

I.12ó5t 1.18

n ESTRI]TURAS METÀLICÂS I ó18 J.l 6.l r

COBERTT]RAS I 111.09 :.:15

q I 9001Ír 5.01

r VII)ROS r264.1r t.l9

RE\[STIMENTO DE PAREDE r 020.,18 |.77

U REVISTIMENTO DE PISO 1995.3tr I16

\ ADNÍrNrsrRAÇÃo I6:7 9l 6.10

P1NTl]RA l:10 l5 t.t5

z DIVERSOS .t..li

r oT,\I- (;ER\I- DO ORÇ,\\lU\TO (RS) ci BDI 57.620.81 100.00

11 de 12
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Superintendê ncia de
lnfraêstÍutura

Secretaria de
Estado da
Educação

cóDtco rNEP
R€CIONAI DE EDUCÂÇÁO D6 OOIÀNIA

TOTALCOISTRUIDÂIY')

(') Plra 03 6n§ do iíciso I dp § I'do Âí l0 da Ler F€deml 8 66ó/93, sào coDsrderadas parcelas d€ lnsioÍ releváncra têmrcâ ar execuçôes apresenrãdas

l*'*"*'"
REVES NMI\TO DE PÂTEDE CERNT1ICO PAXA PÁI.EDES t:t 3l
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tonselho de ÀÍqurlelura
e Urbirnismo do Ílrdsrl

RRT SIMPLES

INICIAL
INDIVIDUAL

Registío dê Responsabilidade Técnicã - RRT

9198165

1 RFSPONSAVEI TECNICO

Nome: ISADORA MARQUES WEBER
RegistroNacional Aí48406-0

2 DAOO.S DO CONTRATO

Titulo do Profissional: Arquiteto e Urbanista

Conkatante: SECRETARIA DE EDUCACAO, CULTURA E ESPORTE
Documento de identificaçáo: 01409705000120
Contrato: Valor Contrato/Honorários R$ 0,00
Tipo de Contíatante: Órgão Público
Celebrado em 2410112020 Oala de lnício 2010412020 Previsão de término: 2410812020

AÉrós a conclusão dês alividadss técnicas o proÍissional d6vsrá procêd€r a bsixs doslo RRT

3 DADOS DA OBRA/SERVIÇO

Endereço RUA R 17

Complemenlo: Banro: SETOR OESTE
UFr GO CEP:74125170 Cidade: GOIÂN|A
Coordenadas ceográficas: Latitude: 0 Longitude: 0

4, ATIVIDAOE TECNICA

N": 53

Grupo de Alivrdade: '1 - PROJETO

Subgrupo de Alividade: 1.1 - ARQUITETURA DAS EDIFICAÇÔES
Atividadei 11.3- Projeto aÍquitetônico de reforma

Quantidade: 2'12,30 Unidadei m'?

Oeclaro a náo exrgrbrldade de atendrmento às regras de acessib ldade previstas em egslaÉo e em normas lécn cas peíinentês parâ âs
6d fc€çôes abertas âo públco, de uso púbhco ou pnvatrvas de uso coietrvo, coníorme § 1' do arl 56 da Lei n' 13 146, dê 06 delulho de 2015

5 DESCRTÇAO

Projeto Arquiretônico para ampliação e reÍorma do COORDENAÇÃO REGIONAL DE EDUCAÇÃO DE GOIÀNlA

6, VALOR

At€nÇáo: Este ltem 6 será preenchido automaticamentê p€lo SICCAU após a identificaÇão do pagamento pela compênsaÇão
bancária. Para comprovação deste documento é necessária a aprosentação do resp€clivo comprovante de pagamento

7 ASSINATURAS

Declaro para os devidos Ilns de dir6itos € obrgações, sob as penas prêvistas na lêgislação vigont€, qu€ as nÍormeções cadaslradas n€ste
RRT são verdádeiras e de minha responsâbilidêde técnica e civi

Dra

de

Locâl Més

SECRETARIA DE EDUCACAO, CULTURA E
ESPORTE

Documento de identificação. 01 4097050001 20

ISADORA i.4AROUES WEBER
CPF:753.604.38í-34

A aut€nticidade destê RRT pode ser v6Íificâda êm: htlpJ/siccâu caubr gov br/app/vrêw/srghUexl6mo?íorm=S€rvicos,
mm â chav6: OBzl/VYw lmpresso êm: 24101/2020 às 17:38:00 por: , ipl 187 4 65 19{

p5

fr

CA /RP
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^notaçào 
de Rcsponsabilidade Ticnica ART - Lci 6 496/1977. Res. l0 .. https://rvww3.crea-go.oÍg.br/aÍt I 025/funcoes/form_im pressao.php?

Anotaçáo de Responsabildade Técnica - ART
Ler n'6 496. de 7 de dezembro dê 1977 CREA.GO

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Goiás
1 R es ponsável Técn rco

DAVID HENRIOUE DE AZEVEDO ALVES
ritulo p.oÍlssrona Engenhoi.o Civil
óreáoPübrco SECRETARIA DE ESTAOO OA EOUCACAO - Rogistro CREA€O: ()89p

conrrâra.re SECRETARIA DE ESTADO DA EOUCAÇÃO
Avenrda Anhanguera N. 1630
Oudrã 0 Lore 0 Comd6m€nro
E-r\,4ai

conrÍaro 0 c€bb.ado êm 0111012019

Açáo rnsl ruc onar Nenhuma/Não Aplrcável

cPF€NpJ 01.409.705/0001.20
Báro S6lor Leste Vila Nova CEp 74643-010
Ci&de Goiania4O

Fon€,(62)32013131
\áloÍ Obrrso.vrço Rl 0,00
T,F d6 ccntararnê Pessoâ JurÍdica de Direito Público

RNP 1016090234

Rgsisrro'101609023i10.GO

Baíro Setoroeste cEp 74140-050
c dáde Goiania€O
coordena&s c,êosíáncãs -16 68W124,49 27127E3

cPF/cNPJ 01.409.70í000 í -20

'Íoo de Droon€táno. PêSSOatotê tózt Jzu I tuzo . , l
Jurldrca de Dire o Público

ART Obra ou serviço
1020200006466

3 Dados da Obra/Se

Rua 17, N' 53
Ouadra 0 Lotê 0 Comdemonlo
Detá do rnrco 13/01/2020 Prcvsáo téíi6a 13/0112021
Finalidadê EScolar
p'oprcra"o COORDET{AçÂO REGTONAL DE EOUCAÇÃO DE
GOIANIA

E.ti,brL rogional goiania@seduc go gov.br

aruÁcÁo ouânüdâde unidld€
ORCAÍVENÍO EOIFICIO DE AL\ENAFIA PARA FINS ESPECIÁIS 1 A74 71 ÍIETROS OUADRADOS

OEgistrodaART.náoobngaaoCREA-GOaeniliraCenidáodeAceNoTécnico(CAT.),aconÍecçéoeemissáodo
docunenlo apenas ocoleré se as alividades declaÊdas na A R T lorcm condizentes com as atdbuições do Prolissional As

informações conslantes destá ART são de lesponsabilidade do(a) profissional Esle docúfienlo poderá, a qualquet tefipo, let
seus daclos, pÉenchinenlo e alibuições p@fissionais confeiús pelo CREA-GO

Após a conclusáo das alwidades lécnicas o ptotissional deveá proÇeder â hêixê desta ART
5 Obsêlvaçóes

REFORI\.'A E AMPLIAÇÁOI COORDENAÇÁO REGIONAL DE EDUCAÇÁO DE GOIÀNIA.GO

Aces sibilidade S im OeclaÍo áendimento às regras de accssibilidade proúslas nas normas lécnicas da AA Nl: na legs lâÇáo ês pêc ficâ ê no Dscrelo n'
5 2S. (b 2 de (l€z€m tro dê 2OO4

7 Enldaded6 Ca
NE NH U l',14 - AARTé Élidâ somenle aó6 a conÍBrências o CREÀGO rêcêbêr a

iníoíínação do PAGÁlvtNTO PELO BANCO
. A âúênlic idad€ dsst€ documsdo podo s€r vê.úcadâ no silê

- Aguâída dâ úâ assinada (h ART será d€ r€5ponsábihdâdê do p.Ússonã €

do conlralânre com o ob]gliE d6 doemênl,aí o vículo conlralual
- Náoé mârs nêcêssáno ênúar o documenlo oflginalpárâ ô CREÀGO O

CRE&GO náo márs aÍErá cânínbo na no!ã ARÍ

8 Âsshalulas-
Declaro serem verdaderras ãs hÍoínâções &iÍna

OA\4D HENRIOUE DE AE\€DO AL!€S. CPF 417 §A N1.28

sE c R ETAR A DE E S TADd ÓÀEb(E.!§XÍA CP F/C NP J

01 409 705^)00r.20 wwcrcago oA b. ásndrmítto@crcago olg tr
Íet (62)3221ôNo Ía< (62) 3221427r

CREA.GO

R$ 000
Sltuáç!ov6lor da ÁRÍ 88,78

13101t2020

)t-(

4t
I ol' I

l3i0l/2020 09:28


